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1992 
1- ATA DA 19• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 

1.1.- ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n? 12, de 1992, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, qUe altera o art. 20 da Lei 
n9 8.036, de 11 de maio de 1990, permitindo ao titular 
de conta vinculada no Fundo de Garantia- do Tempo de 
Serviço movimeiltá-la ao comtemplar 65 anos de idade. 

-Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1992, de autoria 
do Senador João França, que autoriza o_f_9_der Executivo 
a criar a Superintendência das Áreas de Livre Cõniércio 
de Pacaraíma e de Bonfim, e dá outraS providênda's. 

-Projeto de Lei do Senado n"" 14, de 1992, de autoria 
do Senador José. Eduardo, que autoriza a criação de inStitu­
tos de aposentadoria e pensões, de base profissional, e 
dá outras providências. 

1.2.2- Co~unicitÇOes da Presidência 
- Designação, por indicações das Lideranças, das Co­

missões Permanentes da Casa, de acordo com a proporcio­
nalidade partidária. 

-Designação de Senadores para compor a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apurar as responsa­
bilidades pelo caos existente no âmbito dos veículos auto­
motores e de bens em geral. 

-Designação de Senadores para compor a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a situ-ação 
3.tual da evasão fiscal no País. 

-Propondo ao Plenário o nome do Senador .Garibaldi 
Alves Filho para representar o Senado Federal na Confe-

rência sobre- Assentamento e Desenvolvimento Humano 
da Global Parlamentary, a r~aljzar-.se no perfodo de 15 
a 20 do corrente mês, em Vancouver, Canadá. 

-Propondo ao Plenário a substituição do Senador 
Odacir Soares pelo Senador Dario Pereira para-representar 
o Senado Federal na Conferência Internacional sobre a 
Democratização no "Cone Sul", a realizar-se no perfodo 
de 12 a 17 do corrente mês, em Santiago do Chile. 

1.2.3- Requerimento 
__ --=: N_~_ 5_1, -de 1992, de aut9rja do Senador Eduardg__ 

SuplicY~ -SõHcitando ao Sr. Ministro do Trabalho e Assis­
tência Social, informaÇões q~e menciona. 

____ 1.2.4-:- Q!scursos do Expediente 

SENADOR MAURÍCiO CORRÊA -Justificando 
projeto de lei de autori"a de S. Ex~. que altera o- art. 20 
da Lei n• 8.036, de lY de maio de 1990, permitindo ao 
titular de conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, movimentá-la ao completar 65 anos de idade. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO~ Es­
tudo sobre aspectos institucionais, ·com inlanças eConômi­
ca~s, realizado pela Academia Cearense -da Língua Portu­
guesa, concernente à unificação _ortOgráfica da língua por-
t.u.gu~sa_. - · - - -

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Encami­
nhando à Mesa, requerimento solicitando a instalação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito a fim de apurar denún­
cias de _corrupção e suborno de autoridades. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA- Contestando argu' 
meritos, sustentados pelo Sr. José Paulo Bisol, do impedi­
mento de S. E~ na relataria do projeto da Lei de Imprensa. 
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EXPEDIENTE 
CBNTIIO ORÁPIOO DO SBNADO PBDBRAL 

PASSOS i'ORTO 
Diretor-Geral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Esecativo 

DIÀIUO DO OONOIU!SSO NACIONAL 
l•pccao oob J<OpouobijMiade da Meoa do Seudo Federal 

CARI.OS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiainralivo 

ASSINA1URAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Iadustrial 

Semealral -·-···-·····-····-·-·-············--·-··-····-·------ Cz$ 3.S!9,6S 

FLORIAN AUGUSTO OOUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

1.2.5- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n!> 15, de autoria do Senador 

Jutahy Magalhães, que acrescenta parágrafo único ao art. 
2' da Lei n' 1.079, de 10 de abril de 1950, e dá outras 
providências. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N' 52, de 1992, de autoria do Senador Humberto 

Lucena e outros Srs. Senadores, solicitando a criação de 
Coniissão Parlamentar de Inquérito, constituída por onze 
membros, para que apure, no prazo de até 120 dias, denún­
cias de corrupção, e,nvolvendo suborno de autoridade, so­
bretudo do ex-Ministro do Trabalho e Previdência Social 
Antônio Rogério Magri, em parcelamento de débitos funto 
à Previdência Social. 

- N• 53, de 1992, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei da Câmara n' 31, de 1991 (n' 4.618, de 1990, na 
Casa de origem), que altera a Lei n'-' 5.700, de 1'-' de setein­
bro de 1971, que dispõe sobre a forma e apresentação 
dos símbolos nacionais. . - .. -:-- ' 

- N' 54, de 1992, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da 
Casa, no dia 13 do corrente mês. Aprovado. 

Ul- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n9 12, de 1992, de autoria da Sena­

dora Marluce Pinto, solicitando a inclusão, em Ordem do 
Dia, do Projeto de Lei do Senado n' 105, de 1991, de 
sua autoria, que dispõe sobre o custeio de transporte esco­
lar e construção e manutenç~o de casas d,e estJJ.dante do 
ensino fundamental _com. r~cursos do salári_Q_-_ed_ucação, e 
dá outras providênciaS. Aprovado. 

- Requeriniento n'-' 13, de 1992, de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto, solicitando a inclusão, em Ordem do 
Día, do Projeto de Lei do Senad_o n' 106, de 1991, de 
sua autoria, que acrescenta dispositivos ao art. 89 da Lei 
n"' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências. Aprovado. 

- RequerimentO 11939, de 1992, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a inc;:lllSão em Otdem do 
Dia, do Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1991, de 
iniciatiVa do Superior Tribunal de Justiça Federal de Pri­
meiro Grau da 3• Região e dá outras providências. Apro­
vado. 

TJCOgCm 2.l00 exemplares. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1991, que cria 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 20• Região- da 
Justiça do Trabalho e dá outras providências. Aprovado, 
sendo rejeitado o destaque, constante do Requerimento 
n> 55, de 1992. À sanção. · 

-Proposta de Emenda à Constituição n!> 21 de 1991, 
de autoria do Senador Ronan Tito e outros Srs. Senadores, 

-que suprime do art. 155, item X, da Constituição da RepU~ 
blica Federativa do Brasil, a alínea b, Em fase de discussão 
(1' sessão). 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Proposta da Presidência ao Plenário da substituição 

do Senador Odacir Soares pelo Senador Dario Pereira para 
representar o Senado Federal na Córiferência Internacional 
sobie a Democratização no "Cone Sul", a realizar-se no 
período de 12 a 17 do corrente mês, em Santiago do Chile; 
lida no Expediente da presente sessão. Aprovada. 

- Proposta da Presidência ao Plenário do nome do 
Senador. Garibaldi Alves Filho para representar o Senado 
Federal na Conferência sobre Assentamento e Desenvol­
vimento _HumanO da G"tobal Pa'rlam_entary, a reaiíZar-Se 
no período de 15 a 20 do coriente ritês, em VancouVer, 
Canadá, lida no Expediente da presente sessão. Aprovada. 

1.3.2- Comm:rlcações 
-Dos Senadores Dario Pereira, Garibalid Alves Fi­

lho e Dirceu Carneiro. que se ausentarão do País. 
1.3.3- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR LAVOISIER MAIA - Silêncio do Go, 

verno diante da não implementação de progra,mas de de­
senvolvimento do Nordeste. Problemas ecológicos da re­
gião Nordeste. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY -Cartas envia­
das por S. Ex' ao Presidente Collor abordando críticas 
veiculadas na imprensa sobre a pseudo-República de Ala­
goas e outros escândalos do Governo. Críticas à nomeação 
do novo Adido Cultural do Brasil em Lisboa, o Sr. Cláudio 
Humberto, sem prévia consulta e apreciação pelo Senado 
Federal. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY ...,.-Exposição do 
Sr. Ministro de Estado Adib Jatene, na Comissão de Assun~ 
tos Sociais, sobre a situação da Saúde no Brasil. 
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-'' ........ ..---~- ..... ·,:· 

SENADOR LOURiVAL BAPTISTA --Artigo de 
autoria do Dr. Itazil Benício dos Santos em homenagem 
ao Professor Adelmiro José Brochado. 

SENADOR NELSON WEDEXIN- Falecimento da 
ex-Deputada Cristin3.

0

TaVàr'es: · · · 

SENADOR ODACIR-SOARES- Regozijo pelos 
resultados positfVOS-- Obtidos pela' atual política econômica 
do GoVefno Collor. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Privatiza­
ção da Companhia de Navegação do São Francisco- FRA-
NAVE. - - - .. . -· .. -

1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
N• 74, de 1992 

c 3-.ATAS DE COMISSÕES 
4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
__ 6--, COMPOSIÇÃO D~S COMISSÕES PE'RMA-NENTES . . - . . ... 

·Ata da 1ga Sessão, em 12 de março de 1992 
2"' Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legisl~tqra 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro; 
Lavoisier Maia, Beni Veras e EpitáCio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS e 30 MINUTOS,-ACHAM-SE PRE- "Art. 20~ ................. : .•..• ~: ...••. - ....... : ...... ,.: ... - .. 
SENTES OS SRS. SENADORES: XI- quando o seu titular completar 65 anos de 

Affonso- Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Cam- idade, sendo-lhe facultadas movimentações subseqüen-
pos- Aln:llr Gabriel--AluiziO Bezerra- Amazoiiino Mendes tes, em períodos não inferiores a um ano, a partir do 
--Amir Lando- Beni V eras- Carlos De'Carli- Carlos Patro- primeiro saque com fundamerltb neste dispositivo.,., 
cfnio -César Dias - Chagas Rodrigues - _ad Sabóia de Çar- Ait. 2~ Esta, lei ~~tra em yigor ~à,qatci de _S!J~ pubii-
valhq -Cou(inho Jorge.- Diroeu Carneiro~ Eduardo Suplicy caçao: 
- Elcio Álvares- Esperidião Amin - Epitácio. Cafeteira - -Art., 3~ Revog_a~~se as dispo~_íç6_e~"ein Contrário: y 

Fernando Henrique Cardoso -Francisco Rollemberg- Gari- Justificação , 
baldi Alves- Guilherme Palmeira -Henrique Almeida- Hu- Apesar dos recursos depositados em contas vinculadas 
go Napoleao - Humberto Lucena -- Hydekel Freitas - Ira- no FGTS constitu(r"effi pa-triffiónio exclusivo do- trabalhador, 
puan Costa Júnior --João Calmon- Joao França- João Ro- _ é sabido que muitos deles falecem sem que tenham tido opor­
cha -:J_onas Pinheiro- Josaphat Marinho- -José EduarQa- tunidade de utilizá-los. 
José Fogaça - José Richa- José Sarney -Julio Campos - Isso se dá, em multoscasos, devido àofatode q' ue titulares 
Júnía Maríse - Lavoisier Maia - Levy Dias- Lourival Baptis-
ta --Lucfdio Portella-- Magno Bacelar_ Mansueto de Lavor de contaS no FGTS Ultrapassam a idade de 65_ anos, onde 
---Maurício Corrêa _ Mauro Benevides _ Moisés Abrao _ se situa a expectativa média de vida do brasileiro, e contiriõam 
Nelson Carneiro_ Nelson Wedekin _Odacir Soares_ Ono- trabalhando, efetuando, portanto, os.'respectivos depóSitos 
fre Quinan-- Oziel Carneiro_ Pedro Simon _Rachid Salda- ~1!1 contas_bancárüls Yínculadas, com_poucas_expectativas de 
oba Derzi _Ronaldo Aragao _ Ronan Tito. um dia poderem dispor desses recursos. 

Por outro lado, com o avanço da idade o idoso passa 
O SR. PRESIDENTE _(Epitácio Cafeteira) --A-lista de a necessitar de maiores cuidados médicos, aumentando-se as 

presença acusa o comparecimento _ _de 58 Srs. Senadores. Ha- despesas dessa natureza, sendo por demais oportuna a libera-
vendo número regimental, decla,ro aberta as_essão,. ção de s,_eu .FGTS qu~ poderá ser utilizado para esse fim .. -.- -

Sob a proteção de Deus, iniciamos riosSos_ trabalhos. _ Sendo assim, consideramos maiS do que justo que o traba-
lhador, ao atingir os 65 anos de idade-, possa dispor dos recur­

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -:_~Sobre a sos__a ele creditados em conta vinculada no FGTS, bem como 
mesa, projetos de lei que serão-lidos pelo Sr. 1~ SecretáriO. movimentá-la em intervalos não inferioreS· a um an6, a Parlír 

São lidos os seguinies: -- -- - do primeiro saque, 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 12, DE 1992 Sala das Sessão, em 12 de março de 1992. -Senador 
Mauricio Corrêa. 

Altera o art. 20 da Lei n~ 8.036, de 11 de maio 
de 19.90, permitindo ao titular de conta vinculada no 
Fundo de Garantia do Teinpo de Serviço moviineritá-la 
ao. completar 65 anos de idade. 

O Congiesso- N acionai-decreta: 
Art. 1• O art. 20 da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 

1990, passa a ser acrescido do seguinte dispositivo: 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990. 

Dispõe sobre o Fundo de Gar3ntia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências.· · 
*!' ••••••••••••••••••• _ •• _ •••••••••• ··-···. ·~····. ······-···~··· .. ···-· .. 

A_rt. 20 A conta vjoculada do trabalhador no FGTS 
poderá ser movimentada nas seguintes Situações; 
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I- despedida sem justa causa. inclusive a indireLd, de 
culpa recíprocã e de força maior, comprovada com pagamento 
dos ·valores d_e_que trata o art. 18; 

,n --extiil.Ção total da empresa, fechamento de qualquer 
de seus estabele_cime_n_tos, filiados ou agências, supressão de 
parte de suas· atividades, ou ainda falecimento" ~o_ empregàdor 
individual sempre que qualquer dessas ocorrê_ncias implique 
rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empres.a, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado; 

lU- aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV- falecimento Qo_ trabalhador, sendo o saldo pago 

a seus_dependentes; para ysse fim habilitados perante a Previ­
dência Social, segundo o~critéiiO adófado para a concessão 
de pensões por morte. Na falta de d_ependentes_, farão jus 
ao recebimento do saldo da conta vinculada ou seus suce&sores 
previstos-na lei ciVil, indicados em alvará judicial, e:_~e:_pedido 
a requerimento_ do interessaü_o, independente cte iilventário 
ou arrolamento; 

V- pagamento d_e parte das prestaçõ_es decorrentes d~ 
financiamento, habit.ackmal. çoncedido nQ âmbtto dq SiS:~~m~ 
Financeiro da Habitação.,......,. SFH, desde que: 

a) o mutuário conte com o mínim(fd_e tt~s anos de traba­
lho sob o regime do FGTS, nà mesma empiesa ou erri empresas 
diferentes. - · 

b) o valor bloqueado seja utilizado, np míriiino, durante 
o prazo de doze meses; 

c) o valor do abatimento atinjã, n-0-iná/Ómo, oitenta pOf 
cento do montan_te_d<l prestação; - -

VI -.liquidação ou -amortizaÇão -extf<Jordíiiária- dó saldo 
devedor de financíamerito' ifuobiliário; observadas em cOndi":. 
ções estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de . 
qUe O financia:riiérito-sejã-conceâido no âmbito do SFH e_ 
haj:i íritêrStíciô Iiifulri16âe aois anos para cada movimentação; 

VII- pagamento iotàl ou parcial do preço de aquiSição 
de moradia própria, observadas as seguintes condições; 

a) o mutu_ário _deverá contar com o mínimo de três_ anos­
de trabalho sob o reginle do FGTS-, na mesma emPresa -ou 
empresas diferentes; ' ' ' · · 

I;J) s~ja o Operaç_ãp,fin,anciável nas cOOdiçõe.s vig€mt"es pa- ' 
raoSFH; · ' 

VIII -quando permanecer três anos ininterruptOs, a 
partir da vigência- desta Lei, sem crédito de depósitos; 

IX - extínção normal do contrato a termo, inclusive 
o _do.s_ trabalhador~s _t~mporários regidos p-ela Lei n"' 6.019, 
de 3 de janeiro de 1979; · . 

X-Suspensão total do trabalho avulsO: por período igual 
ou superior a noventa dias, comprovada por declaração do 
sindicato representativo da categoria profiSsional. 

§ 1~ A regulamentação das situa.ções_-previstas nos inci­
so- I eU assegUrará que a re_t_irada a que faz juS o trabalhador 
corresponda aos depósitos efetuados na Conta -_vinculada du­
rante o período de vigência do u1tiffio COntrato de_ trabalho, 
acrescia de juros e atualização monetária, dedu~~dos os saques. 

§ 29 O Cort_s_el_ho Curador disciplinará o dispõsto no inci­
so V. visando a beneficíar os trabalhadores de baixa renda 
e a preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§ 3~ O direito de ~dquirir ·moradia com reCursõs--do 
FGTS, pelo trabalhador, só poderá ser exercido para um único 
imóvel. _ _ 

§ 4• O imóvel objeto de utilização do FGTS somente 
poderá ser objeto de oUtra transação com recursos do Fundo, 
na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 

§ s~ o pagamento da retirada após o período previsto 
em regulamento, implicará atualização monetária'dos valores 
devidos. 

····-·~-··-·-·--u·c~~i~sa~·d~A·;~~ta;·s~~z~i/::::·a~~i;a~~ii~;;;;_· 
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 13, DE 1992 
' . ' 

Autori~ o Poder Executivo a criar a Superinten­
dência das Areas de Livre Comércio de Pacaíma e 
de Bonfim, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autOrizado a criar a_ Su­

perintendência das Áreas de Livre Comércio de Paçaraíma 
(ALCP) e de Bonfim (ALCB), entidade autárquica, com, per, 
sonalidade jurídica e património pr6prio·, ~utonomia adminis­
trativa e financeira, co!TI sede-e foro eirt Boa Vista, no Estado 
de Roraima, para administrar- a·instãlação, ·a Operação e os 

-sel'vlçós das respectivas áreas de livre comércio, -criadas pela 
Lei n' 8.256, de 25 de novem,bro de.1991: · 

. Art. f.~ A Superintendência criada por esta lei vincu­
la-se à Se_cretaria do Desenvolvimento Regkn;uil·q~ P!eSidên-
cia. da)~.ep_ública e tem como atribuições. __ _ . _ , · 

a) promover e coordenar a imptan-tação.das reSpectivas 
~M; . . .. 

--_ b) promove-r a elaboração é à i::xecuçã'o ·dos prÓgràmas 
e projetos de interesse para o desenvOlVimento das referidas 
áreas, assi~ como prestar assistência técnica a entidades; Públi­
cas ou pnvadas na. elaboração _ou __ exe,cução daquela~ ativí-
dad~s; _ _ .. , 

c) promove~ e diVulgar pesquisas,-estudos e análisés, vi­
SaJ.ldo ao .~:econ9~lll;ento._ sisterriátipõ ·d~S pOtencialiêlãdes ·das 
áreas de livre comércio; _ ' - · - · 

d) praticar !odos_os_demais- ;tos-~eCe~árioS às~ SW.:; -fUn­
çõeS- de órgão de planejamento, promoção, coordenação e 
administração das áre-as, podendo, para tanto, celebrar convê­
nios. com órgãOs ou entidades públicas, inclusive sociedade 
de ecqnomia mista_. béin como :ft:mia)" _ c~op.trato.s ~ co!n pêSsOas 
ou entidades privadas. . .. ---- -

Att. 3~ A Superintendência, dirigida por Unt -supprin­
tendente,-é conStituída por um Conselho Técnico e. por Unida-
des Administrativas. ' 

§ 1 ~ O Superintendente será nomeado pelo Presidente 
da República, por indicação do secretário do Desê_iiVolvi-
mento Regional, e demissível_ ad nutum. _ - ' _ 

§ 2~ O Superintendente ~será auxiliado por um secre­
táiio Executivo nomeado pelo Presidente da RepúbliCa,' por 
indicação do pritneirO, e demissíVel ad nutum. ,- ' 

Art. 4~ Compete ao Superinteridente: 
a) ·praticar todos os atos necessários ao bom deSenipenho 

das atdb.uições.cometidas à $Q.perintendência; 
_\)_)__elaborar q·regulament_o da e~tidade, a ser aprovado 

pelo Presidente da RepúblÍCa, bein- como o_-seU regimento 
interno; 

c) submeter_ à apreciação do Conselho TécniCo os planos 
e projetos elaborados para a implantação e o desenvolviinfmto 
das áreas de livre comércio; 

d). representar a autarquia ativa e passivamente' ein. juízo 
oU fora dele. ~-

~arágrafo único. O S""ecretáriO ExeCUtivo e o substituto 
eyentllal do S1:1periritendente e deSempenhará as furiçõeS que 
por este lhe forem cometidas. -

Art. s~ Compete ao-Conselho Técnico: 
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a) sugerir e apreciar as normaS bás~cas para elabor~ção 
dos planos de implantação e desenvolvtmento das refendas 
áreas; 

b) aprovar o regulamento a ser submetido ao Presidente 
da República; . -

c) aprovar o regimento interno das respect~va~ áreas~ . 
d) aprovar as necessid;t_~es de pessoal e mvets salanru.s 

dos funcionários da Supetiiite·n-dênciã; 
e) aprovar os critérios da contrataç_ão de serviços técnicos 

ou de natureza especializada, com terceiros; 
f) aprovar os planos e relatórios periódicos apresentados 

pelo Superintendente, bem como o balanço anual da autar~ 
quia;. _ 

g) aprovar as propost~~ do Superinten?ente de. compra 
e alienação de bens imóveis-e-âe bens móvets de capttal; 

b) aprovar o orçamento anual da Superintendência e os 
programas de aplicação das dutações_ globais e de quaisquer 
outros recu~~os que lhe forem atribuídos; 

i) aprOvar convênios, contratos e acordos firmados pela 
Superintendência. _ _c _ - • __ _ 

Art. 69 O Conselho Técnko é composfõ do Supennten­
dente, que o presidirá, -do Secretário Execu_~ívo, do represen­
tante do Góv-elnO do Estado de Roraima, do representante 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUPRA­
MA, do representante da Federação das Associações Com:r­
ciais do Estado de Roraima, do representante da Federaçao 
das Indústrias do Estado de Roraima, do representante da 
Federãção do Comércio dó Estado de Roraima, do represen­
tante da Prefeitura Municipal de Bonfim e da_Prefeitu_ra Muni­
cipal de Boa Vista, e _de 2 (dois) representantes do Governo_ 
Federal, nomeados pelo Presidente da República. . _ 

Pa:r:ágrafo único. Os membros do_ Co~selho Té:m_co devc::­
rão ter repUtação ilibada, larga expenênCia e notóno conheci­
mento no campo de suas especialidades. 

Art. 79 As unidades administrativas- terãO Suas- atribui­
ções definidas no regimento interno da entidade_. · _ - .: -~ 

Art. 89 O Superintendente e o Secretáno Executivo 
perceberão, respectivamente, ZO% _(vin-te por é~ritO) e. 10% 
(dez ·por cento) a mais dó maior salário pag<? pela entidade 
aos seus servidores. · · 

An.: 99: Constituem recursos da Superintendência: 
I - as dotações orçanientárias oU Créditos adiCionais que 

lhe sejam atribuídos; 
li -o produto de jurOs de depósitos bancários, de mul­

tas, elnolllmentos e taxas devidas à Superintendência; 
liJ- os auxílios, subvenções, contribuições e doações 

de entidades públicas ou privadas, nacionais ou -estrangeiras; 
IV- as rendas proveni~ntes de serviços pre~tados~ 
V - a sua renda patri:rrionial. 
A!;t, 10. A Supérintendência poderá cobrar por utiliza­

ção de suas instalações e pelos serviços prestados, devendo 
tafs pre_ços Serem fiXados p~lo_ Superin~er~:~en~~- c!~-P~~s 4e apro-
vados pelo Conselho Técnico. - - . - · · 

Ari. 11. A receita da Superintendência, deduzida de 
todas .as despesas de pess-oal, obras ~ serviços, materiais e 
.investimentos, será aplicada em educação, saúde e saneamen­
to básico em proveito das comunidades mais carentes da área 
fronteiriÇa do Estado de Roraima, consoarite pn;:>jetos espe_cí-. 
ficos aprovados pelo Conselho Técnico. _. _- ~ - ___ -: 

Art. 12. A Superintendência terá" co:mpleto se~iço de. 
contabilidade patrimonial, financeira e orçamentária. 

Art. 13. No controle dos atos de gestão da Superinten­
dência será adotado, além da auditoria lnfema, o regini.e de 

auditoria externa independente a ser contratada com firmas 
brasileiras de reconhecida idoneidade moral e técnica. 

Art. 14. Até o dia 30 de junho de cada ano, a Superin­
tendência remeterá os balanços_do_e_xercício anterior ao Secre­
tário do Desenvolvimento RegionaL 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em cOntrário, espe­
-Cialmente os artigõs H e 12 da Lei n~' 8.256, de 25 de novembro 
de 1991. 

Justificação_ 

. A Lei n' 8.256, de 25 de no•embro de 1~91,. criou em 
boahora as áreas de livre comércio de Pacaraima ·e de Bonfim, 
com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões 
fronteiriças do _e~~re~o_ norte_ daquele Es~~do, objetivando, 
também, incrementar as relações bilaterais com os paí~es vizi­
nhos segundo a política de integração latino~americaila~ 

No seu art. 11, entretanto, atribuiu a referida lei a admi­
nistração das áreas de livre comérciO ,_c:Qª'das _à S,uperinten­
dência da Zon-a Franca de Manaus- SUFRAMA, que deve­
rá, ademais, promover e coordenar suas implant3:ções e apli­
car, subsidiariamente, a legislação relativa ao reg!me a~ua-­
neiro de_ Manaus. 

A despeito da no_tória experiência técriíca da Suframa, 
entendemos que, para administrar as ·referidas área~._ será 
mais proveitosa a criação de uma entidade ~u~~rquica! -~om 
personalidade jurídica e p~triffiônio P!?_prio: ~lém ~~ au~ono­
mia administrativa e fiiianceíra. Corri efeito, tais atributos 
por certo garantirão um gerenciamento mais eficaZ e-efic1ente; 
na medida em que a entidade_ necessaria.mente estará mais 
atanta às peculiaridades locais _daquelas Areas de Liv_re ~o."" 
mércio. . . 

-A entidade será vinCulada à Secretaria de Des~t;tvolvi~ . 
mento Regional e terá mutatis mutand~s as mesmas atribuições . 
e estrutura da S_uframa, guardadas as devidas proporções. 

Assini sehdo, __ tendo em vista a relevância da matéria 
para O ctesenvoiViinel:tto não -só- dai-Áreas de Livre Comércio 
em pauta como também de toda aquela região no no~te _b_rasi­
leiro contamos com o inestimáVel apoio _de nossos pares para 
a ap;ovaÇãO do projeto. _ ; , : .' 

Sala das Sessões, 12 qe março de 1992. -Senador João_ 
França. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.256, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 
Cria área de livre comércio nos municípios de Paca­

raíma e Bonfim, no Estado de Roraima, e dá outras 
providências. 

······A;;~·li~···E~;ã~-~~·:.r;~~-d~·"L;~;;·c~;é;~i~·d;·p·.i~-
rarma (ALCP) e Bonfim (ALCB) sob a administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - -Suframa; 
que deverá promover e coordenar suas implantações sendo, 
inclusive, aplicada. no que couber, às Áreas de Livre Comér­
cio de Pacaraíma (ALCP) e Bonfim (ALCB), a legislação 
pertinente à Zona ·Franca de ManatJ.S, com- Suas alterações 
e respectivas disposições regulamentares. 

__ Parágrafo único. A Sufrarna haverá preço público-pela 
utilização. de suas instal?ções e pelos serviços de autorização, 
controle de importações e internamentos de mercadorias nas 
Áreas de Livre Comércio de Pacaraíma (ALCP) e Bonfim 
(ALCB) ou destas para outras regiões do País. 

Art. 12. As receitas decorrente-s das cobranças dos pre­
ços públicos dos servi9os de Que trata o parágra~o único_ do~ 
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art. 11 desta Lei, nas Áreas de Livre COmérciO--de Pacarafma Parágrafo -2,. --A designação de que trata este artígo--só 
(ALCP) -e Bonfim -(ALCB), serão parcialmente aplicadas em poderá ser reconhecida pos mortem mediante pelo menos 3 
educação, saúde e saneamento, em proveito das comunidades (três) provas de vida em _comum, especialmente a da mesma 
mais-carentes da zona froD.teiriça do EStado de Roraima, cón- residência. -
soante projetos espedficos aprovados pelo Conselho de Admi- Art. 4" N3o fará jus ao. benefícios que constituem a 
nistração da Suframa. - -- finalidade de cada IAP o conJUge divorsiado o_u separado 

, •••••••• ~ ••••• ~-,,,,, •• ,-, ••••• -•• , ........... ,~.,.....~ .. n ·-~~--~ ...... ,, __ ~~~~ _ judicialmente,_ S~ID direi_tç> a aJiii~:ent'?S, n~_:ffi ~ q~~e tenha aban-
donado o lar há mais de 2 (dois) anos, ou que, mesmo po·r 
tempo inferiOr, o -tenha deiXado e se recuse a vóltar. 

(A ComisSão de ConstitUição~ Justiç{l e Çidadania 
- decisão terminatiVa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 14, DE 1992 

Autoriza a criação de institutos de aposentadoria 
e pensões, de base profissional, e dá outras providências. 

O. Congresso-Nacional decreta: _ 
Art. 1" Ficam autorizados os siri dica tos e asspçiaçõe~. 

de trabalhadores a criar, na qualidade de pessoas jurídicas 
de direito privado, Institutos de Aposentadoria e' Pensões, 
doravantes re_fe.rido_s pela sigla IAP, com a finalidade de cum­
prir todas as funções atribuídas a organismos de previdência 
social, principalmente a garantia de manutenção de seus a_sso­
ciados e familiares, nas _condições e árqJ.:tlsHincias refendas 
no parágrafo único dCste art.igo. . . 

P.arágrafo-úhi;C_o. A ,rn"nutenção qq ~ss_ociado çle __ IAP, 
de base profissional, e de seus famíliares será garantida por 
idade avançada, invalidez, tempo de serviço e outras caus-as, 
e se estende a seus dependentes por irripedimento do segurado 
em caso de morte, cabendo também a cada _instituto a presta­
ção de serviços que Ofereçam proteçãO à- saúde e concorram 
para o bem-estar do segurado e membros de suas familias. 

. Art. 2". O IAP.de_criação autorizada por esta lei limitafâ 
o apoio material e os_ serviços da sua área de coitlpetência 
aos associados e membros das respectivas famOias. 

Parágafo 1" Define-::se como assocíitdO o segurado que 
dê contribuição mens;;tl, dedutível de seus salários ou rendi­
mentos, para a formaÇão dos recursos financeiros que se desti­
nem ao c_umprimento das firi3.lldades previdenciárias de cada 
!AP. . . 

Parágrafo 2" Consideram-se dependentes do segurado: 
I- a espOsa, o marido inválido, a companheira mantida 

há mais de 2_ (dois)_ ~nos, os filhos menores de 18_(dezoito) 
anos ou )nválidos e as. filh_as solteiras menores de 21 (vinte_ 
e um).anos _ou inválid_as; _ __ 

li- A pessoa designada, se do sexo masculino, só poderá 
sei nie"nor de 18 (dezoho) anos ou maior de 60 (sessenta) 
anos~ ou inválida; 

IJI-O pai inválido e mãe; 
IV- Os iiti13os- menores de 18 (dezoito) ano.s ou inváli­

dos e as irmãs solteiras menores de 21 (vinte e um) anos 
ou inválidas. 

Parágrafo 19 EqUiparam-se aos filhos, nas condições do 
item I, mediante declaração escrita do segurado: 

a) o enteado; 
b) o menor que, por determinação jUdicial, se acha sob 

sua guarda; ----~ -~----

c) o menor que se acha sob sua tutela. 
Art. 39 É lícita a designação, pelo segurado, de compa­

nheira que viva na sua dependência econômiCa, mesmo não 
exclusiva, quando a vida em comum ultrapasse 2 (dois) anos. 

Parágrafo 1" São provas de vida em comum a Illesma_ 
residência, procüraçãb' Ou fiança reciprócairiente outorgadas, 
encargo doméstico comprovado, registro de associação em 
que conste a condição de companheira e dependente, ou qual­
quer outra prova capaz de constituir elem_ento de conv~cção. 

Art. 5" A adesão do trabalhador a um IAP de base 
profissional será espontânea, dependendo de sua autorização 
expressa a dedução de parcela de seu salário ou rendimento 
como contribuição para o mesmo instituto. _ 

Parágrafo p-- -Embora a criação de um IAP de base pro­
fissionitl tenha Sídõ iniciativa de' um siridiêatô. o·ti âSsOCia:ção 
de tiahalhã.dores, o trabalhador Poderá inSCreve~i-Se- OOriio as­
sociado ou segurado no Instituto de Aposent3.do_r_iae Pensoe·s 
de sua preferên~i~. - - ----- · 

Art. 6" As empresas privadas, do ramo de atividade 
dQ sindicato ou associação de .tr~balhª-dQres, que tenham tido 
a iniciativa de criar o respectivo instituto de base profissional, 
darãó contribuição finanCeira meriSal pàra o m_eSmo Iils-tituto 
de Aposentado~ia _e _!'ensões. 

Art. 7" Será fixada em 5% (CiDCó poicento) da ieinune­
ração do trabalhador paga pela empresa, a que preste serviço, 
a contribuição do_segurado e em 8% (oito por cento) a cóiltri­
buição do empregador para o IAP de base profissional, calcu­
lada a última sobr_e· o valor da mesma.remUneração. - -

Parágrafo 1' Logo após sua filiação ao IAP de bas~ 
profissional, de sua pi'efe-rência, o segurado" pedirá à empresa 
em que trabalhe a suspensão, ·a partir do fim do quarto mês 
dessa filiação, de qualquer outro desconto em folha par~finS 
previdenciários. 

Parágrafo 19 Na mesma data da inscrição de 1:1~ t~aba­
lhador em Instituto de Aposentadoria e Pensões de base pro­
fissional, na qualidade de segurad(), a dire~oria desse Instituto 
comunicáráo fato a qualquer outro' órgão previdenciário, para 
o _qual o segurado venha dando idêntica contribuição', de m.odo 
a isentá-lo_ desse pagamento, 120. ( cei)to e vinte) d~as após 
essa inscrição. . ... 

Art. 89 Podem associar-se _ _a cada Instituto _de..que. trata 
esta Lei os brasileiros ou estra~geiroS que trabalham com() 
empregados, assim como os presidentes e _diretores de s.ocie­
dades anônimas, os gerentes e cotistas de socieda_des limitadas, 
os titulares de firma individua_l e_~ócios de indústria,de e~ pre­
sas do ramo de ~tividade gue tenha_ dad() origem ao respectivo 
IAP de base profissional. 

Parágrafo 19 Os empregados de representação- estran­
geira e- de organismos ~fíc~a:is _ estrangeirb~s ~o~_ inte·~nac:ióllais 
que funcionem no Brasil são equiparados aos tra6alhadores 
autônomos, e se fili3.rão voluntariamente.ao Instituto de .b.~. 
profíifslOiú:tl de sua preferência. _ _ ___ _ _ _ _ 

Parágrafo 2" E facultado ao segurado de um IAP_ filiar­
sei a um segundo ou terceiro institllt_os;-desde que_ mantenha 
a sUa contribuição para o primeirO e assUma a co'ndição de 
autônomo nos demais casos. · 

Parágnito· 3,. o· trâbalhadOr- aUiônOnio-pagãd ~ffi'd,obi-o 
a contribuição mensal ao Instituto de sua categoria profis­
sional, ou assemelhado, podendo qualquer Instituto aceitar 
na categoria de contribuintes autônOmoS ás ministros de_ con­
fissão religioSá-oU.inéinbroS âe ·congregação religiosa. _ 

Art. 9~ A insCriÇão dQ segtii-àdo em· qualquer IAPínde­
pende de Carteira do Trabalho assinada, e sua contribuição 
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financeira ao_ respectivo Instituto será aceita cOmo a-de traba­
lhador autônomo enquanto o associado não tiver trabalho 
fixo e regular. 

Art. 10. Perderá a qualidade de segurado aquele que, 
não se achando no gozo de beneficio, deixar de contribuir 
para os cofres do Instituto por mais de 12 (doze) meses conse­
cutivos. 

Parágrafo l!> O prazo deste artigo será dilatado: 
a) para o segurado acometido de doença que importe 

em segregação compulsória, até 12 (doze) meses após ter 
cessado a segregação; 

b) para o segurado sujeito a detenção ou reclusão até 
12 (doze) meses após o livramento; 

c) para o segurado incorporado às Forças Armadas a 
fim de prestar serViço militar obrigatório, até 3 (três) meses 
após o término" desse serviço; 

d) para o segurado que tiver pago mais de 120 (cento 
e vinte) contribuições mensais; até 24 (Vinte e quatro) meSes; 

e) para o segurado desempregado, desde que compro­
vada essa condição, pelo IAP em que esteja inscritO, até 12 
(doze) meses. 

Parágrafo 2\> Durante os prazos supra-referidos o segu­
rado conservará todos os direitos-perante o respeCtiVO-Insti­
tuto. 

Art. 11. Além de outros que venham a ser criados por 
cada IAP, tais como o auxílio-educação em favor dos filhos 
do segurado, ou a ajuda anual para férias, sao·-os _seguintes 
os principais benefícios· e serviços a que fazem jus os-segurados 
e seus dependentes: 

I- quanto aos segurados: 
a) auxilio-doença; 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial para os casos de trabalho insa­

lubre ou realizado com risco de vida; 
e) aposentadoria por tempo de serviço, fixando cada IAP 

a idade mínima para a conceSsão deSse bem!ftCío, a qual nunca 
será inferior a 52 (cinq-uentã e dois) anos. -

I) salário-famfiia; 
g) salário-maternidade, com limite até o terceirO- filho; 
h) auxilio natalidade, somente até o segundo filho; 
i) pecúlio; - ----
j) auxmo.:.acidente; 
k) abono de permanência em serviço; 
li- quanto ao -segurado e dependentes: 
a) assistência ffiédica, farmacêutica e odontológica; 
b) assistência cõniplementar; 
c) assistência em caso de reeducação ou readapt<1ção pro-

fissional; -
d) auxilias-funeral, desemprego e outros que a diretoria 

de cada Instituto julgar indispensáveis. 
Art. 12. Cada IAP definírá as condições para i conce's~ 

são do salário-família:, cãfiendO ao empregador exigir do em­
pregado, para exame, a certidão de nascimento de cada filho, 
assim como a apresentação anual de atestado do recebimento, 
pelo filho, das vacinas obrigatórias. 

Parágrafo 1' _O auxilio natalidade só será pago até o 
segundo filho. 

Art. 13. Cada IAP fixará o prazo de carência para o 
gozo pelos segurados dos-benefícios e -uso-de-seus --serviços-
previdenciários. - -,----_ -

Art. 14. A administração de cada IAP se comporá de 
um. Conselho de Administração, formado por nove membros 
e uma Diretoria Executiva, composta de três membros. 

Parágrafo único. O Conselho de que trata este artigo 
será integrado por quatro membros indicados pelo Sindicato 
çlos. Trabalhadores e por número igual de representantes do 
Sindicato dos Empregadores, do ramo que servir de base ao 
respectivo IAP, cabendo sua presidência ao membro eleito 
por maioria de _seus integrantes. 

Art. 15. Os membros da Diretoria Executiva, eieitos 
pelo Conselho, por maioria de votos, terão mandato de dois 
anos e poderão s_er reeleitos para o exercício de mais 1 (um) 
mandato de igual duração. 

Art. 16. Da re_ceita formada pelas contribuições de 5% 
(cinco por cento) dos empregados e de 8% (oito por cento) 
dos empregadores, serão reservados, a cada ano, vinte por 
cento do total para a constituição de fundos de reserva. 

Art. 17. Os valores dos fundos referidos no artigo ante­
rior estarão permanentemente representados por proprieda­
des imobiliárias, títulos públicos federais_, títUlos privados de 
renda fixa e ações de empresas de capital aberto. 

Art. 18. A partir do quinto ano da criação dos fundos 
de reserva, mencionados nos artigos anteriores, até_ quarenta 
por cento dos rendimentos reais destes poderão dçstinar-se 
a dispêndios com itens da sua pauta de auxilias e benefiCioS, 
a critério da diretoria de cada IAP. 

Art. 19. Será obrigatória a divulgação pela imprensa 
da súmula de relatórios semestrais, preparados por empresas 
de auditoria independente, sobre a real situação financeira 
e patrimonial de cada Instituto de Aposentadoria e Pensões 
de _b_as_e profission-aL 

Art. 20. Ao término de cada semestre, desde que co­
nhecidos os relatórios àas auditorias· independentes sobre a 
situação financeira de cada IAP, o COTISelho de AdministraÇão 
desses organismos ·convocará reunião de representantes dos 
sindicatos de empregados e empregadores para discussão dos 
itens principais dos referidos documentos. 

Art. 21. Na hipótese de 'Comprovação de fatos que reve­
lem incompetência administrativa da diretoria executiVa de 
um IAP, o respectivo Conselho de Administração convocará 
conferê:Oda, de que participem pelo menos 50 (ciriqUeritâ) 
associados, para decidir sobre a eleição de nova diretori~· PYP­

cutiva. 
Art. 22. Faculta esta lei a çrj.aç.ãá de novo Institutó 

de Aposentadoria e Pensões de base profission3J. por decisão 
que conte com o apoio declarado, por·escrito, de pelo menos 
30% (trinta pOr ceitto) dos membros do sindicato ou associa­
ção de trabalhadores da mesma categoria profissional. 

Art. 23. A saída dos segurados __ de um Instituto, em 
favor de seu ingresso em outro IAP, será e~etivada após decor­
rido prazo de aviso prévio de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 24. O recolhimento do valor das contribuições de 
empregados e empregadores às agências autorizada_s_da rede 
bancária dar-se-á até 10 (dez) diasapóso término de cada 
mês. 

Art. 25. Aos tribunais de Justiça os IAP pedirão priOri­
dade para as ações que movam contra empresas que não depo­
sitem em eStabelecimento da rede bancária, nos primeiros 
dez dias de cada mês, o valor de suas contribuições e/ou a 
de seus empregados, descontada em folha. 

Art. 26. Cada Instituto de Aposentadoria e Pensões 
de base -profissioiia~ t6rá-sua-jurisdiçãe-cir-cunSGrita-a0s-!im-ites 

_de . cada uma das grandes regiões do País, em particular as 
regiões Sudeste e Sul. 

Art. 27. Na região Centro-Oeste, os sindicatos de em­
preg-ados e empregadores poderão solicitar aos respectivos-
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IAP da região Sudeste a sua adesão a estes, enquanto não 
criarem Institutos próprios em sua Regíão. 

Art. 28. Os sindicatos e associações de trabalhadores 
do Nordeste e Norte poderão criar IAP comuns a ambas as 
regiões, enquanto acharem que essa é a form-a aco_riS:elhável 
para a administração eficiente de seu sistema previdenciário. 

Art. 29. No regulamento adotado para orientar suas 
atividades, os IAP terão por norma a desburocratização, o 
estudo permanente de métodos para reduzir os gastos adminis­
trativos e o atendimento pronto dos segurados e membros 
de s~as famllias, assim Como a fiscalização eficaz dos recolhi­
mentos de contribuições de empregados e empregadores. 

Art. 30. Esta lei entrará em vigor na "data de SUã -publi~ 
cação. 

Justificação 

O projetO que tenho a honra de submeter à apreciação 
da Câmara: Alta tem sua origem na minha preocupação com 
a descoberta de fórmula inspirada na tradição brasileira. Pos~ 
suímos rica tradição no campo da Previdência. OS trabalha~ 
dores brasileiros_ guardam na memória a, e_fi_cíência COJ!l que 
operavam os Institutos de Aposentadoria e Pensões dos Co~ 
merciários, Industriá-rios, Bancários, Trabalhadores em Trans~ 
portes e Cargas, Marítimos e outras categorias·. Ainda é viva 
a lembrança da qualidade da assistência médica prestada aos 
associados e da presteza com que os institutos efetuavam os 
pagamentos devidos a aposentados e pensionistas. 

A restauração dos InstitUtos de Aposentadoria e Pen_sões, 
que tão bons serviços prestaram a seus milhões de membros 
ativos e iriativos, e às respectivas famílias, representa, outros~ 
sim, uma justa homenagem do Congresso Nacional a Getúlio 
Vargas, o estadista que ocupa lugar especial na História do 
País, cOriio promotor-da integração social de categorias profis:.. 
sionais ailtes marginalizadas. Criador d_e ampla legisfação so.:. 
cial, na época considerada com-o. obra de vanguªrda, Vargas 
levou o Estado a reconhecer a existêncía da classe trabalha­
dora por meio de atos concretos, que o imortalizam. A Conso­
lidação das Leis do Trabalho d~o o tçstemunho ~da _ação re_for­
mista desse grande vulto de nossa História. 

Minha iniciativa está em linha com o esforço que ora 
a Nação dedica à busca de solução_ efícieO.te para a releVante 
parte da questão social, que reside na seguridade a ser propor­
cionada aos cidadãos trabalhadores nas _circunstâncias que re­
clamem apoio material da instituição seguradora. Meu projeto 
não restaura apenas os institutos criadOs .em boa hora pelo 
Presidente Vargas. Ultrapassa os limites da simples restau­
ração, o que já representaria um importante passo à frente, 
na conturbada quadra por que passa a Previdência Sociàl no 
Brasil. Além desse importarite passo, minha proposição intro­
duz no sistema tradicional, em má hora extinto, algumas inova­
ções merecedoras de exame pormenorizado. 

Destaco alguns pontos, por sua significativa coritribuição 
à política que pretende colocar o Brasil mi órbita da mpderni~ 
dade~ Por exemplo, proponho que os institUtos operem sob 
a administraÇão conjun~a de trabalhadores _e empregadores, 
o que determinará- O afastamento _do -Estado de sua esfera_. 
Disponho de documentação suficiente para demoristrar que, 
enquanto existiram, -os-áritlgoS-iilstitufoS dispUnham de recur­
sos.financeiros para sobreviver com as-contnOUiçÕe(ide traba­
lhadores e empregadores. Até 1966, último ano em que opera­
ram, antes da fusão impensada, esses eficazes instrumentos 
de proteção do trabalhador exibiam çonfortâvel situação finan­
ceira. Devemos reconheCer que a· contribuição do Governo 
'Federal incrementava os saldos positivos registrados nas con-

tas das instituições previdenciárias. Mas torna-se indispensável 
uma referência ao fato de que a presença do Estado inflacio--­
~ava os custos administrativos, já que os institutos não podiam 
fiCar a salvo dos maléficos efeitos da política de clientela. 
A _Praga ~o empreguismo fazTa esmaecer a coritríbuição finan­
Ceira oficial, tornando menos expressivos oS-superavits apura­
dos em cada ano fiscal. Em anexo próprio os nobres colegas 
encontrarão o suporte estatístico que fundamenta a dispensa 
das contribuições financeiras da União, de modo a tornar 
autônoma a administração conjunta de trabalhadores e empre­
gad~re.s de cada instituto. Assim, o destino de cada categoria 
profissiOnal, no tocante à seguridade social, estará entregue 
aos que contribuem diretamente para a manutenção dos servi­
ços de cada entidade previdenciária. 

O exame de meu projeto revelará outro ponto impor­
tante. Trata-se da criação de institutos segundo as diferentes 
regiões do País. O âmbito regional de cada entidade segura­
dára- oferece vantagens indiscutíVeis;· do ponto de vista da 
eficiência administrativa, tanto no q-ue diZ respeito à prestação 
de serviços aos segurados quanto no que Se relaciona com 
a fiscaUzação do recolhimento das contribt,aições. Não se consi~ 
dera justa a transferência para oUtras regiões_ de sobras de. 
receita realizada, por exemplo, no Piauí. Do mesm·o modo, 
os segurados de regiões mais desenvolvidas sentem-se no direi­
to de exigir que os serviços prestados por seu instituto regional 
correspondam à massa das contribuições_de seus trabalhadores 
e patrões. 

A fusão doS antigos institutos decorreu de uma apreciação 
falsa do papel dessas entidades. Tentou-se praticar uma sociali­
zação dos recursos, que estavam em ponto ótimo para os 
que contribuíam efetivamente para formá-lOs; inas que eram 
de todo insuficientes para um atendimento satisfatório em 
escala universal. Contribuinte-s do ABCD paulista foram igua­
l~dos a não contribuintes de regiões subdesenvolvidas. A uni­
versalização trouxe o desastre. Afinal, a Previdência Social 
acabou onde fatalmente teria de acabar. Os bons serviço~ 
de antes foram suprimidos na voragem da repartição dos recur­
sos com a grande massa do proletariado marginal. 

Ora, a contribuição sistemática dos __ trabalhadores para 
a manutenção_ de seus institutos _de previdência pOderia ser 
equiparada a depósitos regulares em cadernetas de poupança 
para uso em momentos difíceis. Ninguém pensaria em promo­
ver uma distribuição não consentida com terceiras pessoas 
dos frutos de tais depósitos e seus rendimentos._ Não pode 
passar sem reparos, pois, a ingerência que levou o Estado 
a transformar recursos e serviços particulares em recursos 
e serviços oferecidos ao grande público. As contribuições para 
institutos de previdência podem ser comparadas a depósitos 
bancários de particulares para uso futuro pelos depositantes, 
sem o receio de sua redistribuição _com estranhos por força 
de decisão oficial. Em parte essa linha de raciocínio justifica 
a regionalização dos Institutos de Previdência segundo catego-
rias profissionais. --- - · - -

No entanto, os institutos-, cuja cria:ção·está jJor mim pro­
posta, não devem desfrutar do privilégio de operar sem con­
coirência. A competição entre instituições e empresas é a 
tônica da nossa era. Por isso, os institutos regionais propo-stos 
não congelam outras iniciativas no campo da preVidênCia so~ 
cial. Meu projeto abre cam-po ao florescimento da concor­
rência ao abranger dispositivo que permite -a determinado 
número de trabalhadores de uma categoria profissional orga­
nizai- institutei au~óno~ó, submetido ao preceito da adminis­
tração conjunta d-e empregados e empregadores. Mesmo_que _ 
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parta dos associados de um instituto . .nunca--se-disponhani a 
recorrer a esse dispositivo, a administração do instituto regio­
nal terá sempre presente que trabalhadores inconformados 
poderão reunir númerO sUfiCiente de associados para instalar 
uma entidade concorrente. 

A possível constituição de entidade previdenciária con­
corrente há de trazer melhores resultados administiatjvos aás 
órgãos anteriormente criádos na conformidade do_ projeto de 
lei que tive a honra de apresentarão Senãdo, 

Outro mérito do projetO em causa: cóhSiSte .na leveza 
da sua administração conjunta de empregados e emprega­
dores, o que praticamente veda as passagens subterrâneas 
da corrupção. Corno a defesa dos recursos financeiros de cada 
instituto será -um dos encargos principais de seus adminis­
tradores, dificilmente escapará à vigilância destes uma ordem 
de pagamento estapafúrdia. Na listagem de beneficiáriOs de 
pagamentos continuados do atual sistema há casos inume-­
ráveis de contracheques emitidos em favor de figurantes imagi­
nários. 

O Ministro da Previdência Social, meu conterrâneo ilus­
tre, o doutor Reinhold Stephanes, tem advertido a Nação 
para desembolsos do INSS,--qüe reSultam de processos fraudu­
lentos. Falsas aposentadorias por invalidez, aposentados por 
tempo de serviço que são pessoas inexistentes, aposentadorias 
especiais, irregularmente concedidas a beneficiários que nunca 
reãlízaram trabalho insalubre ou com risco de vida, esses são 

fatos corriqueiros no cotidiano do INSS. Temos também notí­
cia âe ·escândalos na área da saúde, onde, depois- do desapare­
cimento dos institutos de base profissional, ocorreu um pro­
cesso insidioso de degradação dos serviços prestados. 

Entendem meus- colegas da Câmara Alta que a restau­
ração dos velhos institutos, com a peculiaridade de sua admi­
nistração conjunta de empregados e empregadores, a salvo, 
portanto, da influência negativa do Estado, representa sério 
esforço em prol do estabelecimento de um clima de harmonia 
na sociedade brasileira. 

-Não se pode deixar de reconhecer que a iniciativa do 
meu projeto de lei ajuda a eliminãr fraturas sociais. Recor­
demos que os antigos institutos, ao se dedicarem-ao sereno 
cumprimento de suas finalidades, constituam uma_ fonte de 
satisfação para os segurados e membros de suas familias. Im­
porta muito reduzir a esfera do descontentamento ·entre os 
brasileiros, tarefa que assume proporções maiores diante da 
considerável ampliação da Força Nacional de Trabalho. A 
supressão das queixas, que exprimem a amargura de nossos 
patrícios em face do tratamento que recebem dos mecanismos 
da Previdência Social, abrirá caminho para a convivência pací­
fica dos cidadãos. Esse é um dos objetivos do elenco de provi­
dências que o meu -prOjeto d-t:dei poderá converter em reali­
dade. 

Sala das Sessões. 12 de março de 1992. - Senador José 
Eduardo. 
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Comentário I 
Quadro El.XLS 

Esse quadro compara o valor das contribuições de empre­
gados e empregadores com o valor dos auxílios e benefíCios 
pagos, que se constituem na finalidade da instituição previden~ 
éiátiâ. 'Cómo se· sabe, os auxílios abrangem a assistência médi­
ca (ambulatorial, clínica geial, odontológica e especializada 
e internação hospitalar, além dos exames clínicos e radiogra­
fias). Pertencem-também à mesma rubrica os auxílios-nata­
lidade, reclusão e outros. Os benefícios- representam as apo­
sentadorias por irivalidez, velhice e tempo de serviço, ao lado 
das pensões, que representam a maior parcela da despesa 
com esse item. 

No período de 1954 a 1966, o valor das contribuições 
de empregados e empregadores sempre foi suficiente para 

a cobertura dos gastos com os objC::tivos piincipàis da institui.: 
ção. Conforme indicam os dados numéricos, o superávit orça­
mentáriO era mais que suficiente para cobrir os gastos com 
a administração do IAPC. - ---

Uma observação que pode servir de leit motiv ao estudo 
da reforma da Previdência Social brasileira se relaciona com 
~ ritmo de_ cre~ci.mento da receita da contribuição dúplice, 
ntmo que e mats mtenso do que o do crescimento da despesa 
com o total de auxt1ios e benefícios. 

No Quadro Al.XLS, verifica-se que na parte final Série 
Estatística, a despesa entra em franco declínio em relação 
à receita constituída apenas pelas duas contribuições mencio­
nadas. 
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Comentário 11 
Quadro E2.XLS 

Esse quadro apenas torna mais clara a visão. do Quadro 
El, que estabelece o confronto entre as -contribuições de em~ 
pregados e empregadores, de um lado, e a despesa com amá­
lias e benefícios:, de outro ... A m"óeda correiíte rião ªfeta 
a conclusão que favorece a criação de institutos de base profis­
sional, dotados de meios -para cumprir satisfatOriamente seUs 
objetivos fUndamentais. Consistem esses_ m~ió"S nas cd:O.tri­
buições de empregados e empregadores, as qU3is bastã.m para 
livrar esses entes da ingerênciâ- governameil.tãl. - --

VerifiCá-Se ilõ-Quadro que o ano de 1954 _representa o 
ápice da despesa com·auxOios e benefícioS. Pepofs-do declínio 
assinalado daí até 1958, ocorre novo asceos.o,_ para se definir 
a linha constante do decréscimo depois de 19_62. 

Nos dois últimos anos, o superávit assinala a marca dos 
trinta e sete por cento, percentual que possui estofo para 
sustentar gastos administrativos em qualquer setor da ativi­
dade humana. 

Recorda-se o-fato- de que os d<idos_esta-tfsiíCós· dO IAPC, 
divulgados pelo IBGE, sempre se referem a despesa realizada, 
quando alinham oS- valores relativos às contribuições _de pa­
trões e trabalhadores. 

Outra observação relaciona-se cOrri o-- cumPrimento fiel 
da lei que tornava a quota de previdência propriedade exclu­
siva dos institutos-de previdência. O ExecutiVo repássãvaregu­
larmente valores que representavam um terço do total das 
cOritribuições. Parece_ claro que essa abundância de recursos 
financeiros em organismos dependentes dC:i Executivo estimu­
lava gastos perdulários e despesas administratiVas eXageradas. 
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Comentário 111 
Quadro E3.XLS 

O objetivo do Quadro E3 consiste em averiguar se os 
gastos com aposentadorias e pensões constituem o foco da 
desordem financeira da Previdência Social. Essa hipótese não 
encontra fundamento numa série histórica de dados reais do 
IAPC. Sem sombra de dúvida a rubrica em apreço representa 
valores em declínio quando postos em confronto com a receita 
das contribuições de empregados e empregadores, como se 
pode observar no quadro anexo. --~-

0 dispêndio com aposentadorias e pensões atinge o pOnto 
culminante dos gastos em relação à mencionada receita no 
ano de 1960, entrando daí em diante em acelerado declínio. 
Baixa finalmente- a 45 por cento no último ano da série. 

ConSidera-se apenas um estereótipo a afirmação, cons­
tantemente ouvida, de que se deve consertar a Previdência 

....--· 

por meio de ataque firme à _despesa com aposentadorias e 
pensões. Não temos dúvida de que uma administração con~ 
junta de empregadores e trabalhadores à frente de institutos 
previdenciários, de base profisSíónal, haveria de encarar com 
rigor os pleitos forjados em favor de aposentadorias imere· 
ddas. No rol de aposentados do IAPC teríamos encontradô 
na folha de pagamento beneficiáriOS pOr inVi!lidez e tempo 
de serviço, que chegaram a essa condição por vias tortuosas. 
Mas dificilmente um organismo, administrado por trabalha­
dores e patrõe-s, dar-se-ía o luxo de abrir as torneiras de suas 
finanças para amparar tra:p~ç~. 

Esclarecimentos como os. que decorrem doS--d-ados cons­
tantes do Quadro E3 merecem d,ivulgação plena para tornar 
inapelável a cçndenação do Estado como péssimo adminis· 
trador de recursos previdenciários, em sua quase -totalidade 
mobilizados pelo setor privado e injustificadamente confiados 
à gestão oficial . 
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Comentário IV 
Quadro.E4 

A meditação que resulta do exame dos dados do Quadro 
E4 define alguns pontos na evolução do número de inativos 
diante do número de trabalhadores· ativos no setOr cob_erto 
pelo IAPC. ' 

1) Destaca esse quadro o iiwr:emento mais acelcrado_do 
número de inativos do que o de trabalhadores ativos_.__Q insti­
tuto foi criado por decreto-lei em 1934, quando o Ministério 
do Trabalho, Indústria e ComérCio era dirigido pOr Salgado 
Filho. Passados dezesseis anos de sua criação, já deveria ser 
apreciável o-número de candidatos à aposentadoria. Com o 
passar dos .anos,- chega-se a 1966, último -ano de existência 

do IAPC, com 427 mil inatiVos, em comparação com 104 
mil em 1950. Em 1950, os inativos representavam menos de 
quatorze por cento dos ativos, ao passo que, em 1966, o dado 
cresce para mais de 26 por cento. 

2) A partir de 1970, quando o instituto completasse 35 
anOS de existência, talvez se viesse a observar uma estabili­
zação do número de inativos em relação ao de ativos, fazendo 
crescet a -receita disponível. 

3) Mas não se pode deixar de reconhecer que, não obs­
tante a pressão exercida sobre as firianças do IAPC pelo cresci­
mento do número de inativos, os resultados financeiros (sem­
pre tomando-se por base as contribuições de empregados e 
empregadores) apresentam superávit cada vez maior. 
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Comentário V 
Quadro E8 

Há uma relação surpreendente entre os números de apo­
sentados e pensionistas. Estes representam sempre um contin­
gente muito maior do que o dos primeiros. Em 1950, os pensio­
nistas formam um grUpo de 71 mil pessoas, em comparação 
com os 32,6 mil aposentados. Em 1966, último ano da série, 
os pensionistas São 245,7 mil, em comparação com os 181,6 
mil aposentados. 

Que revela o porte impressionante do contingente de 
pensionistas? Apenas que ocorria entre os trabalhadores da 
área do IAPC o fenômeno_da_mortandade em escala inusitada. 
Quando hoje se fala contra a aposentadoria por tempo de 
serviço, a análise minuciosa da evolução do número de pensio­
nistas talvez nos induzisse a meditar mais seriamente sobre 
o tema antes de propormos a sua supressão. 

Claro é que o problema não pode ser deixado sem exame 
atento, principalmente porque estamos vivendo uma era de 
transição no_ que tange à esperança de vida dos_brasileiros. 
Quando foram cri3.dos os Institutos de Previdência~ no decênio 
de 30, a vida média dos brasileiros estaVa abaixo de quarenta 
anos. Hoje, já chega a 63 anos, para homens, e a 67 para 
mulheres. c-"-_ 

Observe-se _que as percentagens relativas aos_ pensionis­
tas, em relação aos ativos, são sempre superiores às dOs apo­
sentado.s. O lembrete do Quadro é apenas este: a mortandade 
explicaria a superioridade numérica dos pensionistas sobre 
os aposentados. 

(À Comissão de Assuntos So_Ciais- deCisão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio cafeteirat- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

O SR- PRESIDENTE (Epitácio Cafeteíra) - Tendo a 
Presidência recebido as indicações das Lideranças, designa, 
a seguir, as Comissões Permanentes da Casa, de acordo com 
a nova proporcionalidade partidária. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Titulares 

Alfredo campos 
Alul'zio Bezerra 
César Dias 
Coutinho Jorge 
Nabo r Júnior 
José Fogaça 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Ronaldo Aragl!o 

Guilherme Palmeira 
Meira Filho 
Raimundo Ura 
Henrique Almeida 
Dario Pereira 
Marco Maciel 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
Qd Sabóia de carvalho 
Divaldo Suruagy 
Wilson Martins 
Joao calmon 
Onofre Quiilan 
Pedro Simon 
Humberto Lucena 

Odacir Soares 
Jol!o Rocba 
Júlio campos 
Hugo Napolefto 
Elcio Álvares 
Josaphat Marinho 

Mário Covas 

José Richa 
Beni Veras 

Jose Eduardo 

Valmir campeio 
Levy Dias 

~Nelson Wedekin 
Maurfcio Corrêa 

Júnia Marise 
Albano Franco 

Moisês Abrao 

Esperidiao Amin 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

Fernando HCili"ique 
Cardoso 
Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues 

Louremberg Nunes 
Rocha 
Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto 

Darci Ribeiro 
Lavoisier M8ia 

(vago) 
Ney Maranbao 

Gerson carnata 

Oziel Carneiro 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

Titulares 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
César Dias 
Qd Sabóia de carvalho 
Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alves Filho 
Wilson Martins 
Joao calmon 
Ronaldo Aragfto 
Onofre Quinan 

Joao Rocha 
Guilherme Palmeira 
Odacir Soares 
Hydekel Freitas 
Carlos Patrocfnio 
Francisco Rollemberg 

Almir Gabriel 
Beni Veras 
Jutahy Magalhaes 

Marluce Pinto 
Affonso camargo 
Jonas Pinheiro 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

Suplentes 

Alfredo campos 
Flaviano Melo 
Irapuan Costa Júnior 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Ronan Tito 
Pedro Simon 
Coutinho Jorge 

Dario Pereira 
Hugo Napolelio 
Marco Maciel 
Meira Filho 
Lourival Baptista 
Elcio Álvares 

Mário Covas 
Teotonio Vilela Filho 
Chagas Rodrigues 

Valmir campeio 
José Eduardo 
Levy Dias 
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PDT PDC 

Nelson Wedekin Maurfcio Corrêa Amazonino Mendes Moises Abrão 
Lavoisier Maia Darcy Ribeiro 

PDS 
PRN Oziel Carneiro Esperidião Arnin 

Ney Maranhao (vago) PSB + PT 
Aureo Mello Albano Franco 

Jose Paulo Bisol Eduardo Suplícy 
PDC 

Epitácio Cafeteira Amazonino Mendes COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

PDS Titulares Suplentes 

Lucídio Portella Joao França PMDB 

PSB + PT Alfredo Campos Alufzio Bezerra 

J osê Paulo Bisol Coutinho Jorge Cid Sabóia de Carvalho 
Eduardo Suplicy Flaviano Melo Irapuan Costa Júnior 

Garibaldi Alves Filho Nelson carneiro 
COMISSÃO DE CONSTITl.líÇÃõ; Joao Calmon Wilson Martins 

JUSTIÇA E CIDADANIA Jose Fogaça Ronaldo Aragilo 
Mansueto de Lavor Ronan Tito 

Titulares Suplentes Humberto Lucena Ruy Bacelar 
Arnir Lando (vago) 

PMDB 

Arnir Lando Onofre Quínan 
PFL 

Antonio Mariz Alufzio Bezerra Josaphat Marinho Dario Pereira 
Cid Sabóia de Carvalho César Dias Joao Rocha Odacir Soares 
Jose Fogaça Garibaldi Alves Filho Meira Filho Francisco Rollemberg 
Mansueto de Lavor Divaldo Suruagy Hugo Napoleão Guilherme Palmeira 
Nelson Carneiro Na bar Júnior Júlio Campos carlos Patrocfnio 
Pedro Siman Ronaldo Aragão Marco Maciel Henrique Almeida 
Alfredo Campos João Calmon 

PFL 
PSDB 

Josaphat Marinho Henrique Almeida 
Almir Gabriel Mário Covas 
Teotonio Vilela Filho Beni Veras 

Francisco Rollemberg Hydekel Freitas Fernando Henrique Cardoso Jose Richa 
Carlos Patrocfnio Júlio Campos 
Odacir Soares Lourival Baptista PTB 
Elcio Álvares Meira Filho 

Louremberg Nunes Rocha Jose Eduardo 
PSDB Jonas Pinheiro Marluce Pinto 

Fernando Henrique 
Levy Dias Affonso Camargo 

Chagas Rodrigues 
Cardoso PDT 

J utaby Magalhães Teotonio Vilela Filho 
Wilson Martins Almir Gabriel Darcy Ribeiro Maurício Corrêa 

Lavoisier Maia Nelson Wedek.in 
PTB 

PRN 
Jose Eduardo Affonso- Camargo 
Valmir Campelo Louremberg Nunes Aureo Mello Ney Maranhão 

Rocha Júnia Marise Albano Franco 

PDT PDC 

Maurício Corrêa Magno Bacelar Amazonino Mendes Gerson Camata 

PRN PDS 

J únia Marise Aureo Mello Esperidillo Arnin João França 
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COMISSÃO l;)E RELAÇ0ES EXTERIORES 
E 'DEFESA NACIONAL 

Titulares 

Alufzio Bezerra 
Irapuan COsta Júnior 
Nelson carneiro 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

Marco Maciel 
Guilherme Palmeira 
Lourival Baptista 
Hugo Napoleão 

José Richa 
Chagas Rodrigues 

Jonas Pinheiro 
Marlucde Pinto 

Magno Bacelar 

Albano Franco 

Moisés Abrão 

Oziel carneiro 

José Paulo Bisol 

PMDB 

PFL 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

PSB + PT 

Suplentes 

Antonio Mariz 
Flaviano Melo 
João calmon 
Josê Fogaça 
Nahor Júnior 
Ruy Bacelar 

Franclso Rollemberg 
J osaphat Marinho 
Raimundo üra 
Hydekel Freitas 

PSDB 

Jutahy MagalMes 
Fernando Henrique 
cardoso 

Levy Dias 
Valmir campeio 

Nelson Wedekin 

J únia Marise 

Epitácio cafeteira 

Lucfdio Portella 

Eduardo Supl!cy 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA 

Titulares 

Flaviano Melo 
Wilson Martins 
Irapuan COsta Júnior 
Nabo r Júnior 
Onofre Quinan 
Divaldo Suruagy 
Ruy Bacelar 
Garibaldi Alves Filho 

PMDB 

Suplentes 

Amir Lando 
César Dias 
COutinho Jorge 
Mansueto de lavor 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Aritonio Mariz 
Htiniberto Lucena 

PFL 

Dario Pereíra Raimundo Lira 
Henrique Almeira Elcio- Álvares 
Lourival Baptista Josaphat Marinho 
Júlio campos _ Odacir Soares 
Hydekel Freitas Meira Filho 

PSDB 

Teotonio Vilela Filho Beni Veras 
Mário Covas Jutahy Magalhaes 
Fernando Henrique Cardoso José Richa 

PTB 

Marluce Pinto Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha Affonso camargo 

PDT 

Darcy Ribeiro Maurfcio Corrêa 

PRN 

Ney Maranhão Aureo Mello 

PDC-

Gerson Camata Epitácio cafeteira 

PDS 

João França Lucfdio Portella 

PSB + PT 

Eduardo Suplicy Josê Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -'-- A Presi­
dência comunica ao Plenário que, de acordo com o § }'? do 
art. 81 do Regimen.to Int~rno, tenQo sido fix-ada, nesta data, 
a proporcionalidade partidária, esta não mais se alterará até 
o firial da sessão legislativa. Conseqüentemeiite, nenhuma 
alteração de filiação partidária implicará em novo cálculo da 
proporcionalidade. 

O SR. PRESIDEN;I'E (Epiiácio Cafeteira) -Na sessáo 
de 5 de dezembro passado, foi lido o Requerimento n"' 882, 
de 1991, de autoria do Senador Moisés Abrão, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a apurar as responsabilidades 

___ pelo caos existente no âmbito dos consórcios para aquisição 
de veículos automotores e de bens em geral. 

A Presidência, em obediência ao art. 78 do Regiinento 
Interno, designa os seguintes Semidores para compor a Co­
missão: 

Titulares 

Alfredo Campos 
Amir Lando 
Iram Saraiva 
Pedro Simon 

PMDB 

Suplentes 

Antonio Mariz 
Nabor Junior 
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Júlio Campos 
Dario Pereira 

Beni Veras 

Affonso Camargo 

Nelson Wedek.in 

PFL 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRN 

Rachid Saldanha Derzi 

PDC 

Moisés Abrl!o 

Lourival Baptista 

Jutahy Magalhães 

Louremberg Nunes 
Rocha 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafefeíra) '-'- Na sessão 
de 12 de dezembro passado, foi lido o Requerimento n9 935, 
de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
solicitando, nos termos regimentais, a criação de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a situação 
atual da evasão fiscal no País. 

A PreSidência, em Obediência ao art. 78 do Regimento 
Interno, designa os seguíntes senadores para compor a Co-
missão: - - -· 

Titulares 

Antonio Mariz 
João Calmon 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar. 

Meira Filho 
Guilherme Palmeira 
Raimundo Lira 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Fernando R Cardoso 

PTB 

Josê Eduardo 

PDT 

Magno Bacelar 

PRN 

Albano Franco 

Suplentes 

Iram Saraiva 
- Onofre Quinan 

Wilson Martips 

Elcio Álvares 
Carlos Patrocfnio 

Chagas Rodrigues 

Marluce Pinto 

PDS 

Espendil!o Amin 

PDC 

Arnazoníno Mendes 

O Sr. Epitáció Cafeteira deixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência propõe ao Plenário o nome do Senador Garibaldi Alves 
Filho para representar o Senado na Conferência sobre Assen­
tamento e Desenvolvimento Humano da Global Parlamen­
tary, a r~alizar-se no período de 15 a 20 do corrente_mês, 
em Vancouver, Canadá. __ 

A proposta será apreciada após a Ordem do Dia.-

O.SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência propõe ao Plenário a substituição do Senador Odacir 
Soares pelo Senador Dario Pereira para representar o Senado 
na Conferência Intern.acional sobre a Democratizaç4o no ·~co­
ne Sul,., a realizar-se no período de 12 a 17 do corrente mês, 
em Santiago do Chile. 

A proposta será apreciada após a Ordem do Dia. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1992 

Requeiro, noS termos dos _artigos 50""e 49, inciSo X da 
Constituição Federal, combinados com o artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado, Federal, ao Senhor Ministro do 
Trabalho e Assistência Social sejam prestadas as seguintes 
informações: 

1) Qual o montante de débito, a preços de março de 
1992, da empresa Confedera! Vigilância e Transporte de Valo­
res S.A. para com o INSS - Instituto Nacional de Seguro 
Sociai? · 

2) De que forma e em que condições foi feito o parcela­
mento dos débitos da referida empresa junto aü" INSS? 

3) Esclarecer ante denúncia publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo, do dia 11 de março de 1992, na página 4, cuja 
cópia consta em anexo, como desapareceu o débito da referida 
empresa nas listagens do Instituto Nacional de Seguro Social 
~INSS? 

Justificação 

Tendo em vista listagem dos devedores do INSS a este 
Senador oficialmente encaminhada pelo Sr. Arnaldo Rossi, 
à época presidente do referido instituto, onde consta como 
devedora a empresa Confedera! Vigilância e Transpo~te de 
Valores_ S.A., e em face da informação publicada no JOrnal 
O Estado de S. Paulo, de que ~ Deputada Cidinha Campos 
constatou o clesaparecimento de 44 devedores que constavam 
da listagem de débitos junto ao INSS. e dentre eles os da 
referida empresa, faz-se necessário sejam preStados os presen­
tes esclarecimentos por parte do Sr. Ministro responsável. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992.-Senador Eduar­
do Matarazzo Suplicy. 
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O rc~"eri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos-termos 
do inciso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
in~crifos. Concedo a palavra ao nobre Senador_ Maurício Cor­
rêa, nos termos do art. 14, inciso VII, do Regimento Interno. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para justificar 
proposição.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, cotidiana­
mente, em todas as comarcas do País, i:h.úmeras meeiras_ e 
inúmeros herdeiros de pessoas falecidas acorrem aos Cartórios 
de Órfã_os e Su_cessões, postulando alvará para levantamento 
de saldo do FGTS, deixado por rnoJ1e do titular da conta. 

Todos sabemos que o Juízo de Orf~ós e Suce_ssões é ape­
nas urna das "estações'' da via crucis do pretendente ao levan­
tamento~ pois, para chegar até lá, é necessário pefigrinar, 
por vezes sob humilhação, pelos bancos depositários, cartórios 
extrajudiciais para reconhecimento de firmas e autenticação 
de documentos, entidades depositantes na condição de empre­
gadores e seus respectivoS chefes de seçãu de pessoal, quando 
não o ·contador ou o advogado da empresa, sempre porta-ndo 
uma papelada em várias vias, cada qual com destino diferente, 
cumprindo um exaustivo e enervante ritual burocrático._ 

Todos sab_emos, também, serem raríssímas as possibi­
lidades de um cidadão de 65 anos de idade, ou mais, contrair 
novas núpcias, obter financiamento para aquisição de móradia 
própria Ou de preencher qualquer outro requisito para ter 
direito ao saque do FGTS. - · 

Aos 65 anos, tem garantida a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos; recebe tratamento diferenciado, a seu fa­
vor, no_ cálculo do Imposto de Renda incidente sobre proven­
tos da aposentadoria e pensão, transferência para a -reserVã 
remunerada ou reforma; se ·do sexo masculino, pode aposen­
ta-se (se femiriirio, desde 60 anos de idade), com proventos 
calculados de acordo com a legislação própria. Mas não-pode 
retirar seu FGTS, nem mesmo para o trato da sua saúde, 
exatamente quando necessita de assistência geriátrica.-E, ain­
da que goze de boa saúde, nada mais Justo que conservá-la; 
nada·mais justO qlie desfrutar de melhor conforto e de lazer 
condigno e compatível com sua idade ... Afinal, FGTS não_ é 
poupança compulsória nem modalidade de pecúlio ou de segu­
ro. Então, por que o idosc fica compelido a deixar seu FGTS 
para _outros? 

Por isso, estou apresentando projeto de lei que altera 
o art. 20 da Lei n' 8.03lí, de 11 de maio de 1990, permitindo 
ao titular de conta vinculada ao Fundo de G~rantia do Tempo 
de Serviço moVimentá-la ao completar 65 anos de idade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Cánéedo 
a palavra ao nobre Sen:ador Cid Sabóia çle Carvalho .. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia O seguirite- discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao ocupara-trifmna desta Casa, 
peço a atenção dos meus Pares para a natureza do assunto 
que vou tratar, porque se reveste de muita gravidade para 
o País, sob aspecto institucional, com nuanças econômicas 
e, naturalmente, de cunho cultural. 

Sou portador e estou fazendo a entrega ao Sr. Presídente 
do Senado de um estudo realizado pela Academia Cearense 
da Língua Portuguesa, a qual integro. 

Esse ofício é assinado pelo Presidente José Alves Fernan­
des e conduz ao conhecimento do Senado Federal, como já 

o fez a Câmara dos Deputados, a apreensão dos que vivem, 
defendem, estudam e divulgam a Língua Portuguesa nessas 
academias formadas em quase todos os Estados da Federação-. 

A Academia Cearense ·da Língua Portuguesa, por seu 
Presidente, encaminhà, pôrtantb, um estudo anexo de autoria 
do nobre Senador José Monteírb de Oliveix:a, versando sobre 
o delicado problema da unifica-ção ortográfica a que foi proje­
tado realizar mediante acordo entre países de expressão lin­
guística portuguesa. A Academia Ce3rens6'--da Língua Portu­
guesa acredita que com â presente estará Contribuindo para 
a elucidação de momeritosos problemas. A Academia oferece 
a cori.Sideração dos ilustres Senadores _como .. anális_e _crítica 
do projeto que ora tÍ'amita n'a Câmara dos Deputados que, 
_se_gundo soube, tem, I~, como Relator, o Deputado Cardoso 
Alves. · · · · 

Srs. Senadores, é costume, e um mau_ costume,_ dentro 
do Parlamento brasileiro, pedir-se ao Senado que não funcio­
ne; de quando em quando, estamos em nossos gabinetes e 
chegam pessoas especializadas nesses contatos, via de regra, 
depois de haverem trabalhado perante _os _Deputados, para 
pedir não emendemos, "não- alteremos, não modifiquemos, 
e digamos amém ao que vem da Câmara dos Deputados. 
Com isso, ã.qui, no Senado, tem passado erros absurdos, nota­
damente sobre o ponto de vista juiídico, mas sempre'se ques­
tionando a pressa: é para instalar um tribunal, é para instalar 
uma procuradoria, não pode a matéria voltar, não h'aVerá­
mais tempo. Sempre com esse argumento, requer-se que o 
Senado fuja da sua função. Pior é que agora nasceu um novo 
argumento: já se errara antes, já se fizeia ~ efradó -anteriOr­
mente, pois que se continue a errar, coino Se Oão 'fosse do 
esplrito do Poder Legislativo o completo e constante aperfei­
çoamento, mesmo nas horas mais graves da NaçãO-. Cada 
crise, cada acontecimento grave nos conduz a um aprendizado 
cada vez maior. _E esse aprendizado nos leva, acima de tudo, 
a uma visão humilde de tudo que acontece. 

Se é preciso retroceder, que se retroceda; se é preciso 
ãvançar, que se- avance. É para parãr, que se pare; é para 
revisar, que se revise; é para um conserto, pois que se~ cOnserte. 

TemO que este projeto de que falo agora, e qUe trãmita· 
na Câ$ara dos Deputados, repito, temo que, ao chegar aqui, 
v~nhamos, quanto a ele, encontrar o famigerado cqstume de 
pedir que não se emende, não se examine, não se. faça, que 
se;: .conca:rde .e que a matéria vá ã frente, com ___ casca_ f! nó, 
como _aqui aconteceu quanto ao Regime~Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Federais, como aconteceu ielativainente. 
à organiZaçãO dos tribunais depois d3 nova ConStituição, como 
está acontecendo agora quanto à organização de procuradorias 
especializadas em Direito do Tr.abalh--º, e como acontecerá 
muitas e muitas vezeS:Se não despertarmos a nOssa consciência 
e nas despertarmos politicamente para que é preciso, em pri­
meira hipótese, honrar e dignificar as funções desta Casa, 
antes de atender aos pedidos esdr_úxulos e nunca perfeitamente 
justificados. 

Vejam os s~nhor~s: estuda.:se uma refo~a ortográfica 
relativa à Língua Portuguesa e __ g_ue seria adotada, através 
de uma unificação, em -toaos oS países que, culturalmente, 
se expressam do mesmo modo porque têm o mesmo idioma. 
Vejam bem: a reforma que está sendo proposta, apesar de 
patrocinada por homens ilustres, contém coisas horrorosas, 
defeitos iD.Críveis e _que não suportam uma análise de nenhum 
entendedor da Língua Portuguesa. Isso é da maior gravidade. 
Além dos aspectos técnicos da língua, além dos aspectos cultu­
rais, há a questão econômica, porque, passando essa chamada 
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"unificaçãO", todo os noss_os dicionários estarão ínlltílizados, 
prescritos, todas as gramáticas perdidas, todos os livros escola­
res miseravelmente inutilizados, e o que já se desconfia, diz 
respeito a que há um grande plano ind_ustrial para aprovei­
tar-se dessa unificação. Tal seria o movimento· e'ditOfial·nesses 
países e, principalmente, no Brasil qu.e ninguém sabe o mon­
tante dos lucros que seriam auferidos por conta disso. Para 
tanto, exagera-se nessa unificação, exagera-se na reforma or­
tográfica.- Não é bem uma unificação. São inOvações sem fun­
damentos s_ociológicos, sem fundamentos científicos e nã_o re­
sistem, como disse, a um exame mals atir<:!fUiidado da questão. 

Chamo a atenção, priri.Cipalmente de senadores versados 
em economia, como o·Senador Beni Vefas, do meu Estado, 
o Senàdor Ronan Tito, de Minas Gerais, os- Senadores Eduar­
do Suplicy e Mário Covas, de São Paulo, pessoas que devem 
se deter um instante e analisar o reflexo econômico desta 
reforma, que significaria o emprego de verbas especiais para 
um grande movimento editorial, em prejuízo da saúde, em 
prejuízo da casa própria, em -prejuízO das obras viárias do 
País, em prejufzo ·da reconstrução que este País precisará 
logo-que termine o governo da destruição do_ Sr._Femando 
Collor de Mello. 

o· proje'to "tem 16:2 dispositivos, destes, 141 nada modifi­
cariam ielativamente a ortografia em vigor no Brasil, repetem 
normas do sistema -de 1943 em Portugal, normas do Acordo 
de 1945, ou modificações da Lei n' 5.765, de 1961. O projeto 
usa várias vezes, não dizemos intencionalmente, expressões 
que sugerem ter eles efetuado mudanças em casos dos quais 
em verdade nada alterou, como vem exemplíficado nesse estu­
do que trago.ao conhecimento do Presidente do Senado Fede­
ral, e.digo que os Srs. Senadores já devem -tei-recebid<_> uma 
publicaçãO .respeitante a iSso e -conduzido, igualmente, um 
estudo do Professor Edmilson Monteiro Lopes. 

As modificações- são mãis ou menoS assim: aS letras k, 
w e y, passariam a integrar o alfabeto português. O nosso 
alfabeto é o latino. O ·nosso alfabeto tem, evidentemente, 
natureza latina sob todos os aspectos. O k e o y- pertencem 
ao alfabeto grego. O w provém do germânico. Não são, por 
isso, incluídos atualmente no nosso abecedário. 

Vejamos que grande confusão teria a juventude, notada­
mente, com o retomo dessas letras que só aparecem em nossa 
língua em face da nossa fragilidade cultural que; precisa de 
usar expressões ianques, expressões alemãs, expressões de 
outras línguas, porque por uma falha de personalidade precisa­
mos dizer marketiog, know-how, avaot-premier, expressões 
de outros idiomas. E, de quando em quando, elas chegam 
com os seus Y, com os seus W, com os seus K. Mas isso, 
ao invés de ser estimulado por uma reforma ortográfica, eXige 
que se consolide a retirada das letras não latinas do idioma 
que é esSencialmente latino. Estamos para o Latim assim como 
o Espanhol, está também, como o Francês e até como o Ro­
meno. 

Quero dizer a V. EXl's--que a reforma que- se preteride 
chega à Câmara dos Deputados, como chegou, não para ser 
modificada, mas, simplesmente, para ser aprovada, porque 
entende-se, lá fora, algo de errado. Não se Vi~~umbra que 
a Câmara tenha um grande número de entendedores do idioma 
e, por certo, também, ninguéni iD.edita que no Sen-ado Federal 
há mestres relativamente à Língua pátria. -- - --------- --

Portanto, se pretende que· nãÕ se emende, apenas que 
se aprove. 

E é este hoje o grande mal que assola as duas Casas, 
mas, muito mais, esta aqui vítima de uma prática- que, efn 
nenhuma hipótese, deve continuar sendo cultivada. 

A pretendida reforma tem alguns argumentos ·absoluta­
mente falhos: Digamos de passagem:- o argumento de 9ue 
a língua é dinâmica; é sim, mas é um· dinamismo exerc1do 
não pelas academias, não pelos MiniStérios, é o dinamismo 
do_ povo, é o dinamismo da massa, da população e da populaça. 
~s palavras mudam de sentido, as palavras nascem, as palavras 
morrem. Há a semântica, há tudo muito ligado à cultura popu~ 
lar. _A üngua, o povo a faz. Diariamente há rifOrm.a, rn3s 
dentro das estruturas culturais capazes de garantir esse valor 
que é o idioma, numa estrutura que s.e consagrou, evidente­
mente, pelos estudos, pelas obras literárias, pelo modo de 
como se escreveu, pelas informações contidas na evolução 
da própria língua. 

Um dos maiores valores do poeta Luís Vaz de Camões 
não é ter feito a narrativa--da glória portuguesa, como possa 
parecer a alguns. Não é o verso perfeitamente metrificado, 
não são as estrofes bem arrumadas nos seus sentidos quase 
s~mpre inversos. Na verdade, Camões pontifiCã ãfé hoje por-_ 
que sistematizou a Língua Portuguesa naquela transição que 
foi feita do Latim para o Latim mal falado, para o Latim 
deturpado até a sua transformação que foi fixada pela lira 
do poeta. 

Camões, antes de mais nada, fiXou o idioma, fixou a 
língua, fixou as palavras, as regências, as concordâncias, im­
fim. "Os Lusíadas" são um monumento gramaticaL É e_sse, 
talvez, um dos maiores valores da grande obra que pode até 
perder em comparação com Virgílio, uma comparação com 
Homero, uma comparação com outras grandes obras da poesia 
universaL Mas os que se comparam a Camões na· grandeza 
literária não se comparam no que concerne à fixação _da língua 
ao instrumento cultural,lingiiisticatnerite expressa essa-Ci.dtura 
que são -"Os Lusíadasn de Luís, de Camõ_es. 

Digo aoS senhores que a Academia CearenSe da Línguá. 
Portuguesa e muitas outras academias estão fazendo um estu­
do demorado desse projeto e que há uma grande apreensão, 
notadamente porque essas academias são formadas por Pro­
fessores da Língua, tanto professores do 1? e_ 29 graus ·como 
professores de nível universitário. Nesse projeto, também, 
fiXa-se- um equívoco quando se pretende que a Academia 
Brasileira de Letras seja o organismo'com a competência devi­
da para determinadas deliberações sobre o idioma. Mas, na 
verdade, a Academia Brasileira de Letras não está preparada 
para isto porque ali nós vamos encoritrar não propriamente 
mestres da língua. Vamos encontrar, ali, mestres da literatura, 
vamos encontrar grandes poetas, historiadores, ficcionistas, 
cientistas de vários ramos do conhecimento mas não, necessa­
riamente, entendedores do idioma. Ali já houve e já c_onviveu 
um dos grandes entendedores que era Aurélio Buarque de 
Holanda, pessoa com quem piivei de sua amizade e o conheci 
muito bem. Há_ ou~ros entendidos da Língua Portuguesa na 
formaçãÕ atual da Academia Brasileira de Letrãs. Isto é in­
questionável, mas os entendedores do idioma estão ali como 
estão outros que ali chegam como bons historiadores, como 
bons romancistas, como bons escritores e que, no entanto, 
precisam de revisores para a questão gramatical, para a ques­
tão até de semântica, para a questão de regência, para a 
questão de concordância. Não há mal algum em que o intelec~ 
tual tenha a sua obra revisada por um professor da _língua 
portuguesa. Pode ser um jurista, pode ser um romancista, 
pode ser o cientista escrevendo sobre botânica, ou sobre o 
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que quiser, que necessitará se expressar corretamente_ a:trãvês 
do seu idioma. _ _ 

É evidente que quem deveria ter a competência de falar 
sobre o _idioma seria a Academia Brasileira da Língua Portu­
guesa. As acadernias_dos Estados da Língua Portuguesa pode­
riam formar um Colegiado, um Conselho para deliberar sobre 
o idioma, mas não a academia de literatos, como é a Academia 
Brasileira de Letras, e como é proposto à Câmara dos Depu­
tados e, por via de conseqüência, ao Senado Federal. 

Poderíamos fazer um exame muito profundo das extrava­
gâncias que sãu propostas neste momento, mas preferirrios 
não usar de nenhum aprofundamento, porque ficaria irripró-
prio à natureza política desta Casa. _-

Mas queremos, apenas, fixar que é preciso, ao Senado, 
quando esta matéria chegar aqui, proceder de um modo diver­
so, proceder com aptidão para o exame da matéria, proceder 
com responsabilidade no questionamento .daquilo que está 
sendo proposto. Não aprovar algo que pareça tão esdrúxulo 
e tão estranho e que desnacionaliza o nosso modo de falar, 
o nosso modo de escrever para encontrarmos um denominador 
comum com os países onde se fala a Língua Portuguesa. 

Não sei dos cuidados que porventura tenha a pátria mãe 
da Lín"gua, Portugal, para conosco_. Tenho conhecimento de 
altas _divergências n(?s lnais diversos campos entre Brasil e 
Portugual. Não se justifica essa nossa preocupação de escrever 
como se escreve em Portugal, corno se escreve em Goã. ou 
como se escreve em qualquer país onde_sé fala a Líitgua Portu­
guesa. O português é _falado na Europa, na América do Sul 
e na África, é escritO também nessas partes do mundo. Não 
há necessidade de uma preocupação unificat6ria, se essa unifi­
cação cOnduz a gravesxiScos culturais e a reflexos econômicos 
incalculáveis, enquanto ·se desconfia de um alto interesse in­
dustrial, o interesse ~ditorial na substituição de dicionários, 
'grari:LáticaS; textos· e -1iv.ros escolares sem que o Brasil esteja 
preparado nem para a reforma, nem para a unificação e nem 
para o gasto. 

Faço esta advertência na esperança que t~~~-o ainda ~iva 
de que acabemos com_ J.~_s.s_a_~stQria de _admttlrmos aqm as 
solicitações esdrúxulas para que não se emende, para que 
não se estude, para que não se retarde_,__ porque tudo. que 
chega aqui é de última hora, é para ontem, é urgentfsstmol 
Não- se· pode perder tempo! Estamos sa_crificando o Senado 
para atender a esses pedidos "lobista~~·. ___ 

O Sr. Frall_d_~c9 __ Ro1Jemberg - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR- CID SABÓIA~ DE CARVALHO - Com todo pra-
zer. 

o Sr. Francisco Rollemberg - Eminente -senador Cid 
Sabóia de Carvalho, quãndo chegamos ao Congresso 1\!acio· 
nal através da Câmara dos Deputados, lá existía urna Comis­
são, de Redação. Fui até 9 seu Presidente. Ora, ~.f· Pre_sidente, 
era uma CoriliSsão daS mais sérias, das mais produtivas e 
que não merecia, no contexto daquela Casa, a re.speitabilida~e 
que lhe cabia como responsável em dar forma fmal aos P!OJe­
tos de lei e quejandos que por lá chegavam. Essa Comissão 
sempre gozou desse desapreço, pelo grande desamor que te­
mos pela nossa Língua-mãe, pela nossa .língua pátria, a _PO?to 
de no infció do século, um eminente filólogo, poeta, JUrtsta 
sergipano Fausto de Aguiar Cã.rdoso, naquela Casa, ter como 
punição, ser enviado para a COinissão de Redação. E ele 
então dizia: -Hesta-·coiiTISSão, longe de me desmerecer, me 
engrandece." Para que se possa ocupar ·esta Casa é predso 

conhecer a língua pátria; é preciso saber redigir- e redigir 
bem __-.em português os documentoS que saem do Congie"sSo 
brasileiro. Ora, Sr. Senador, a preocupação de V.- Ex• é-nO 
sentido de que não tenhamos o trabalho de tentar uniformiza-r 
uma língua, que, longe de ser 1 última flor do Iácio, a língua 
de Portugal, é uma língua do Brasil! ~ uma língua da África, 
da Ásia. Todas elas têm uma colloiaÇão toda e_specia:J. -seria 
o mesmo que desejar que o -inglês dos Estados Unidos rece­
besse o mesmo tratamento filológico do inglês da Ingl_atexra; 
seria o ~_esm() que desejar que a África do Sul, que criou 
o africâner, urna língua híbrida, também se submetesse a um 
acoi'do internacional para purificar a língua, definindo-a cOrno 
alemão, flamengo ou inglês. Ora,_ Sr. senador, sou daqueles 
que admitem que a linguagem é arbitrária e _convencional. 
O arbítrio e a convenção faziern a língua. Se assim penso, 
acredito que V. Ex~ tem razão quando diz que o. Senado 
da República talvez não _devesse s.e preocupar tanto com o 
problema da uniformização lingüística. Essa preocupação en­
contrei, como prioridade n"' 1, na AssemblCia de Portugal, 
em urna de_minhas vis_itas. Sendo __ _a linguagem arbitrária e 
convencional é de se convir, Sr. Presidente, Srs. Senadores·, 
que possamos permitir que cada um dos povos que começaram 
a fazer uso de uma determinada língua a leve para o caminho 
que ele deseja, o caminho que a história lhe mostra, que 
a tradição vai lhe preservando, que as convenções lhe permi­
ta!ll abs_orv~r, porque sendo a língua produto de um arbítrio 
e de uma convenção, não há por que se querer, a esta altura, 
uma uniformização desse tipo, porqUe assim nós cairiamos 
na suas origens, nós iríamos ao Latim, iríamos procufar" as 
né0Iã11DaS. E- ConiO é que rlóS;_ elltã_6_

1 
_ _p_áderfarnoS;--(fePOíS-, 

a"_J23t:tir dO Lãii~_! le_yantar-- toqaS-a-s suaS orÍgens, todas a~_ 
suas !amificitçOEs·-para a fusão e-cc:msolidação de ~~~ língua 
única? V. Ex~ tem razão. Esse assunto rião é do Senado da 
República. Esse assunto tenl QUe ir Para outro fórU.in. Mas 
devo confessar que é necessário e importante que- o brasileiro, 
pelo menos. conheça e domine bem o idioma através do qual 
ele se_expressa. Seja ele o português abrasileirado, seja ele 
o português mater de Portugal. Era o que queria -dizer a 
V, Ex• 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- V. Ex• tocou 
em um ponto sociológico que reputo da mais alta impOrtância. 
Veja bem o que V. Ex" despertou na mente dos que estão 
presentes: a língua vem pelo laboratório do povo. E o fenô­
meno social que faz a língua. A psicologia social tel_l! _grande 
importância na formação da língua, em determinados momen­
tos: expressões surgem, expressões desaparecem. 

Ora, o Brasil é imenso; Portugal é pequeno e está muito 
longe. Os países africanOs tarribéin estão longe e são pequenos. 
Experimentam fenômenos culturais e sociológicos, fatOs e -pro­
cessos sociais, interações, tudo muito diferente do que se passa 
aqui. Não podemos comedir as aculturações, as assimilações, 
para um e para outro povo, ou mandar que os povos tenham 
as mesmas assimilações e aculturações, interações, o mesmo 
processo sucial. Se a língua é resultante de um processo social, 
como podemos igualá-la em pontos geográficos onde o espaço 
so"dal tem outra problemática, a pirâinide social guarda outras 
configurações, os problemas de classe média div~rgem dos 
problemas de classe média mais adiante? As elif~s e a base 
da pirâmide divergem. Como poderíamos igualar os fenóme­
nos so_ciológicos para igualar os idiomas? 

Na verdade, V. Ex~ tocou num grave ponto. E com a 
sua inteligênci~l" ·absolutamerite ímpar, tocou nóulto ponto 
muito grave. Somos déscuidados e não-cuidamo8. pOf sermos 
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descuidados, de nos expressar de modo razoável, dentro das 
regras, dentro do sistema lingüístiéo pátrio. Hâ- quase que 
um abandono. E é lícito encontrarmos em pessoas _ilustres 
da República, a pronúncia viciada, desautorizada_ gramati­
calmente._ Encontramos concordância_s_hor_ríveis, daquelas de 
arrepiar cabelo. 

Quando o ex-Presidente Emnio Garrastazu Médici ia à 
televisão, eu torcia e apelava para que ele não fizesse apelo 
algum, porque sempre que apelava para o povo brasileiro, 
errava a regência, não sabia conjugar o verbo apelar. Eu 
considerava aquilo horrível, na pessoa de um Presidente da 
República: apelo ao povo, apelo às populações - absoluta­
mente horrível - porque quem apela ou apela de, se é na 
Justiça, ou apela para, se é no campo comum da gramática. 
Ficava horrorizado, vendo certas expressões políticas e expres­
sões científicas, utílizando mal a língua pátria. V. Ex~ tem 
toda razão. 

Sr. Presidente, para não mais me alongar nesse assunto 
tão grave, faço a entrega a V. Ex~ desse _estudo da Academia 
Cearense da Língua Portuguesa, da qual tenho a honra de 
ser fundador e membro, e sempre integrei suas diretorias. 
Como V. Ex•, pertenço aos sodalícios culturais do nosso Esta­
do. Estou até a sua espera, na Academia Cearense de Le_tras, 
a mais antiga do Brasil. 

Sei que V. Ex• integra o Instituto Histórico e Geográfico 
do Ceará, onde tem brilhante atuação e foi homenageado 
recentemente. 

Bastaria esta vinculação de V. Ex• com Q célebre e famoso 
Instituto do Ceará para justificar o cuidado que sei que terá, 
sobremaneira terá, o cuidado que expressará, para dar ao 
trabalho o valor que merece, ainda mais porque assinado 
por um notável professor da língua portuguesa, Edmilson 
Monteiro Lopes. Se _duvidar, no momento, uma das maiores 
sumidades na língua, um dos maiores entendedores, apesar 
da sua humildade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CID 
SABÓIA DE CARVALHO EM SEU DICURSO: 

Ao 
Exm9 Sr. 
Presidente do Senado Federal 

Exm9 Sr. 
A Academia Cearense da Língua Portuguesa, pelo seu 

Presidente abaixo assinado, tem a honra de encaminhar a 
V. Ex• o presente estudo anexo, da autoria do confrade Edmil­
son Monteiro Lopes, versando o delicado problema da unifi­
cação ortográfica que ora se projeta realizar, mediante acordo 
entre os países de expressão lingüística portuguesa. 

Acreditando poder contribuir com subsídios válidos para 
a discussão do momentoso problema, houve por bem a nossa 
Academia oferecer à consideração dos ilustres senadores a 
presente '•Análise Crítica", que esperamos seja de proveito 
quando da apreciação de tão relevante matéria, cuja apro­
vação estará pendente da competência dessa Casa Legislativa, 
nestes próximos meses, segundo cremos. 

Nesta conformidade, seja~nos lícito, Sr. President~. _ex­
pressar junto a V. E~ a nossa preocupação ante a iminência 
de uma reforma que reputamos com a nossa responsabilidade 
d~ especialistas no assunto, inconsistente;desnecesária e, por 
iss_o mesmo indesejável. 

Com os mais_elevados protestos de consideração_ e respei­
to, subscrevemo-nos. 

Penhoradamente -José Alves Fernandes, Presidente da 
Academia Cearense da Língua Portuguesa. 

ACADEMIA CEARENSE DA LÍNGUA PORTUGUESA 

EXTRATO DO ESTUDO 

"PROJETO DA ORTOGRAFIA UNIFICADA DA 
LíNGUA PORTUGUESA- ANÁLISE CRÍTICA" 

(Autoria: Acadêmico Edmílson Mo-nteiro Lopes) 

Fortaleza - Ceará 

1991 

O projeto está dividido em 21 bases, indicadas com alga­
rismo's romanos, subdivididas em parágrafos denotados por 
algarismos arábicos, e estes em alíneas, assinaladas por letras. 
Aqui e ali aparecem ainda observações. Nesta análise, quando 
o leitor deparar, por exemplo, "Base II, 1, b", entenda "Base 
li, parágrafo 19 , alínea b". 

Não é o projeto trabalho novo nem original. Constitui 
re_petição do acordo de 1945, com supressões~ emenclas. Até 
mesmo_ na redação, palmilhad~ com frecJ.üência ao pé-dã letra. 
As normas do acordo de 1945 estão publicadas no Diário 
Oficial da União, de 8-12-1945, a partir da pág, 18>407, É 
fácil o cotejo. 

ONDE NADA MUDARIA 

Contamos no projeto 162 dispositivos. Destes, 141 nada 
modificariam relativamente à ortografia em vigor no Brasil: 
repetem normas do sistema de 1943 (em Portugal, do acordo 
de 1945) ou modificações da Lei n' 5.765, de 1971. 

O projeto usa várias vezes, nãO diZemos iiitenciOnalmen­
te, expressões que sugerem ter ele efetuado mudanças, -em 
casos nos quais, em verdade, nada alterou. Alguns exemplos: 

Base VIII, 3- Prescinde-se do acento gráfico rios o_xíto­
nos heterofônicos: cor (ô)- cor (6), colher (ê)- colher (é) 
etc. 

Base IX, 6- Assinala-se com o acento circunflexo, obri­
gatoriamente, pôde (pretérito perfeito), para distingui-lo de 
pode (6), presente. 

Base IX, 10-Prescinde-se do acento gráfico para distin­
guir paroxítonos homógrafos heterefônicos, como acerto (ê)­
acetto (ê), acordo (6)- acordo (6) etc. 

Base XIII, 1-São suprini.idos os acentos grave e circun­
flexo em advérbios derivados com o sufixo mente de adjetivos 
graficamente acentuados: avidamente (de ávido), comodamen­
te (de cómodo), 

Base XIII, 2- São também suprimidos os mesmos acen­
tos em derivados com sufixos iniciados por z, cujas bases 
são graficamente acentuadas, tais como: cafezinho (de café), 
avozito (de avô), dendezeiro (de dendê). 

Essas cinco alterações foram determin~Qas pela Lei n9 

5.765, de 18-12-71, Vai fazer vinte anos!. .. 
E ainda: 
Base X, 6 - Prescinde-se do acento agudo nos ditongos 

tônicos grafados iu e ui, quando precedidos de vogal: distraiu, 
instruiu, pauis, etc. 

Base XVI, 1 a, obs. -Não se usa o hífen em formações 
que contém os prefixos des e in, nas quais o_ segundo elemento 
perdeu o h inicial: desumano, inábil etc. 

O projeto esqueceu aqui o prefixo re, no mesmo caso: 
reaver, reabilitar, reabituado, reidratar, reabitação, reuma­
nizar etc. 
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Base XVIII, 1 d- Emprega-se o apóstrofo para'assinalar, 
em substantivos compostos, a elisão do e da preposição de: 
cobra-d'água, estrela-d'alva, pau-d'arco etc. 

Base XVIII, 2 a e b -Casos em que não se deve usar 
o apóstrofo: do (de + o), dele (de +ele), deste (de +este), 
dessoutro (desse + outro), no (em + o), nele (em + ele) 
etc. 

Estas_quatro determinações remontam às Instruções para 
Organização do Vocabulário Ortográfico da Língua Portu­
guesa, aprovadas a 12 de agosto de 1943. Estão em vigor 
há mais de trinta e oito anos. 

Não são apenas essas nove normas que nada modifica­
riam. Coiltamos, como dissemos, 141 (cento e quarenta e 
uma). 

AS MUDANÇAS 

Vejamos o que mudaria, se a reforma fosse ap_Tovada 
pelo Congresso Nacional do Brasil. 

Base I 

No § 1" As letras k, w e y passariam a integrar o alfabeto 
português. O nossO alfabeto é o léitino: Ok--e-~o-y-pertericem 
ao alfabeto grego; o dáblio provêm do germânico. Não são, 
por isso incluídas atualmente em nosso abecedário. Trata-se 
de alteração meramente teórica. Em nada contribui para a 
unformização ortográfica, já qUe as· normas para o emprego 
das três letras continuam as mesmas: eni riOmes próprios es­
trangeiros e palavras deles derivadas; em abreviaturas, siglas 
e símbolos. 

Um pretexto a mais para justificai' a pretendida reforma; 
um motivo a menos para dizermos corno Camões: 

"E na língua, na qual quando imagina, 
Com pouca corrupção, crê que é a latina."1 

Alega-se que as crianças precisam conhecer as letras k, 
w, y. Precisam, mas o problema é outro. No método atual 
de aprendizado da leitura, os meninos vão diretamente às 
palavras, sem precisar aprender nem o alfabeto nem a soletra­
ção. Disto resultam alunos de séries adiantadas incapazes de 
pôr um grupo de palavras em ordem alfab16tica ou de consultar 
um dicionário. Não estamos reprovando o método moderno. 
É excelente e poupa às crianças-longo sacrifíCio_. Apenas que­
remos dizer que, em algum ponto do currículo, é mister se 
proceda a uma visáo ou revisão geral do alfabeto. Neste ensejo 
os alunos aprenderão não somente as três letras, mas também 
as normas- do emprego delas. Qualquer gramática ensina isso 
imediatamente após o alfabeto. Quem não estudar o alfabeto 
não conhecerá k , w, y, venham onde vierem. 

· Os parágrafos 2" e -3-" nada modificariam.­
No §4>: 

"Os dígrafos finais de origem hebraica ch, ph, th podem 
conservar-se em formas onomásticas da tradiÇão bíblica, como 
Baruch, Loth, Moloch, Ziph." 

A norma, como vemos, é facultativa, mas, ainda assim, 
apresenta inconvenienlc-s sérios. Tra(ã.-Se· í:Ie gÍ'a-fiã: abolida 
pela reforma portuguesa de 19112, baseada no sistema cientí­
fico de GonçalVes Viãna, e pelá acordo luso-brasileiro de 
19313• Restabeleceu-a o malfadâdo acordo de 19454 qu-e, refu­
gado pelos brasileiros, terminou oficialmente revogado5

, vol­
tando-se ao sistema de 1943. Esteli em boa hora, eliminara 
os complicados dígrafcis hebraicos que o projeto· intenta resta­
belecer. 

Os dígrafos finais ch, ph, th são Permitia-õsapenas quando 
a palavra hebraica termina pelas consoantes kaph, phê, tau 

aspiradas. Podem elas ser aspiradas ou não. Indica-se o segun­
do caso na grafia, com um ponto dentro da letra, chamado 
dághes. Nom~s como Melquisedec (ou melhor Melquisede­
que), Josafat (ou Josafá) e outros aparecem não raro com 
h final, indevidamente. Antropónimos como Anatot e Jafet 
(ou antes Anatote, Jafé) teriam de ser escritos Anathoth, Ja­
pheth, pois seria incongruente manter h final, e não o mediai, 
já que ambos são igualmente etimológicos. É mister cuidado, 
ainda, para não confundir hebraico com grego. Nesta língua 
a consoante teta é sempre aspirada, e tau nunca; em hebraico 

__ tau é naturalmente aspirada (às vezes não), e tete nunca. 
Estamos vendo quantas dificuldades. 

Mais uma prova? 
Loth, como se encontra no-projeto, com th, está etimolo­

gicarnente errado. Dirão que muitos assim escrevem. Então, 
mti.itós o fazem incorret"amente. Isto vem apenas confirmar 
a nossa afirmação: é inconveniente a mãnutenção desSe h 
(em Portugal ou o seu restabelecimento no Brasil); será causa 
de enganos. O projeto em tela passou pela Academia das 
CiênCias de Lisboa e pela Academia BraSileira de Letras. 
Há nelas homens que profundamente admiramos, de saber 
notável. Todavia, o equívoco escapou. E pela segunda vez, 
pois já se encontra no Acordo de 19453• - - · -

Provamos a nossa afirmação: 
a) Com o hebraico -A palavra hot escreve-se_ em hebrai­

co com as letras lãmede, uau e tete, correspondentes, respecti­
vamente, a l, o,'t do nosso alfabeto. Tete, como vimos, repre­
senta o !ti hebraico não aspirado. A transliteração só admite 
th quando substitui a letra tau, sem dághes, símbolo gráfico 
do I ti aspirado. O antropônímo Lot é encontrado no Antigo 
TestamentO, eril hebraico, 33 (trinta-e três) vezes. Cóiifetünós 
quatrO edições da Btblia hebraica7 • Em cada edição verifica­
mos, meticulosamente, cada versículo em que figura a palavra 
em estudo. Não há divergência; a grafia é a meS:nla, .sem 
uma só variação: lâmede - uau - tete. Logo, o étimo do 
vocábulo Lot de maneira nenhuma admite o h final. Note-se 
que a primeira edição citada nas referências bibliográficas, 
a stuttgartense, é conhecida como a melhor edição critica 
do texto hebraico da Bíblia. 

b) Com o grego - Os sábios judeus que traduziram o 
Antigo Testamento do hebraico para o grego - os Setenta, 
segundo a lenda - fizeram a trarisliteraçãõ da palavra LOt 
com as letras lambda, ômega e tau. Tau representa o !ti grego 
não aspirado, transliterado para o latim e para o português 
com t simples. O teta, signo do !ti aspirado, é que se translitera 
por th. Também aqui a verificação, sempre feita por nós pró­
prio, foi rigorosa._ Examinamos a palavra, vez por vez, na 
versão dos Setenta 8• Nem uma só discrepância, A grafia 
é, como dissemos, lambda- ômega _- tau, que repele o 
inútil e inoportuno h. 

c) Com o latim - A tradução latina da B1blia foi feita 
quase toda por S. Jerõnimo. É chainadaVulgata. Houve ou­
tras versões latinas, parciais. A Vulgata é a versão oficial 
da Igreja. S. Jerônimo traduziu o Antigo Testamento direta­
mente -do bebr3ico. Na versão antiga da Vulgata que consul­
tamos a grafia usual é Lot. Não admira apareça rara vez o 
tb final, certamente erro de algum copista. Até a invenção 
de Gutenberg, no séc. XV, a Bíblia era transmitida de geração 
a geração mediante cópias manuscritas, feitas por monges 
católicos. Depois da imprensa, compositores e reviSores, nem 
sempre habilitados, metiam-se a retocar a grafia de palavras, 
como ainda hoje acontece. Isto explica uma que outra diver­
gência. Mas não permite concluir que S. Jerónimo tenha escri-
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to_ a palavra incorretamente, com th. Examin-amos a eQição 
moderna da Vulgata dirigida por Filion 9 , a mais conhecida 
e acreditada no Ocidente. E a edit_<;tda pela Typis -Polyglotis 
Vaticanis, praticamente a versão oficial da Igreja 10

• Em ambas 
só encontramos Lot, nem uma só vez com o descabido h. 
O-erro foi, pois, corrigido na Vulgata. 

d) Com _as línguas novilatinas - Estendemos a nossa 
pesquisa às mais Conhecidas e importantes herdeiras do latim. 
Em edições antigas da Bfulia, mormente em português e fran­
cês, não há uniformidade na g:rafia _da palavra em estudo. 
Não admira. As edições eram copiadas de outras anteriOres, 
sem nenhuma preocupação científica~- Sofriam ainda a influên­
cia da ortografia chamada pseudo-e_timológica. Com o ressur­
gir -da cultura grega e latina - o Renascimento -:---- também 
a ortografia s_e :amOldou às duas llngllas. E não r-!lr<?~ para 
"esnobar" sabcnça etimológica, os autores recheavam a escrita 
de th, ch, yy e outros_símbolos exóticos.. Muitas palavras passa­
ram a ser escritas com um h hiperetimológico: author (do 
latim auctore), cathegoria (do grego Kategoria, pelo latim 
categoria), chrystal (do grego Krystallos, pelo latim crystallu), 
sepulchro (do latim sepulcru). theor ou tehor (do latim tenore) 
etc. Coisa semelhante deve ter acontecido com a palavra Lot. 
Mas, nas edições modernas, cujos textos passaram por revisão 
crítiCO-filológica, deparamos exclusivamente Lot. Fizemos cui­
dadosa verificação ·quahtCi aO italiano 11 , romeno 12 , espanhol 
13

, e francês 14
• Todas essas línguas grafam Lot, em _todas 

as passagens em que figUra este rionie: Em franCês e em espa­
nhol consultamos a famosa Bíblia de Jerusalém, tradução dire­
ta do hebraico, dirigida pela Escola Bíblica de Jerusalém, 
uma equipe de religiosos dominicanos espeCialistas-~0 aSsunto. 
O erro está sanado também nas línguas românicas. Em portu­
guês há duas versões principais: a de FigUeiredO 15

• um clássico 
da língua, usada pelos católicos; e a de Almeida, adotada 
pelas Igrejas reformadas. Ambas elegeram o melhor: a forma 
Ló, adaptada ao vernáculo. Na versão de Almeida também 
os -demais nomes própriOs estão ap-ortuguesados: Barugue, 
Moleque, Zife., Judite, Jacó~ Jó, Moabe, I saque, Davi, Gade, 
Gogue, etc. Bensabat, nome do poliglota e escritor, gibralta­
rino, incluído no-projeto entre os nomes da tradição bíblica, 
não o é, embora de origem hebraica. 

Não se alegue que a grafia Loth está consagrada pelo 
uso. Tanto não é verdade que foi corrigida, como outras pala­
vras que apresentavam um h hiperetimológico, já cítadas (au­
thor, cathegoria etc.). Não se corrige o que está correto~ A 
forma gráfica Lot, esta sim 7 é sancionada pela história e iradi­
çáo da Língua. Nas "Históriàs d'Abreviado Testament() Ve­
lho", também conhecidas como Bíblia Medieval, do século 
XIV 17 encontramos Lot" vinte c cinco vezes seguidas. Só duas 
vezes, no início, escreveram Loth, explicável como engano 
do copista. 

Fica assim provado que, na Btblia, tanto em latim como 
nas línguasromânicas mencionadas, o erro foi corrigido~ onde 
o havia. Que o seja também no projeto. 

Força é reconhecer que se enganou o saudoso Mestre 
Antenor Nascentes, cremos que por desconhecimento do he­
braico~ quando registrou no seu Didonário Etimológico, tomo 
11: 

"Loth- s.m. Nome de homem. Do hebr. Loth 
18 " 

O que existe_ ne_s.sa língua é, Lot, substantivo comum 
= véu; lut, verbo = velar, cobrir, envolver; e Lot, antropô­
nimo do sobrinho de Abraão. 

___ O projeto é contraditório. No§ 49 , admite letras mudas 
em antropónimos e topônimos como Baruch, Moloch, Ziph 
e semelhantes; no§ -69 recomenda que os topônimos de línguas 
estrangeiras sejam substituídos, tanto quanto possível, por 
formas vernáculas. Termina oficializando todas as grafias ima­
gináveis: Judith, Judit, Judite etc. Deveria oficialízar uma 
só grafia. Para isso tem à escolha duas boas opções: 

1• aportuguesar essas palavras, como é da índole da Lín_­
gia: Baruque, Moleque; Zife; Judite, Jacó, Jó, Ló_~que é 
velha em pão-de-ló (Bueno) 19

, lsaque, Davi, Gade, Josafá; 
Madride, Cide, Calecute etc.; 

2~ indicar, na escrita, a consoante final (sem o _inl!til e 
traiçoeiro h), quando e onde pronunciada: Baruc, Moloc, Zif; 
Judit, Jacob, Job, Lot, lsac. David, Gad_,_Josafat_; Madrid, 
Cid, Calecut etc. Esta grafia ilãu destoa da história e tradição 
da IIngua. É a que encontramos, quase se-m exceÇão, nas 
"Histórias d'Abreviado Testamento Velho", já no séc. XIV, 
como vimos atrás 18• Mais: O POrtUguês se harmonizaria, neste 
ponto, com as línguas românicas -espanhol, italiano. francês 
e romeno- nas quais esta grafia é, a bem dizer, uma cons­
tante. O mais ficaria por conta da Base XXI: 

"'Para ressalva de direitos, cada qual poderá manter 
a escrita que, por costume ou registro legal, adote na as?inatur~ 
do seu _nome." 

Esta norma torna inúteis as coffiplicações, marchas e con­
tramarchas dos § § 49 e 5" 

Quem tiver o nome de Lot e quiser enfeitá-lo com um 
h final, rriismo errado, que o faça.· Não com a chancela de 
uma norma oficial, porém. 

Bases 11 e III 

Nada alteram. Repetem, mais-po!nienorizadamenté, nor-
mas já em vigor. · · 

Base IV 

Trata das letras consonânticas c (representando a oclusiva 
velar surda lk f) e p, em encontros interiores. 

No § 19, alínea a, ocupa-se das palavras em que as con­
soantes indicadas por essas letras são pronunciadas, tanto em 
Portugal como no Brasil e, como é natural, nada se altera 
na grafia. alguns exemplos: compacto, convicção, convicto, 
ficção, pictural; adepto, apto, erupção, eucalipto. Nada, pois 
mudaria; nada para comentar. 

A alínea b dO mesmo. § 19 reporta-se às ditas letras c, 
p, quando escritas em Portugal (e não no Brasil), mas invaria­
velmente mudas na pronúnica culta. O projeto as elimina 
sumariamente. Admira-nos tenha a Comissão portuguesa ace­
dido a tal supressão indiscriminada. F~riam essas l~tras falta 
irremediável aos_ portugueses, nos casos em que, embora mu­
das, não são inúteis - indicam que a vogal precedente deve 
ser pronunciada com timbre aberto: colecção!Koleção/, direc­
tor/diretôr/, lectivo /letivo/, adoptar /adotár/, excepção/eceção/, 
baptismolbatismo/ e Omitas outras (1). Sabemos que os portu­
gueses praticamente e lidem a vogal pretônica. Ora, eliminados 
o-c e o p dessas palavras, ficariam elas sem nenhuma indicação 
de que a vogal pretônica deve ser pronunciada aberta. Isto, 
com o tempo, implicaria deformações como /Kol'ção/, /dir' 
tôr/, ad'tár/, /b'tísmo/ etc. O português de além-mar tornou-se 
um tanto ou quanto áspero. Atribuímos isso à elisão das vogais 
pretónicas, pelo menos em parte. Todas as vogais são sonoras. 
E natural contribuam para a sonoridade_das palavras. A su­
pressão das letras p, c, de que tratamos, com a conseqüente 
elis_ão, com o tempo, da vogal pretónica (deformação que 
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supomos mev1tável), rsto em mais de quinhentas palavras 
usuais, contribuirá decerto para o agravam-ento do problema. 

Contamos no projeto nada menos de catorze casos facul· 
tativos. Por que não _m-ais um, a bem do Português lusitano? 
Alegar que diferença tão inSignificante, quase imperceptível, 
dificulta o intercâmbio de livros e a aproxima-Ção entre os 
dois povos é Simplesmente ridículo. Não passa de pretexto 
para uma reforma não debatida, mal plane~da e como tal 
inoportuna. O projeto estarrece pela absurdeza e incense· 
qüência: há pouco, na Base I,§ 49 , admitiu letra muda, absolu­
tamente inútil; aqui, suprime letras indispensáveis à boa pro-
núncia de mais de meio milhar de palavras. --

Ainda na Base IV, I, c, o projeto ad~ite as grafias facto 
e fato e sector e setor, ceptro e cetro. Continua como está: 
em Portugal facto; no Brasil, fato. 

Mas, e a unificação? 

Bases, V, VI e VII 

Nada alteram. 

Base VIII 

No § 19 , a, obs. ---:-Em Portugal se usa metro, judo; 
no Brasil, metrô, judô. O projeto cáriSag-ra-as·ctuas grafias, 
com as duas pronúncias, é claro, e fica tudo resolvido. Na 
mesma observação mencionam~se outras grafias variantes. Pe-
la segunda vez- E a unificação? -

Base IX 

No § 2", a, obs. -Para atender à variedade de pronúncia 
entre Portugal e o Brasil, o projeto admite as grafias sémen 
e sêmen, xénon e xênon, fêmur e fêmur, vómer e vômer, 
Fênix e Fênizx, ónix e ônix. 

Pela terceira vez - E a unificação? 
No§ 2~', b, obs. -Mais grafias facultativas, para atender 

à pronúncia lusa e à brasileira: pónei e pônei, gónis e gônis, 
ténis, tênis, bónus e bônus, ónus-e-ônus, tónus e tônus, V é nus 
e Vênus. 

Pela quarta vez -E a unificação? ... _ 
No§ 3~' encontramos algo merecedor de reparo. O projeto 

manda indicar com o acento agudo o timbre aberto dos diton­
gos escritos éu, êi, ói, como já atualmente se faz. Vê-se isto-· 
na Base VII, § 1~', na mesma Base VII, § 2~', a, e na Base 
VIII, § 1•, d. Na Base IX, § 3•, tratando dos- ditongos ei, 
oi tônicos, em palavras paroxítonas, determina que não se 
use do acento gráficO, quando abertos, por haver neles oscila­
ção de timbre. No caso de oscilação, o critério, adotado pelo 
projeto é admitir o ãi::ento confOriiié ___ a_ p·ronúncia em sou. 
Acabamos de ver isso no tópico precedente. Houve aqui a 
mudança de critério, incoeiência inadmissível num sistema 
que deverá merecer a classificação de científico._ Com incon­
gruências, nem sistema será. - - - -

No § 4" - em Portugal, nos verbos da 1~ conjugação, 
a primeira: pessoa:-do plural é pronunciada com a tônico fecha­
do no ·presente do indicativo: /amãmos/, louvãmos/; e com 
a tônico aberto no pretérito perfeito: /amámos/,/louvámosf. 
No Brasil, a vogal é fechada nos dois tempos. O projeto 
adotou, corno sói fiz-er em ea.-sos ãilálogos, a solução da norma 
facultativa. Assim, aqui continuaremos a esciever amamos, 
louvamos nos dois tempos. Portugal continuará a fazer ã dife­
rença: amamos, louvamos, no presente; amámos, louvámos 
no pretérito perfeito. Pela quinta vez- E a unificação? ... 

No § 69, b- Acontece com o verbo dar, na primeira 
pessoa do plural do presente do subjuntivo, co usa -semelhante 
à que acabamos de ver no dispositivo precedente: dêmos (com 

acento circunflexo facultativo)- no presente do subjuntivo; 
sem acento no pretérito perfeito. Resultado: em Portugal, 
no caso visto, dêmos, com acento; no Brasil, em qualquer 
hiPótese, deriios~ sem acento. 

- Pela sexta vez- E a unificação? ... 
Junta, na mesma alínea b, outra norma facultativa: fôrma, 

substantivo, com o acento curcunflexo, distinguindo-se de for­
ma, com vogal tônica aberta, substantivo ou verbo. 

A solução ideal seria perniitir o acento circunflexo em 
homógrafos heterofônicos, tQâ_~ vez que o sentido não bê;lstasse 
para distinguir o timbre da.vogal tônica. Uma só nonTiã abálil­
geria os casos de pôde, fôrma e outros que ocorram eventual­
mente. Quando se diz, por exemplo: "O diretor ontem não 
pôde vir", o acento circunflexo, embora determinado pelas 
normas ortográficas, é francamente desnecessário, evidencia­
do que está pelo sentido. 

Os §§ 7" e 8" eliminam o acento circunflexo na vogal 
tônica fechada (a primeira) dos hiatos ee e oo: creem, leem; 
voo, abençoo, em lugar de crêem, lêem; vôo, abençôo. Sem 
o acento, essas palavras parecem-nos um tanto desfiguradas, 
talvez pelo hábito de vê-las sempre de chapéu e estarem aqui 
sem ele. Mas a verdade_é que o tal acento não é de necessidade. 

O § 9'-' (continuamos na Base IX) elimina o acento agudo 
ou circUnflexo de dissílabos paróxitonos em homografia com 
vocábulos proclíticos (dissílabos átonos). Assim, passaríamos 
a escrever, sem o acento agudo: para (do verbo parar ) ; 
pera (forma sincopada de pedra, usada no composto péra­
fita); pelo, pela, pelas (formas do verbo pelar); polo, polos 
(e-xtremidade (s); pola, polas(substantivo, surra (s); em o acen­
to circunflexo pera (a fruta); pelo {proplongamento filiforrne 
qa pele de certos animais) e seu plural pelos; polo, polos 

(filhote (s) de gavião); pola, polas (galho (s) novo (s). 
Eis uma inovação merecedora de aplausos, que se impu­

nha. Nunca pudemos entender por que a Lei n'-' 5. 765/71, 
tendo suprimido os acentos de homógrafos vivos, atuantes 
na língua, manteve estes, na maior parte dos casos determi­
nados pela homografia com palavras e combinações arcaicas. 

O projeto não menciona quê e porquê substantivos e 
côa, côas, do verbo coar, também acentuados para distinção 
com forma átonas. A uniformidade exige que também estes 
percam o acento. 

Base X 

Os parágrafos do I • ao 6• nada alteram. No § 7• - é 
eliminado o acento agudo no u tônico precedido de q ou 
g e seguindo de e ou de i. Como este caso é intimamente 
ligado ao do trema, comentaremos os dois em conjunto, ãdian­
te, na Base XIV. 

Base XI 

Só no § 3" vamos encontrar novidade, ou melhor, a apa­
rência de novidade. Atualmente, no Brasil, escrevemos acadê­
mico, anatômico, cênico, cômodo, Amazônia, Antônio etc., 
com acentO circUnflexo, conforme a nossa pronúncia~ em Por­
tugal, em confonriidade com a pronúncia de lá, escrevem 
nossos irmãos lusos: acadêmico, anatómico, cénico, cómodo, 
Amazónia, Antônio etc. Os brasileiros não vamos mudar a 
nossa pronUncia; tampouco os portugueses. O projeto resolve 
a dificuldade num passe de mágica - admite as duas grafias, 
Os brasileiros continUaremos a escrever acadêmico, Antônio 
etc.; os portugueses escreverão académico, Antônio, como 
já fazem: - - - -- - - -

Pela sétima vez- E a unificação? ... 
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Base XII 

Trata do acento da crase. Nenhuma alterção. 

Base XIII 

Trãtã-dos acentos grave e circunflexo, índices do acento 
secundário oU sílaba sub tônica, já_ suprimidos pela Lei nç. 5. 765, 
de 18-12-71. Sem alteração-

Base XIV 

Trata do_ trema. É ele suprimido, salvo em palavras deri­
vadas de nomes próprios estrangeiros, como: hüboeriano (de 
Hübner), mülleriano (de Müller) etc. Os portuguesesjá não 
o empregam. Aboliu-o a Base XXVII do acordo de 1945, _ 

Gladstone Chaves de Melo consid_era (1~ta supressão um 
absurdo 20• E é. Queiram ou não os _me:ntores da_ inoportuna 
reforma, o trema é útil, digo mal, é necessário para a ptonúncia 
e conservação de grande número de palavras. Sem ele, com 
o tempo, muitas se deformariam. Lembramo-nos de que, 
quando ainda não se usava_ o trema, as palavras tranqüilo, 
eqüestie, seqüesfro, s_eqüela e muitas outras_eram proferidas, 
muita- vez, até por pessoas de certo preparo: /trãki1o/, /ekéstre/, 
sekéstro/, /sekéla/_. Q trema foi adotado na or~ografia portu:­
guesa exatamente porque foi sentida a necessidade dele. Por 
que, agora, eliminá-lo? É de emprego fact1imo; usa-se nas 
süabas qüe, qüi, güe, gúi, para mostrar que a letra u não 
é muda, mas representa semivogal. Sem o trema, temos que 
= qui = /ki/, gue = /ghe/, gui = /ghil. (Empregamos gh 
para representar _a consoante gué, oclusiva_ v~lar _sy_rda, tam­
bém chamada vulg_armente_ g ~_uro, como em gola, gula ). 
Aluno do primeirO grau tem condições de aprender isso, só 
pelo ouvir, mesmo sem apelar para a transcrição fonética. 
Não há motivo para a ojeríza Criada contra_o tema. 

O destempero sob_e de ponto, quando se tenta conjugar 
os verbos de terminações quar, guar, qüir, güuir. No sistema 
atual esses verbos se lêem com facilidade_ e segurança. Na 
pretendida "deforma•• transformar-se-iam· em verdadeira ba­
bei. Isto porque perderiam, de uma vez, dois sinais diacríticos: 
o trema e o acento agudo na letra u._ Um e?Cemp_lo: obedecendo 
às normas do projeto, escreveríamos argui. Como leremos 
issO? Se o fiZetmi:iS tal qual está escrito, terembs /argbí/, que 
não existe. G-u~Uaz/ghi/, como vemos em consegui, persegui, 
guitarra, etc. No sitema em vigOr temOS: argúi (ele arguí) 
e argüi (eu argüi): Com õ acento agudo e o_ trema, _leremos 
qualquer verbo e qualQuer outra palavra sem o menor titubeio. 
Sem eles, muitos leitores flca.rão inseguros, ~perplexos. Que 
adianta um aceilto ou trema a menos, se isto dificulta_a leitura? 

O projeto estampa, ele mesmo, a necessidade do trema. 
Precisaram os seifs autores distingUir as proriúneias variàntes 
bilíngüe e_ bilingue. Como não admitem o trema, grafárani­
bilingue ou bilingue". (Base XIV). Não fizeianúlada. O que 
aí está acento no i da primeira forma iiidica que a palavra 
é proparoxítona; logo, substitui perfeitamente o trema. Enga­
nam-se. em geral se admite que existem palavras paróxitonas 
terminadas em ditongo crescente, as quais, numa pronúncia 
enfática, podem ser articuladas como proparoxítonas: gló~ria 
ou gló-ri-a, his-tó-ria ou his-tó-ria etc. Bilíngüe, não. Em hipó­
tese alguma se diria ~i-lín-gu-e,_ ma~ apen-as bi-lín-güe. É desne­
cessário o ãCento agUdo que o sistema de 1943 prescreve no 
i tônico das palavras terminadas em güe, güem (bilíngüe, mín· 
güe, míngüem), tão inútil como o dos verbos de_ terminações 
qüe, qüem, (delinqüe, delinqüem), vedado pelo mesmo dispo-

sitivo. A necessidade da distinção está Da letra u, para saber­
mos se ela representa semivogal ou é apenas um símbolo 
etimológico. G-u-e lê-se ghe. Logo, grafando-se bilingue, com 
acento ou sem ele, o que está escrito é /bilinghel-. -

Bilíngüe é a forma etimologicamente legítima, Diacrorii:. 
camente provém em linha reta do latim bilingue (lê-se como 
se tiveSse_ o trema, desnecessário em latim); sincronicamente 
é formada de língua com o prefixo bi. É a única forma acolhida 
pelos dois maiores lexicógrafos portugueses, Aulete 21 e Gon­
çalves Viana 3 • 

Bilingue pode ser causada apresentada C"omo exemplo 
de deformação pela falta do trema, que antigamente não se 
usava. Perdeu muito da sua feição_de forma erudita. Deveria 
'significar "o que tem duas línguas". Nasceu bastarda, _mas 
difundiu-se em Portugal e fOi legitimada pelo uso. No Bfasil 
não logrou ~asalhado: não a registram os nossos melhores 
dicionários 2 . _--=_:::__ ___ :~~- -- _ 

Mas não param aqui os dislates do projeto quanto ao 
trema. Determina ele que "nem sequer seja usado na poesia" 
(metrificada), para indicar a diérese, quando exigida pela mé­
trica. Um exemplo frisante: uma das mais belas e completas 
definiçõe-s de saudade encontra-se· no começo do poema "Ca-
mões", de Garrett: -

"Saudade! gosto amargo de infelizes, 
Delicioso pungir de acerbo-espinho, 
Que me estás repassando o íntimo peito 
Com dor que os seios dalma dilacera, 
-Mas dor que tem prazeres--.... Saüdade!23 

Vemos_que os versos são decassílabos. No primeiro verso, 
o vocábulo saudade lê-se normalmente, sau-da-de, tr_issílaba. 
Mas, no último, a uniformidade do metro exige se faça-uma 
diérese, isto é, que se desdobre o ditongo au num hiato: 
a~u, tornando a palavra tetrassílaba sa-ü-da-de. A letra ü, 
tremada, indica isso, evitando se leia; de pé quebrado, o belís­
simo verso. Vem o projeto e_ ratifica a malfadada Lei n9 
5.765/71,. infeliz_ at_é_.na pésSima redação (Lopes) 24

. Desta 
vez foram os sapat~iros além dos_ sapatos. Ousaram tolher 
a liberdade individual. seria (e_ já é) uma lei ineficaz, pois, 
a eficácia d~_ um preceito normativ() "se encontra indissolu­
velmente ligada às ldéias de utilidade e de justiça" (Vascon­
celos) 25

• Supomos haver demonstrado que a norma não é 
útii_ nem justa, mas prejudicial e injusta; porque exorbitante. 

Bases XV, XVI e XVII 
Do hífen 

-o emprego· do hífen é o ponto cruciante da ortografia 
da Língua Portuguesa. já foi dito_ que "a hifenização é_ uma 
infernizaçãó". (Macambira) 26• No sistema orotgráfic9 ~m vi­
gor temos para regular-lhe o uso de_dezoitonormas. A notícia 
de uma reforma na ortografia trouxe novã esperanÇa: ctesta 
vez, __ periSalnos, será encOntrado o caminh_o para a raciona­
lização. Mas qual! A pretensa reforma brinda-nos com mais 
sete regras - passam de dezoito para vinte e cinco! E ainda 
não bastaram~ pois deixaram esquecidas palavras em que o 
hífen é imprescindível, quais as formadas com os prefixos 
ab, ad, ob, sob, sub, com o elemento seguinte iniciado por 
I ou por r: ab-legar, ad-ligar, sub-lunar~ab-rogar, ad-renal, 
ob-repção, sob-reptício, sub-região_ e_várias outras. Garan­
timOs que é possíveLa redução das regras do hífen para muito 
menos da metade, com normas claras, fáceis e objetivaS. Não 
adianta penetramos no emaranhado projeto. É matagal bre­
nhoso, sem saída. Preferimos acenar para a desejada solução. 
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Vejamos_:_ 
1. Na comfJoSição. 
Os nomeS cOi:n(>OStoS {substantivos e -ãdjetivos)- distri: 

buem-se em dois grupos que bem conhecemos: -
a) Compostos por aglutinação- Quando o primeiro com­

ponente perde a vogal final átona ·ao-ligar-se com o segundo, 
altere-se ou não o radical-seriam escritOs ligados! sem l!ífen, 
como já se faz: aguardente, planalto, pernalto, boquiaberto, 
cabisbaixo, plenilúnio; agridoce, alvinegro, auriverde etc. 

b) Compostos por justaposição - Quando o Primeiro 
elemento mantém a integridade -grafar-se-iam sempr~ -coin 
o-hífen: amor-perfeito, gentil-homem, porco-espinho, pé-de­
meia, segunda-feira, beija-flor, corre-corre,Ieva-e-traz, bom­
bom, cara_;dura, gira-sol, manda-chuva, passa-tempo, roda­
pé, vai-vem, - médico-cirúrgico, luso:.brasileiro, sóció-ecO­
nômico, político-religioso, afro-negro, fl-anco-es-panhol, an­
glo-germânico, ífalo-abissí.;Lio, grão--duque, grã-cruz etc. (For­
mas com afro, anglo, franco, ítalo, grão, grã, em que houve 
maior perda de elementos, convém sejain incluídas no_ pro­
cesso de redução). 

Dir-se-á talvez: 
-Mas estão aí, com hífen, compostos que se escrevem 

juntos porque o primeiro elemento perdeu a autonomia foné­
tica. 

Resposta - Abandona-se este critério perturbador. O 
usuário comum da língua não tem condições para· distinguir 
sutis particularidades fonéticas. O VocabUlário OitOgráfico 
da Academia Brasileira de Letras (Editora Bloch, 1981) ad­
mite cara-dura e caradura. Cara, neste caso, perdeu ou não 
perdeu a autonomia fonética? - - --

-Escrevê-las juntas é uso antigo, uso-consagradoL.. . 
Resposta --Atendendo a uso consagrado, nunca se teria 

feito nem faria reforma'algu:i:ria. Era uSo antigo e consagrado 
escrever phosphoro com ph no começo e- no meio. DeV_emos·, 
por Isso, voltar a escrever·assim? - -

Resposta- Ainda que assim fosse, a facilidade, a tran­
qüilidade no es_crever compensaria â larga esse pequeno incô­
modo. Mas não é verdadeira essa objeção. As palaVraS que 
estão neste ·caso-vão a pouco rriàis de vinte. E não as encon­
tramos a cada passo. Nem dá para perceber o acréscimo. 

Atualmente nã_o_se ·sabe quando usar o hffeO ou soldar 
os componentes. Por que sócio-profissional e sociopolítico? 
Outta: Cfuem escreve soclopolitico, socloeconômico, sociocul­
tural, deveria escrever também 

- socioculturalpolíticoecOD.ômico. 
Palavras deste tamanho nem talvez no alemão ... Essas 

ligações desfiguram a imagem visual dos componentes, geram 
incoerências, produzem ridicularías. Vamos escrever coerente 
e sensatamente: nort~mericano, anátorno-patológico.~socio-
economico-cultura etc. -

2~ Na prefixação. , _ _ __ - _ _ 
A grande maioria dos prefixoS ligam-se diretamente ao 

elemento radical. Por que em alguns apareceu o hífen? Para 
que da ligação direta não resultem leituras errôneas. Bemaven­
turado, por exemplo, sem o hífen; se-ria muitas vezes lido 
/be-ma-ve-ru-rá-do/, em vez de bey-a-ve-tu-rá-do/. No início, 
o anteprojeto pretendia que, em lugar de bem-amado, se escre­
vesse bemamado. Ainda bem que, a tempo, emendou a mão. 
Isto nos leva diretamente à nor~a que çiey_er_iª'_ p_!_e_sj4iJ_~_o 
emprego do hífen naPrefiXação - qÜarido a junção dos dois 
elementos conduzisse.a uma leitura defeituosa. Cónviriã hou­
vesse abundância de exemplos, para lembrar e ilustrar os vá­
rios casos. Seria necessáriá--mais uma qo.'e--outra negrinha para 
alguJ;ll caso que exija tratamento especial. Entre eles, o dos 

--pre-fixos terminados em vogal, seguidos de elemento come­
çado por r e por s que se _dobram: antireligioso, contrasenso, 
ínfrasson e oUtros. 

3. Na sufixação. 
Causa pouca: com os sufixos açu, guaçu e inirim, quando 

o elemento precedente acaba em vogal tônica: andá-aço, ca­
pim-aço, amoré-guaçu~ ariajá-mirfni Ceará-Mirim. 

4. Com os pronomes oblíquOs átonos, na ênclise e- na 
mesóclise: encontrei-o, ajudá-lo, confirmou-nos, suceder-lhe; 
ajudá-lo-ei, confirmar-nos-ia etc. 

5. Seria lembrado o· encadeamento vocabular: a ponte 
Rio-Niterói, o percurso Lisboa-Coimbra, a ligação Fortaleza­
Maranguape etc., como no projeto. Parece-nos, todavia, que 
neste caso seria preferível o travessão. _ _ _ 

6. O hífen na partiÇãO das palavras, em fim de linha. 
Regrinha tão conhecida mas que nem as Instruções de 1943 
nem o projeto em estudo se lembraram._ 

Vejo o leítor: com pouco mais de um qui"nto das regr-a·s 
do projeto, •:om normas simples, ao alcance de qualquer pes~ 
soa alfabetizada, abarcamos, numa visão geral, um problema 
qüe, mesmo com as- dezoitos regras do sistema vigente, poucos 
conseguem dominar. Também aqui acontece o que dissemos 
a respeito da prefixação: será preciso acrescentar uma norma 
ou outra para atender a algum caso especial. 

Base XVIII 

-Versa o apóstrofo. Repete as ilo"rmas vigerites desde t943. 
Um ponto merece reflexão. O projeto, ·como as normas de 
1943, manda que se indique pelo apóstrofo a elis3o da vogal 
e; e-da preposição de, no interior dos substantivos compostos: 
caixa-d'_água, olho-d'água, pau-d'arco, pau-d'alho, estrela 
d'alvB etc. 

Não havendo composição, ou mais praticamente, não 
havendo hífen, que a indica, não haverá o apóstrofo, far-se"-á 
a soldagem direta. Em razão disso, temos o composto copo­
d'água, com o sentido de merenda, e copo d'água, (sem pre­
juízo de copo de água), indicando um copo cheio d'água ou 
a quantidade d'água de um copo. Parece-nos que, a con_tin_uar 
a distinção, a regra deveria ser invertida. Nos compostos há 
maior integração ou até fusão semântica dos elementos: amOr­
perfeito (uma flor), pão-de-16 (um bolo), beija-flor (um pássa­
ro). A estes caberia, pois, maior integração gráfica. Coriio, 
porém, a distinção não passa- de uma complicaçlão a mais, 
por que não ligar o d à palavra seguinte em ambos os casos? 

___ A observação final da Base XVIII, que estamos exa_mi­
nando,_ ~stabele~e que_ não se ligue, nem comQ o apóstrofo 
nem diretamente, a preposição de às formas articulares ou­
prOnomiilais o, a, os, as, oU -Com quaisquer pronomes oU advér­
bios iniciados por vogal, nas construções de infinitiVO; nias 
escrevem-se as duas formas sepa~das. 

Primeiramente, quando se trata da ligação de preposição 
de com_ o-artigo definido que antecede_o sujeito, a proibição 
é improcedente. Pode-se fazer ou não fazer a ligação. Encon­
tramos já em Ruide Pina: 

" ... e a cauza DELLE non hir em pessoa, diz, que 
foy porque neste proprio anno começou de Reynar em 
Portugual ... 
"Depois DA Frota dos Estrangeyros aribar aho porto 
do ma ar .. :m. - --- -- -
------ -- -------

E os exemplos se sucedem, passando pelos melhores escri-
tores, até os atuais. _ 

Segundamente(l), neste ponto o projeto exorbit~_ das suas 
funções: sai do campo da ortogiafia, invadindo os domínios 
da sintaxe. 
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Seguem-se: 

Base XIX 

Das miriúSculas e maiúsculas 
Base XX 

Da -divisãO silábica 
Base XXI 

Das asSínatutas e firmas. 
As três nada apresentam qu~· mereça comentário. 
O projeto foi aprovado pelas Delegações de Angola, Bra­

sil, Cabo_Verde, Guiné..:Bissau, Moçambique, Portugual e Sã~ 
Tomé e Príncipe, a 12 de outubro de 1990. 

OSSETEPA~ESLUSÓFONOS 
Os mentore:s do projeto falam, com muita_ ênfase,_ em 

"países lusófonos", "comunidade lusófona". Impressiona. 
Mas serão mesmo sete os componentes dessa _comunidade? 
O' Português é a língua oficial desses países no sentido de 
que é a língua administratíva, não, porém, i:i falada pela ÍJÜllO­

ria da popula-ção; Fora das capitais é difíCil encontrar quem 
fale o Português. Falam-se os dialetos crioulos. O Português 
era visto corno a "língua do colonizador." Isto explica a prefe~ 
rênCia dos dialetos próprios, ''como uma fcirma de resistência 
ao poder colonialista e sobr_etudo como maneira de assegurar 
a autonomia cultural" (margarido)28• Os colonos portugueses 
pouco se preocuparam com a escol_arização ·e conseqüente 
difusão da Língua Portuguesa. Quando Angola se tornou inde~ 
pendente, em 1975, apenas cerca de 3% da população falavam 
e escreviam ·o Português. Em Moçambique. em 1985, apenas 
1%. 

be lá para cá Dão se deve esperar mudança considerável. 
Cabo Verde e São Tomé e Princípe, ambos de população 
reduzida, têm situações parecidas. O Protuguêsé língua mino~ 
ritária. As práticas culturais autóctones, como as canções e 
os atos religiosos, são realizadas em crioulo. Cabo_ Verde tem 
duas línguas oficiais: crPortuguês e u cdóulo, Bm Guiné­

. Bissau, no máximo 10% da população falam Português. Não 
se trata, portanto, de "países de expressão portuguesa", como 
térn sido proclamados. - -

Está explicado o desinteresse dos representantres desses 
países·toéa:nü~ à reforma_-õrtdgráfica-. É o próprio Dr. Antônio 
Houaiss quem declara: 

"Os países africanos adotaram unia_ atitUde absoluta­
mente isenta. A atitudes deles é extremamen~e útil para 
nós. Eles dizem: Isto é um problema entre vocês dois. 
O que vocês decidirem nós aceita-mos. "29 

Como sabemos, "vocês dois" são o _Brasil e Portugual, 
únicos paíseS de língua portuguesa, no sentido pleno da expres­
são. 

NOTA ~Para con,hecimento da v~rdadeira.situa:ção da 
Língua Portuguesa na Africa, leiam~se os CXceleiltes ar-t~os 
de Alfredo Margarido e de Sílvio Eliã;·publiCac'fos na ievlsta­
"Língua e Texto .. , órgão do Círculo Lingüístico do Rio de 
Janeiro e da Academia Brasileira de Filologia -Salamandra 
Consultoria Editorial S/ A. -Av. Nilo Peçanha, 155/510 -
Rio de Janeiro- RJ. CEP_2_0020- TeL (021) 240-6306. 

A MALOGRADA UNIFICAÇÃO 
Vol' .nos ao iníció do projeto, ao seu título_- "Projeto 

de Ortogtdfia Unificada da Língua Portuguesa''. A unifiCaÇão 
é dada como a meta primordial, a razão de ser da reforma. 

(1) Desculpem o arcaísmo, usado_d~- proP&:ito: É interessante, prático, 
merece ressuscitado. 

Será atingido este objetivo? Em Portugual é forte a reação 
contra o acordo. Nove mil pessoas assinaram documento con­
tra ele. Estão entre os discordantes figúras de projeção cultural 
marcante, como Virgílio Ferreira e José Saramago, es_critores 
de renome internacionaL Alguns já declararam que continua­
riam a escrever como dantes_,_ limitando, assim os-efeito"s da 
reforma. E há o pior: mesmo que ac_ontecesse o impossível 
e todos os lusos aplaudissem o acord0 7 a unificação não aconte~ 
cería. Da análise que acabamos de_ fazer na_cJa ressalta __ com 
maio f evidência: o projeto não vinga o seu objetivo. A difiCul­
dade ou mesmo a impossibilidade em conciliar divergênciaS 
le_va-o com freqüência a acomodações que deixam as diferen­
ças como estão. Há no projeto cator4e casos opcionais. Deles, 
pelo menos a metade .destina-se a esSes arranjos. Não exagera 
o _Pr. José Alves Fernandes, atual Presidente da Academia 
Cearense de Língua Portuguesa: -

"Como está, o atualProjetoparece destinar~se antes à 
oficialização das divergências irredutíveis de formas gráfi~ 
cas lusitanas e brasilefr"as qu-e assinalam, por meio de 
diacríticos, as respectivas pronúncias, do_ que a procla~ 
mada unificação da nossa ortografia. "30 

PARA QUE A UNIFICAÇÃO? 
·as parÜdáriOS~dá reforma ortográfica, para angariar 

apoio, arvoraram a· bandeira da unificaçãO. Foi preciso mos~ 
trar-roos que o projeto não alcança esse objetivo. Não, porém, 
que a julguemos necessária. 

Diz-se que o Português é a única língua do mundo com 
duas_ ortografias. Na da mais falso. Há uma_ só e mesma ortogra~ 
fi~. As diferenças entre o Brasil e Portugual são tão irrele~ 
vantes que, na leitura correDie, mal se perecebem. 

Afirma o Dr. Houaiss_, numa entrevista concedida à UBE: 
"SãQ pequenas as diferenças, mas pertubadoras. "31 

Pequenas, si~; pertubadoras,'não. É fácil prova~. sUpo­
nl_la:rpo~ çstá um_Prasileirq _;i_ler.algum livro de _Portugual. 
Nele vai encontrar palavras com uni c ( =k) ou_ p, uSados 
só naquele país, mudos, mas necessários para indicar a pronún~ 
cia da vogal precedente: lectivo, baptismo, adaptar, excepção 
etc. Terá o brasileii"ó de interromper a leitura, correr ao-dicio~ 
n~rio, para ver o sigiliiiCado dessas palavras? Fará o mesmo 
um irm~o luso, por falta dessas letras, ao ler obras editadas 
no Brasil? h ridíCUlo, até revolta vermos diferenças dessas 
apontadas como obstáculo ao intercâmbio cultural ou de livros 
e à aproximação entre os dois povos. Há quase meio- século 
Portugual segue o ac_ordo de 1945 e nós, o ~iste~ de 1943. 
Se a aproximação e intercâmbio não fOram os desejados, ou­
tras serão as causas, que não bagatelãs ortográficas. _Quem-­
vai aprovar, agora, a veracidade desta nossa afirmação é o 
próprio Dr. Antônio Houaiss. 

Vejãmos. 
_Alguém afirmOu que, Com a "reforma'\ tudo o que foi 

impre-sso ·em português, até hoje, teria de ser reimpresso. 
V~m o D_r. Houaiss e contrapõe,_ em reportagem publicada 
n6 Jornal do Brasll: -

_:---~'E_':! pergUntO se quem diz isSO já deixou de ler algum 
_!!vrC? do__séclllo passadO ou do início deste, se é que leu 
algUm, por ·cauSã daS-diferenças ortOgráficas?.-.-n 

Sabemos que no século passado e início deste se escrevia 
na orthographia latina obedecendo ainda à etymologia das 
palavras gregas. Grafava-se sciencia, litteratura, grammatlca, 
difficil, penna (de aves), elle (pronome), machina (máquinã.),­
thema, pharmacia, diphtongo, phosphoro e coisas semelhan­
tes. Acha o Dr. Houaiss que diferenças tamanhas não impe-
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dem se leiam ainda hoje livros daquele tempo. Mas as diferen­
ças ínfimas entre a ortografia lusa e a brasileira chama-as 
perturbadoras! Justificam uma reforma ortográfica com a can­
seqüente inutilizaçã6 de milhares. e milhares de livros ~ sem 
esquecer as matrizes que barateiam novas tiragens! .. -oo---

Perturbadoras _são as divergências léxicas, ortoépicas e 
sintáticaS_ entre os dois falares. Estas, nenhum acordo nem 
projeto conseguirão detê-las. São de tal monta que, em Portu­
gual, "traduzem" obras literárias brasileiras para o Português 
de lá. Temos "Menino de Engenho" "traduzido" para o Portu­
guês lusitano. Vejamos este passo. 

Em José Lins do Rego: 
"Um moleque chegou gritando 
-.O partido da Paciência está E"gando fogo! 

Tiiiha sido fafsca do trem, na certa." 
Na "tradução" lusa: 

"Um moleque chegou a gritar: _ 
-O partidO da Paciêricia está-a--arder! 
Tinha sido faísca do comboio, decerto. "34 

Sejain procuradas e encontradas as causas que prejudicam 
o intercâmbio cultural ou de livros. As disparidades-ortográ­
ficas, itrelevantes, são ·pretexto, não motivo, para urna refor­
ma apressada, eivada de contradições e falhas e, ainda mais, 
prejUdicial. 

SIMPLIFICAÇÃO 

Lemos em Gladstone Chaves de Melo.:. 
"A escrita é a-re-presentaÇão-da realidade lingüística, 

por meio de sinais peicepitíVeis à vístâ.''--- -- ~~ --- --

A escrita é, póis, a fotografia da língua ... Daí ve"tll 
que a ortografia SCiá tanto melhor quanto mais precisa­
mente corresponder à realidade falada. " 35 

Não vem esta citação em defesa duma ortografia rigOrosa­
mente fonética. Sabemos ser ela um ideal irrealizável. Quere­
mos dizer que a escrita existe para ser lida. Conseqüente­
mente, será boa na proporção em que permitir a leitura com 
facilidade e segurança. Concordamos que-as reformas ortográ­
ficas devem tender para a simplifiCaçãO: Todavia deve esta 
esbarrar ao ponto em que dificulta a leitura. Do coDtràii.o 
perderia a sua exclusiva fillalidade. Vem isto a propósíto da 
supressão, em PÕrtugual, das letras c e -p mudas, quando 
indicam a pronúncia da vogal precedente (Base IV,§ 19 , alínea 
b) e da eliminaç-ão do trema (Base XIV). Prejudicariam a 
leitura gravemente e deformariam com o tempo inúméras 
palavras, de modo irremediável. Sabemos que a língua não 
é estática, é dinârriíca. Deve devolver normalmente, porém. 
E não degenerar-se por força de lei o decreto. 

PREJUÍZOS INÚTEIS 
Na verdade, tudo o que foi impresSO até hoje erri portu­

guês não teria de ser reimpresSo. Mas muitos, muitos livros 
ficariam perdidos: todos os dicionários,-pasSabdo pelas gramá­
ticas e atingindo os demais livx_:os didático~.,OS prejufzos para 
as editoras seriaiii-iricá1CiiláveTS: Os-livros: subiriam de preço. 
Mairores sacrifícios para as famílias cjue preCISam pôr os filhos 
a estudar. Na crise econômica que nos sufOca, não se--pode 
nem deve impor à Nação mais este sacriffci<:f. E, ainda, para 
deixar a artografia pior do que está. Pensem nisto os nossos 
representantes no Congresso Nacional, os defensores deste 
Povo tão s_ofrido. Lembrem-se das montanhas de livros que, 
inutilizados, serão destruídos; dos que ficarão com seus livros 
perdidos e não poderão comprar outros. Não respondem por 

este _crime contra a Educação, contra a Cultura, contra a 
nossa já magra economia. o 

CONCLUSÁO 
A análise crítica a que procedemos leva-nos à conslusão 

de que o Projeto- da Ortografia Unificada: 
a) é ieneficaz - não promove a propalada unificação-

ortográfica; -
b) é inútil- nada adianta para o intercâmbio cultural; 
c) é incoveniente- acarreta prejuízos acima di expecti-

tiva, numa crise económica~hacionaT.- - --
- Ein face da CofivenÇãO-e:Otre o Brasil e PortUiUal, assilla­

da em dezembro de 1943, promulgada, em nosso País, por 
decreto da ditadura36

, mas depois aprovada por um Decreto 
Legislativo37, não deve o Brasil aprovar reforma ortográfica, 
a não ser de acordo com Portugual. Nada, porém, o obriga 
a acl_otar u_ma qualquer, aceita por Portugual. Proceda-se ao 
estudo de um projeto mais consistente, amplamente divulgadO 
e debatido; sejam ouvidos as respeitáveis instituições especia­
lizadas e, com calma, trata-se de uma reforma duradoura. 
Aguarda-se, para a vigência, ocasião oportuna, quando supe~ 
rada ou ao menos atenuada a crise econômica, ora sufOcante. 
Do pr_ojeto atual, feito à socapá, ineficaz:-inúiil, inoportuno, 
que autoritariamente nos querem impingir, deste nos livre 
Deus Nosso Senhor, e o Congresso Nacional. 
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Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presideir.te, deixa a cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Lavoísier Maia, Suplente 
de Secretário. 

Duranteo discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, o 
Sr. Lavoisier Maia~ Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O Sr. José Fogaça -Sr. Presidente, peço a palavra como 
Líder. · 

O SR. PRESIDENTE )Mauro Benevides) - Aguarde 
um inoiitento, nobre Senador. 

Declaro oficialmente entregue o expediente da Academia 
Cearense de Língua Portuguesa, depois do brilhante pronun~ 
ciamento do Senador Cid Sabóia de Carvalho. · · 

Já havia eu tomado conhecimento de que S. Ex~ fora 
escolhido para essa importante missão, e o Presidente da Aca~ 
demia, Professor Edmilson Monteiro Lopes, deu-me ciência, 
nã -tiirde de ontem, que o Senador Cid Sabóia de Carvalho 
deveria fazer a entrega desse importante documento ao Sena;. 
do Federal, a fim de que, no momento próprio, sobre ele 
se debrucem todos os Srs. Senadores. 

Agradeço portanto ao Senador Cid Sabóia de Carvalho 
as referências que fez à atuação do Presidente, e darei a esses 
importanteS documento o seguimento que ele realmente mere­
ce no âmbito do Senado Federal. 

O Sr. Humberto Luçeoa- Sr~ Pre$~dente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra au nobre Senador Humberto Lucena. 

'Ú SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem.) Sr. Presidente, vai ocupar a tribuna, em nome da Lide­
rança do PMDB, o Senador José Fogaça. Também estou enca~ 
minhando a Mesa, devidamente formalizado, requerime~to 
subscrito por 55 Srs. Senadores, solicitando a instalação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar denúncia de 
corrupção, envolvendo subornos de autoridades, sobretudo 
do ex-ministro do Trabalho e da Previdência SociaJ, Antonio 
Rogério Magri, em parcelamento de débito junto à Previ~ 
dência Social, inclusive. 

Era o que t1nha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benvides)- O documento 
será oportunamente lido, nobre Líder Humberto Lucena. 

Concedo a palavra, como Líder_ do PMDB, ao nobre 
Senador José Fo_gaça. 

O SR. JOSE FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revtsão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de mais nada, quero agradecer ao Líder 
do PMDB, Senador Humberto Lucena, por dois motivos: 
primeiro, porque S. Ex~ me cede o espeço que lhe cabe como 
Líder do meu Partido; em segundo lugar, pelo gesto de solida~ 
riedade, pelo gesto de apreço, pelo gesto de companheiriSmo 
político~ que reputo um gesto próprio da natureza e do com­
portamento, como pessoa humana, do Senador Humberto 
Lucena. 

Sr. Pi"esidente, venho iJ. esta tribuna para responder as 
11 páginas do parecer de plenário dado pelo Senador José 
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Paulo Bisol na última quinta:-feira, a respeito do Projeto de 
Lei do Senado n"' 173/91, que dispõe sobre a liberdade de 
imprensa, de opinião e de infórTIÜl.çáo. -- · 

Tenho a intenção, Sr. Presidente, de rebater os argu­
mentos aqui expendidos pelo nobre Senador José Paulo Bisol, 
no que diz respeito a dois pontos qu~ s_ão centrais no seu 
pronunciamento. To das as onze laudas do Diário do Congresso 
Nacional, do Diário do Senado Federal , que são ocupadas 
pelo parecer de plenário do_ Senador Jos_é Paulo Bisol, voltam­
se convergentemente para dois pontos. S. Ex• __ qu~~ provar 
basicamente duas coisas. Primeiio, S. E~--âesejã:-provar no 
seu parecer que eu, Senador José Fogaça, não posso cOntinuar 
na condição de Relator do projeto de Lei n9 17~, ou ~ej~, 
S. Ex• deseja provar que caí da condição de Relator. A segunda 
questão, o segundo ponto sobre o qual se concentram as pala­
vras, as argumentações, toda a elegia montada em seu parecer 
pelo Senador José Paulo Bisol, é o fato de S. Ex~ considerar 
a Lei de_ Imprensa, no que tange às penas que ela cornina, 
inconstitucional. 

Então, são dois pontos, Sr. Presidente; sobre os quais 
sinto-me responsabilidade, neste momento, de abordar. 

Tenho urna vocação muito precária para a autodefesa. 
Não venho fazer aqui a defesa de minha permanência como 
relator. Não venho fazer aqui a defesa da minha continuidade 
nesta tarefa, incumbência que me foi passada honrosamente 
por um dos maiores Semidores desta Casa, o Senador Nelson 
Carneiro. Quando recebia do Senador Nelson Carneiro o pro­
jeto de Lei de Imprensa, disse-me S. Ex~ "Trata..:se de um 
projeto polêmico, que vafffiexetnas entranhas dos interesses 
maiores deste País, vai mexer nas vísceras do Poder". E não 
há nenhuma dúvida quando se trata da relação da imprensa 
com a sociedade e da relação da imprensa com o Poder do 
Estado. Isto irrita as epidermes, isto pioVõ-ca urticária nas 
mentes menos avisadas. 

De modo, Sr. Presidente, que não tenho nenh\lma voca­
ção, nenhum desejo, nenhuma pretenção de_ vif aCJ.uí instalar 
um panegíriCo das minhas qualidades como relator. O que 
venho fazer aqui é tentar provar, tentar levar à evidência 
dos Srs. Senadores que não há nehuma inorporação ética 
e nehum desvio regimental ao continuar ocupando a condição 
de relator, desempenhando-me das tarefas que me foram atri­
buídas, aS quais procuro cum-prir dignamente. 

Mas, vamos aos fatos, vamos ao texto, Sr. Presidente. 
Antes de mais nada, quero também dizer, co_mo fez q ~e_m1.~or 
Paulo Bisol, que sou seu amigo. Fui também seu companheiro 
de campanha e, como S. Ex• diz na página 2 do s_eu pronuncia-
mento, até hoje somos íntimos. - ·· 

Diz, também, o Senador José Paulo Bisol: ''Me senti 
um pouco inibido para fazer este relatório". 

Na verdade, tenho a impressão de que S. EX1' não deslisou, 
do ponto de vista ético, em momento algu~_)~J'.ist~, o Senador 
José Paulo Bisol está rigorosamente correto e acober~ado por 
todos os mais comezinhos e elementares preceitos étiCoS: 

Alguém deve se sentir inibido para elogiar. Agora_. inibido 
para criticar? Do ponto de Vista ético, não há inibiÇão, Sr. 
Presidente._ Portanto, quero aqui defender a po_stur~ do S~na­
dor José Paulo Bisol. S. Ex~, em cinco anos de mandato, 
não tem uma palavra - isto posso pesquisar ponto a ponto 
nos Anais desta Casa - não- há, em nenhum momento, uma 
palavra, um gesto, uma atitude de S. Ex~ em meu favor. 
Isto mostra a limpeza de caráter do Senador José Paulo Bisol. 

Quando alguém vier acusá-lo de regionalista, de proteger 
seus conterrâneos, de estar a lado dos seus companheiros 

de campanha, não aceitarei acusações de bairrismo, regiona­
lismo, solidariedade efetiva irracional. Esta acusação não cabe 
ao Senador José Paulo Bisol, e eu me dou como exemplo 
a quem quer que seja. São cinco anos nesta Casa, e não 
há nenhum ato de solidariedade, nenhum gesto de apoio, 
nenhuma palavra de estímulo sobre nada! 

Aliás, o que tenho como exemplo são todas as em_endas_ 
que fiz a projetos que S. Ex~ ielatou. Foram todas elas rejeita­
das. Não há um exe~plo de emenda a que elas rejeitadas. 
Não há um exemplo de emenda a que S. Ex~ tenha cj.ado 
parecer favorável. E isto é o que conta a favor do Senador 
José Paulo Bisol: jamais protegeu o seu contai'réneo,' jamais 
esteve ao meu lado nas questões e posições que assumi. De 
modo que são cinco anos nesta Casa e não há um milímetro 
dos Anais desta Casa que possam registrar ou testemunhar 
solidariedade pessoal ou afetivo irracional do Senador José 
Paulo Bisol em relação a mim. O Seriadoi:" José Paulo Bisol 
é um homem honrado e jamais protegeU este seu Compa­
nheiro. 

Daí por que não há razão para questionar a validade 
das suas ponderações. São ponderações feitas com a mais 
abs_oluta racionalid.ade, com a mais absoluta lucidez, e não 
há nisso um pingo só de irracionalidade ou de afetividade. 
Ao contrário,_ isso é fruto de uma pessoa que pensou, que 
meditou e cujo poder de crítica e autocrítica -todos ·aqui 
conhecem -é incomensurável. 

Uma prova de que amizade, proximidade, conterranei­
dade, não são fatores que desviam a racionalidade do Senador 
1osé Paulo Bisol, é que ele me dedicou seu mais longo pronun­
ciamento no Senado: são onze páginas; o mais longo discurso 
dos seus cinco anos nesta Casa a mim foram dedicados para 
criticar. Isto é prova de isenção. 

Vejam V. Ex~, o Senador José Paulo Bisol, a quem ontem 
tive o cuidado de comunicar, desta cadeira, que hoje lhe daria 
a resposta em plenário, um determinado momento do seu 
parecer, depois de todo o seu arrazoado, conclui da seguinte 
maneira: 

"Significa, Sr. Presidente, que, no caso, o Senador 
José Fogaça, tendo apresentado substitutivo, caiú da-­
condição de Relator." 

Antes, em outro momento, na página 2, S. E.x~ diz: 

"Não sou, no momento, Relator da Comissão de 
Assuntos Sociais; sou um relatpr deSignado por V. Ex~, 
rio uso de uma prerrogativâ~ de uma faculdade de que 
lhe confere o Regimento, no art. 140." 

Em outras palavras, o que- se põde dizer tranqüilanieDte 
é que S. Ex~ o Senador José Paulo Bisol propôs Ou argumentou 
que devo cair da condição de Relator e S. Ex", evidentemente, 
teria sido nomeado para ocupar a mesma posição que ocupo. 

_Sr. Presidente, vamos aos fatos e vamos às questões dire­
tas, particulares e detalhadas deste assunto. 

Por que argumenta o Senador José Paulo Bisol que não 
devo mais ser o Relator da Lei de Imprensa? Diz S. Ex~ 
o seguinte, a respeito do seu conceito de substitutivo. 

"O conceito de substitutivo é fundamental no pro­
cesso legislatiyo. Nãopodemos conceber um processo 
legislativo sem o conceito de substitutivo. No entanto, 
no nosso Regimento Interno, só encontramos essa refe­
rência, e de forma discutível, no capítulo que diz respei­
to à !mineração das proposições. 
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"Conforme o art. 243, emenda integral Dão é mais 
emenda é substituivo, porque quando se substitui, 
trata-se algo do seu lugar e coloca-se outra coisa. O 
conceito de substitutivo integral é pleonástico porque 
implica necessariamente a rejeição do todo." 

Como corolário desses seus argumentos •. diz o Senador 
José Paulo Bisol: · 

"Ora, se o Senador José Fogaça apres-entou um 
substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, inevitavelmente o projeto morreu, 
o projeto foi extinto e no seu lugar há um outro projeto 
que seria o substitutivo. O relator que prOduziu o subs­
titutivo não pode continuar sendo o relator desse cha~­
mado ou suposto novo projeto." 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, há um eiT<? de. pre­
missa. Em todo silogismo, em toda técnica de argumentação, 
as conclusões são sempre brilhantes, são sempre retunbantes, 
são sempre inconstestáveiS.-Mas, se nós, silogisticãffierite va­
mos analisar as premissas, aí talvez consigamos apanhar algum 
erro, algum desvio, alguma situação menos suStentável. 

Veja V. Ex\ antes de mais nada, recorrendo ao próprio 
art. 246, citado pelo Senador José Paulo Bisol, diz: 

"§ 49 Art. 246 - A emenda que substituir inte­
gralmente o projeto terá, em seguida ao número, entre 
parenteses, a indicação "substitutivo": A emenda que 
substituir! 

S. Ex• ao inciar-o seU -parecer, falou em semiologia, em 
lingüística, em epistérilôlogia. Eu não me valho de nenhuma 
dessas ciências modernas. Eu me valho, fâo.:so-mente, da grá­
matica da língua portuguesa. O verbo "Substituir" está aqui 
no modo que é o futuro do subjuntivo. E o futuro do subjun­
tivo é o modo da condicionalidade, é o modo da suposição, 
da transitoriedade. Esta -é- a caractéristiCa ·aesse modo verbal. 
Isto aqui não é um Tnfiriítívo, isto aqui é o futurêido-subjuntiVo. 
Não estou fazendo esta referência para tentar imítai-õ orador· 
anterior, o meu Colega, Sena-dor Cid Sabóia de Carvalho, 
que aqui deu urna aula magistral da Língua portuguesa. Estou 
aqui fazendo esta referência para mostrar que o Senador José 
Paulo Bisol se equivocou ao imaginar que o sentidO de substi­
tuir, aqui, é o sentido que tenha caráter definitivo, pe"remp­
tório, cabal, irretorquível. Não, é um caráter transitório, dinâ­
mico, processualísticó, em andamento. E comO istO~ pode ser 
provado? Pode ser provado? Pode ser provado por um racio­
cínio simples e que não_ é uma falsidade premissal. 

É simples, Sr, Presidente, é muito simples. 
Quando se aproVa um substitutivo numa Comissão, como 

fizemos na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
nós não aniquilamos, nós .não matamos o projeto original. 

Ao produzirmos um substitutivo, nós fazemos, isto sim, 
estabelecemos~ isto sim. a coexistêncía ti'am"itadonal do substi­
tutivo ao lado do projeto. O pai gera o filho e ambos passam 
a viver solidária, conjuntamente, no processo de tramitação. 

E qual, é Sr. Presidente, a sustentação mais precisa e 
irretorquível do que estou dizendo? É que, quando ambos 
vem para o plenário, o substitutivo, de mão dada com o proje­
to, o Plenário tem que dizer o que _ele prefere votar: se o 
projeto original ou o substitutivo. Notem: se o__ projeto já 
estivesse morto, se o projeto já tivesse sido _extinto, se já 
tivesse sido varrido do mapa legislativo, se já estivesse no 
túmulo da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
eu não poderia, aqui no plenário, Sr. Presidente, fazer um 
requerimento de preferência para-o projeto. Eu só posso fazer 

requerimento de preferência para o projeto- porque o projeto 
está vivo e coe"xiste com o subSHtutivo. Ambos vivem de rna­
n,eira harrnc)nica e int~gral. Aliás, por isso que, corretamente, 
os autores do Regimento Interno desta Casa usaram a palavra 
substitutivo , e não a palavra substituto. Porque substitutivo, 
está lá no Caldas Aulete, isto é absolutamente prirnacial, nesta 
nossa discussão, está lá no Caldãs--Aulete, que diz, precisa 
e inequivocamente, o seguinte: substitutivo é aquilo que é 
capaz de substituir, que é capaz, tem um estado potencial 
de substituição, está em processo de vir a substituir. E quando 
é que se dá, então, a morte do projeto e_ a ascenção e o 
triunfo do substitutivo? Só se dá quando o Plenário , como 
seu gesto l).ltimo de toda a tramitação, o Plenário aprova 
o substitutivo, este, sim, mata o projeto, e isto significa o 
triunfo do substitutivo, a sua afirmação. Aí, passa a ser um 
projeto, mas aí está em outra Casa, já está na Câmára dos 
Deputados, e é evidente que, a partir daí, eu não posso mais 
ser relator. 

Foi, talvez, por isto, que o Senador Nelson Carneiro 
me disse, e disse isto, também, na Comissão de Constituição, 
Justiç~ e Çidadania,. que é a primeira vez, em 40 anos -
e se há uma experiência parlamentar que eu respeito, que 
c_onsid~ro da~ mais profícuas e mais frutíferas da" História 
do Brasil, em termos de legislar, e S._ Ex• é qua_se que c<;~:rno 
compulsivo na sua competênCia legiferante - se há_ alguém 
que deva ser respeitado é o Senador Nelson Carneiro. Ele 
diz que, em quarenta anos de vida parlamentar, nunca havia 
levantado essa questão. Mas, o meu amigo íntimo, Senador 
José Paulo Bisol, após cinco anos no Senado - cinco anos 
no Senado! -descobriu que, quando eu estou relatando o 
Projeto da Lei de Imprensa, não_ posso, não devo, não tenho 
razão mais· para continuar- relatarido. Vejam â is-ençãO ·-e á. 
grandeza de S. Ex~ Não há nenhum sentimento de conterra­
neidade que lhe possa ser acusado esse tipo de postura. 

Sr. Presidente, sinto-me na obrigação de ler, aqui, o § 
r do art. 126 do regimento Interno, no Capítulo X -"Dos 
Relatores" - apenas para corroborar, para dar sustentação 
aii que "estou aizendo. 

Diz o§ 1': 

"Art. 126 ......................•.. , ... , .... _., •. ~ ........ -•... 
§ 19 O _Relator do projeto será o das emendas 

a este oferecisas em plenário, salvo ausência ou recu­
sa." 

Quem relata o projeto na Comissão relata-o, igualmente, 
em p_lenário, para o fim da sua Comissão ou recusa. 

Sr. Presidente, recuSa, jamais! E ausência, só por morte 
ou doença. 

Sr. Presidente, há uma série de argumentações do Sena­
dor José Paulo BisOl a respeito do conceito de substitutivo. 
Diz S. Ex~ - Quando substitUo, tiro do espaço conceitual, 
do espaço Regimental, uma coisa e ponho outra. 

Acho que não há ninguém que c·onteste esse fato. É verda­
deiro. Quem substitui tira alguma coisa de um lugar e põe 
eril outro. Mas, uma palavra, e isto foi obra de um extraor­
dinário pensador francês_ chamado Ferdinand de Saussure, 
no seu tratado de Lingüística Ge_!al em que diz o seguinte_: 
as palavras são signos que contém doi~ elei_D.entos il1disso­
ciáveis. Toda vez que- uma -palavra é suscitada no livro branco 
de minha mente ela vem conezado de dois elementos. Primei­
ro~ a sua imagem acústi.ca, que é como eu a aPreendo; e 
em segundo lugar, a sua imagem conceituaL Se algu_ém fala 
''homem'', esta imagem acústica produz, arbitrariamente, 
em mim, uma imagem conceitúal. E é arbitrário, isto é rigoro-
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samente arbitrátio, porque em Outras línguas a palavra, o 
som, a imagem, a acústica são coinpletamente- dif~rentes. 

Então, é precis_o_saber de algo que é, hoje, fnteiramente­
reconhecido e sedimentado, em termos de ciência lingüísticá, 
no mundo inteiro: a relação entre a imagem corrceitliãl e a 
i'magem acústica é uma relação arbitrária e coletiva. -

Arbitrária? porqu~ não obedece 3: nenhurg~ ra_~~o lógica. 
É arbitrária. A história de uma língua produz arbitraiíamente 
essa relação. . __ _ 

Coletiva, porque o sentido, ou seja, a irriagem Cõnceitual 
só é assim porque o é coletivamente. Não existem imagens 
conceituais produzidas por um cidadão. Variantes _individuais 
não constituem língua, no sentido científico do tempo. Varian­
tes individuais podem constituir criação literária-, poesia, mas 
não língua padrão, língua culta padrão. 

A língua cuita padrão exige reiaçâ'O d~ ;mageffi COnCeituai 
com a imagem acústica, absolutamente baseada no seu sentido 
arbitrário e no seu sentido coletivo. ___ ... , __ _ _ _ __ . 

Então, por mais que eu tenha interpretações específicas 
e individuais de uma palavra, eu sou obrigado a render-me 
à arbitrariedade do signo, que é absolutam_ente básico e ele­
mentar em SauSsere. - -- , . . _ 

Ora, -por rilais- que eu queira inventar, criar, produzir 
significados para uma palavra, sou obrigado a associá-la sem­
pre a um significante. Essa prisão do significado com o seu 
significante é ·a--regra máxima da Lingüf~tica cOmo ciência 
do nosso tempo. - -- - - . 

Sr. Presidente, por que estou falando tudo isso_?_Porque 
quero me referir à palavra "substitutivo". Tanto na _sua raiz, 
quando no seu sufixo, essa palavra detona em _nós todo um 
conjunto de significados. Mas, em nenhum momento e jamais, 
em quarenta anos de Parlamento, essa palavra conseguiu pro­
duzir reações compressuais que pudessem significar coisa já 
realizada, coisa já ·aCabada, coisa já definida, coisa que não 
tem mais volta. Não! 

Substitutivo é aquele subprojeto, aquela emenda- como 
diz o Regimento - aquela proposta alternativa ao projeto 
que com ele caminha, passo a passo, de mãos dadas, até 
o momento fatal, em que um dos dois haverá de morrer. 
Quando é o momento fatal em que um dos dois deverá morrer? 
É na votação de plenário. Ali, os Seiladores fazem um senten­
ça de morte ou o projeto, ou o substitutivo. Se os Senadores 
quiserem votar o projeto, terão_ que fazer um requerimento 
de preferência, porqUe o RegiineJito dá preferência automá­
tica ao substitutivo. Quando se vota, vota-se preferencial­
mente, naturalmente, o substitutivo. Mas como o projeto ain­
da está vivo, alguém pode requerer, por escrito, a votação 
preferencial do projeto. -

E a votação do projeto mata o substitutivo, assim comO 
a votação do substitutivo mata o projeto. Só que, no mbmént(f­
em que morre definitivamente o projeto e triunfa o substitu­
tivo, ninguém mais é relator nesta Casa, uma vez que ele 
daqui já saiu, seguindo para a sanção sidencial ou para a 
Câmara dos Deputados. 

Daí por que, Sr. Presidente, sinceramente, nãO posso 
concordar com as palavras do Senaçlor Bisol. Não posso con­
cordar! E não é para o 111eu caso, é para- toâo e qualquer 
caso dos Srs. Senadores que tiverem a incubência da relataria. 
Todo e qualquer casal 

Vou citar mais um argumento, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, da, coexistência do projeto e do_substitutivo. Os incisos 
XIII e XVI do art. 300 do Regimento Interno corroboram 
de maneira definitiVa o que estou_ dizendo: 

"Art. 300. 

XVI - aprovado substitutivo integral, ficam pre­
judicados o projeto e as eriúbndas- a ele oferecidas;" 

E, acima: 

"XIII -terá preferência para a votação o substi­
tutivo que tiver pareceres favoráveis de todas as comis­
_sões, salvo se o Plenáiio deliberar noutro sentido." 

E"ntão, referindo-se 3. umã. votação de pleml.no~ o ·que 
diz o Regimento? Diz que a nós, Senadores, cabe uma opção .. 
cabe U!TI dilema, cabe u111:a decisão naquele momento: quere­
mos ficar com o projeto porque o achamos melhor, ou quere­
IDOS ficar com o substitutivo? Os dois estão vivos, os dois 
coexistem, os dois paralelamente sobreviveram a todo o pro­
cesso de tramitação. 

Diz o Senador José Paulo Bisol num determinado mo­
mento: 

'·A(iuilo qúe é subStitUídO é iejeitadó"~-~-~OtCri3.0-
é? Se substituímos a companheira, não a rejeitamos? 
Não é uma_rejeiçâo-? Elas que o digam! Ou elas, quando 
substi~uem o companheiro, não o rejeitam?" 

Isto é fato, isto é verdade, quando há uma rejeíção ao 
lado de uma substituição. Mas, infelizmente, a vida não é 
tão simples assim. A vida produz relações complexas. As rela­
ções humanas são de uma complexidade, às vezes, patológica. 
E--eu não preciso recorrer a Wilhelm Reich, que foi quem 
mais profundamente estudou essas questões relativas ao com~ 
portamento sexual do homem, o seu comportamento coletivo, 
as relações de poder entre homem e mulher. Mas nem sempre, 
nem se:rrlpre o fato de um homem buscar uma outra mulher, 
que não a sua esposa ou a sUa mulher oficial, significa lima_­
substituição plena·, total, absoluta. Hâ casos em que coexistem 
arilbas, longos e longos anos, até, às vezes, doentiamente, 
patologicamente, mas coexistem. POrtanto, nada é tão senten­
cia! assim. 

Infelizmente, não posso concordar com essa tese, porque 
ela não está atendendo nem à realidade artificial do Regimento 
e. nem à realidade natural e indesmentível da vida. E a vida 
é_ a_ vida. 

Sr. Presidente, há também, no pronunciamento do Sena­
dor José Paulo Bisol, argumentos que visam demonstrar que 
o projeto é inconstitucional, tanto ele quanto o seu substitu­
tivo, porque nisso ambos estão iguais, nisso ambos não têm 
diferenças. 

Diz _S. Ex~ o Senador José Paulo Bisol que o projeto 
é inconstitl_lcional pela seguinte razão: 

"O projeto exclui a privação de liberdade para 
os mesmos crimes, mantendo e acrescentando a presta­
ção social alternativa." 

Isto é moderno, quero registrar isso. O sentido objetivo 
é bom. Mas não se pode fazer isso, Sem antes mudar o Código 
Penal. A )Jase d9 ":rgumento de S. Ex~ é a _de que estaríamos 
aplicando penas diferentes para pessoas iguais.- · 

E aí, Sr. Presidente, vou-me valer de algumas conside­
rações, de alguns exemplos, mas antes gostaria de dizer algu­
mas palavras. Creio que o eminente Senador José Paulo Bisol 
tem razão: penas diferentes para pessoas iguais,- isso rompe 
com o conce"itó- da isonomia penal. 

- Mas _há uma confusão aqui entre igualdade de pessoas 
.e .igualdade de circunstâncias. Ao erigir o conceito .de igual-­
dade da lei ou igualdade das pessoas perante a lei, a Constí-
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tuição não desconsiderou a c.ondicionalidade dOs fatos, da -
situação do contexto das circunstâncias. 

Sr. Presidente, um dos mais eminentes juristas desta Casa 
e que, já por diversas vezes, prestou serviço como assessor 
na Assembléia N acionai Constituinte, foi o assessor-número 
um na elaboração do Texto Constitucional, o Professor José 
Carvalho, diz no seu livro ~'Direito Constitucional:" 

"Igualdade, como conceito jurfd_ic_()~-~ígnfficã: a in­
terdição ao juiz cteiaier-àiStlnç-ãO entre sitUações iguaiS 
ao aplicar a lei." . 

Portanto, o juiz não pode fazer diStinções entre pessoas 
iguais ertl SitU.ãçõeS iguais, màS Seriã Urna prOfunda injustiça 
se ele aplicasse a mesma pena para pessoas iguais em situ3çÕéfi 
diferentes. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. E~ me Perinite 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA .::..:-Pois não, Senad-or Cid Sabóia 
de Carvalho, eu apenas gostátia-aij_tifde fazer referência-·ta.m­
bém a um pensamento, que me pareté importante neste mo­
mento ratificar, do mesmo professor: categorias diversificadas, 
que substituem a idéia do homem, o homem como entidade 
abstrata, pela noção mais precisa de indivíduo, caracterizada 
pela sítuação de grupo em que se in-sere, isto significa avanço 
da doutrina penal. _ _ _ _ 

Ou seja, não considerar o indivíduo senão a partir do 
co-njunto de relações sociais, orgânicas, políticas, afetivas, psi­
cológicas que ele é capaz de estabelecer. 

Seria injusto aplicar a mesma pena em atendimento a 
uma suposta igualdade abstrata. _ 

Daí por que a regra da individualização da pena existe, 
porque ela visa expurgar um erro possível da abstração. 

Se um juiz fechar os olhos para as circunstâncias e pegar 
a lei e aplicá-la implacavelmente a todo e qualquer um da 
mesma maneira, o juiz estará cometendo profunda injustiça. 
E a igualdade é a interdição_ao juiz de aplicar a mesma pena 
para pessoas iguais, em situações diferentes. 

Mas, Sr. Presidente, s~s e Srs: Senadoies, ·eu pOderia 
ii adiante nesta argumentação. Eu poderia aqui fazer referên­
cia, e vou fazer, a um texto de um professor de Direito Colisti­
tucional, Serrano Neves, que escreve sobre Direito de Impren­
sa. Ele escreve uma obra arrazoando e sustentando a sua 
tese de que a pena pecuniária . é a formã correta de punir 
os crimes de imprensa, mas diz: "Para_ q jornalista a _pena 
carcerária é, portanto, um nada, tanto mais que, quer em 
face da Lei de Imprensa, quer em face da Lei de Segurança 
Nacional" - o texto foi escrito no período anterior - "tal 
pena é cumprida sem rigor carcerário, em piis'ão especial, 
provida de comodidade, instalações confortáveis etc.- Todos 
sabem que os jornalistas têm direitq ~_prisão esp~cial. 

Ora, se é assim, não nos parece possa ser havido como 
absurda a posição em que nos c9l<?camo~. _Temos para nós 
a firme convicção de que a pena pecuniária, já alta na primeira 
infração, dobrada na reincidência, é o melhor caminho. 

E diz o .adiante: 
"As multas ou penas pecuniárias pesadíssimas, 

certamente, haveriam de punir o jornalista muitO mais 
do que a ameaça da pena carcerária, raramente imposta 
ao jornalista pela Justiça e, quando imposta, executada 
com crescente cautela, já que o Estado não pode e 
não deve, por motiVOs políticos, criar heróis, vitimas 
ou mártires ·da opinião." 

É pura verdade. 

A Lei de 1967, a lei hoje em vigor, a Lei de Imprensa, 
da qual estamos falando, em torno da qual estamos estabele­
cendo todas essas discussões, tem vinte e cinco anos de existên­
cia, Senador Cid Sabóia de Carbalho, -isto é, um quarto de 
-século- de umâ lei em que não há exemplo, em um quarto 
de século, nenhum jornalista tenha ido para atrás das grades. 
Há quem queira manter a pena de prisão. Há quem suponha 
que manter esta Lei de Imprensa que está aí vai permiti-lo 
vingar-se de seus críticos, colocá-los na cadeia, submetê-los 
aos.ferros de uma prisão. Não acontece, não aconteceu e, 
se""'ã Lei ficar, como está, jamais acontecerá. 
-_Estava lendo outro dia uma coluna·de jornal, onde o ex-De­

putado Sebastião Neri, que é Adido Cultural do Brasil, em 
Paris, contava a seguinte notícia: 

"No fim do ano, .a Revista Paris Match, uma das 
mais importantes da Europa, anunciou uma série de 
reportagens sobre os grandes crimes da França. Um 
deles era de uma mulher que matou a filha para agradar 
ao marido do segundo casamento. PegO'-!- tri_nta anos 
de cadeia- e cumpriu todo os seus 30 anos. No dia em 
que ela saiu, fez urna carta aberta ao País -pedindo 
desculpas e avisando que iria viver numa pequeriã cida­
de e pedia que a deixassem em paz, implorava que 
a esquecessem, já que ela havia pago o preço que a 
sociedade lhe cobrou. Ela passou 30 anos na cadeia 
por ter matado uma filha. Quando a Revista Paris 
Match anunciou que iria relembrar o seu crime, através 
de uma grande reportagem, ela entrou na Justiça, co­
brando uma indenização de piilhões de dólares. E ga­
nhou e recebeu. A revista chiou, mas os tribunais con­
firmaram. O cidadão não pode ficar à mercê da irilpren­
sa. "_ 

Sr. Presidente, s~o os argumentos.dessa natureza que me 
fazem estar rigorosamente convencido de nós_apoiarmos a 
luta pela nova Lei de Imprensa, moderna e eficaz. Por que 
deixar numa lei uma pena de prisão rigorosamente ineficaz? 
Is'to significa coniVêDcia com a impu-rildãde, ·sr. Pfesidente. 

Recebi, recentemente, uma ''genero~a" crítica· dõ_-__ Jurista 
Wa1ter··ceneviVa:;·-que· é colaborad"ol- da Folha de S. P~ulo, 
que me cumprimeritou.com 180 linhas-de um vasto demolitório 
de palavras ácidas e duras, mas tudo para chegar à seguinte 
conclusão: que é melhor não __ ter lei nenhuma do que ter a 
lei_ que o Senado vai aprovar. 

Sr. Presidente 1 isSO é um jogo de espelhos. 
Isso é o discurso .indireto que quer produzir o re·sultado 

cOntrário. Isso é o discurso de Marco Antônio em defesa 
de Brutus, no SenadO. 

B_rutl;I,S assassina ,C~sar e ~arco AP:tônio se d~põe a defen­
dê-lo. E diz: "Brutos assassinou Césaf, mas-BZ.Utus é um 
ho-mem ho11rado e .. es.to.u aqui para defender Brutos. Brutos 
matou vilm-ente o sc;:_u_ melhor amigo, o seu pai, mas Brutus 
é um homem honra_do e estou aqui Pél~ defender Brutos." 

E tanto defend~u, que Brutos ficou sob a ameaça da malta, 
da turba enfurecida. E pagou pelo seu criine. -

Pois esse é o discurso ·de Marco Antônio, Sr. Presídente, 
Sr•$ e Srs. Senadores.. 

"Não queremos lei nenhuma, melhor é não ter lei nenhuma. 
É preciso que haja liberdade e que as leis que estão aí já 
sejam suficientes para corrigir as distorções na liberdade de 
imprensa." 

Sr. Presidente, "lei nenhuma" não existe. 
- Essa opção é mentirosa, é falaciosa-; é incabível, porque 

se não aprovarmos uma Lei de Imprensa que possa, inclusive, 



866 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Marçodel992 

quebrar uma empresa quando ela ofende, quando ela calunia, 
quando ela difama irresponsavelrriente ... vai fiCãr a lei que 
está aí: a lei da ditadura, a lei do governo militar, que é 
uma lei draconiana, bastarda, violenta, mas rigorosamente 
ineficaz. Então, é uma lei que serve para aqueles que imagi~ 
nam que, um dia, vão se vingar dos seus detratores. E ouvi 
o ilustre Deputado Cardoso Alves dizer isso na, imprensa: 
"Eu não aceito a nova Lei de Imprensa" ... (com aquele seu 
vozeirão rouquenho_e cavemoso) ... dizendo: "Eu não aceito 
a nova Lei de Imprensa do Senador José Fogaça" -cumpri­
mentou-me, aliás, de maneira imerecida, porque o autor do 
projeto-, o autor _que construiu este arcabouço-de idéias, é 
o Senador Josaphat Marinho, a quem, repito, se deve o mérito 
desse conjunto de idéias- mas, disse o Deputado Cardoso 
Alves: "Não aceito a no_va Lei d~ Imprensa porque eu quero 
é ver jornalista na cadeia. Quem ofende, quem denigre, quem 
ataca, tem que estar na cadeia". É rigorosamehte risível. É 
rigorosamente risível, Srfl e Srs._ Senado:r;e~:.9 DepUtado Car­
doso Alves, que foi Ministro ~;J Governo anterior, "teve da 
parte da revista Veja um "prêmio'' na sua biografia política: 
uma página com a Suá foto-em que se diziã que- ele era um 
"Ministro corrupto". Processo. Perde, ganha, ganha tudo. 
Quero saber qual o jornalista que o Deputã.do Cardoso Alv_es 
conseguiu botar na ca_deia, em função do_ seu ódio, do seu 
sentimento de vendeta; do seu inconformismo com a justiça 
ou a injUstiça da primeira página da revista Veja? É verdade 
que a revista não provou que ele fosse corrUpto, mas o Depu­
tado não conseguiu vingar-se dos jornalistas_ que as~acaram 
contra ele tão possivelmente vis acusações-:- Mas s_erve. para 
ele essa lei de hoje porque ele supõe, imagina que uin dia 
vai poder usá-la. E-serVe--para Outros malandros, para aqueles 
que imaginam que~ deixarido a lei como eStá; a impUnidade 
persiste, persevera· e se eterniza. É um casamento: de um 
lado, quem pensa que pena, que o Direito Penal é um direito 
de vingança, quem imagina depois de tudo que Michel Fou­
cault disse no seu livro "Vigiar e PU.nif"-;--há quem-pense 
ainda que as penas da lei são penas para a vendeta pessoal; 
serve também para aqueles que sabem que do jeito que está 
hojenãotemcomoagir. ·-- · · 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho é um homem a quem 
reputo como um jurista de mérito, de competência, de quali­
dade, de estudo sério, -de dedicação incontinente à Causa do 
DireitO. S. EX" já ffié~expôs uma tese 3.'-respeitO-da questão 
da lei especial e da lei geral. Não vou reproduzi-la aqui, mas 
sei que S. Ex•. num moinento oportuno; ·possiVelmente fia 
própria Comíssão de Constituição, Justiça e Cidadania, haverá 
de fazê-lo. 

O Senador Maurício Corrêa, a quem· tª-riib~"!_ll reputo uni 
jurista dos maiores desta Casa, rtaCionalmen~~ respeita5J9 por 
seus conhecimentos do DireitO - ilão Sei se cometo aqui 
uma indiscrição- reVelou-me não estar totalnlente, pelo me-· 
nos não estar concorde com es~ __ conceito de iilconstitucio-· 
nalidade aplicado à nova Lei de Imprensa. 

Sr. Presidente, aqui quero me fazer reportar ao pensamento 
de um homem, de um pensador a quem, tenho certeza, que 
o Senador José_p__JI.Jl}O Bisol respeita, porque ele é -citado em 
todos os livros de Teoria Geral.do Direito. Toda introdução 
à Ciência do DireitO: llão deixa de citar e mencionai- o pensa­
mento de Hans Kelsen, que diz: ''Uma :rlorma que nunca 
é em parte alguma é aplicada e respeitada, isto é, urna norma 
que não é eficaz em certa medida, não será jamais c-onSiderada 
como válida. Um mínimo de eficácia é a condição de sua 
vigênciaP. 

Sr. Presidente, ninguém i:nais pode vOltar ao período Iom­
brosiano, das pessoas qu-e-nas-cemtnâs, que-tr<:i.scem crimino­
sas. Nós aquí não--podemos ser adeptos do «amaralismo''. 
O uamaralismo," de Amaral Netto, que acha que crime tem 
que ser vingado. Castigo e- cadeia. 

Evidentemente que isso_ nunca deu resultado, Sr. Presi-
dente! -

Vou adiante. A lei de 1984 sobre o Código Penal diz o 
seguinte na i.iítrodução da parte geral: - -

"Uma política criminal, orientada no sentido de 
-proteger a sociedade, terá de restringir a pena privativa 
de liberdade aos casos de reconhecida necessidade, co­
mo meio eficaz de impedir a ação crimíri6gemi cada 

- vez maior do cárcere. Esta filosofia importa, obvia­
mente, na busca de sanções outras para ·delinqüentes 
sem periculosidade." 

Esta_ é a tendência do Direito_ e foi a tendência da Lei 
de 1984: a busca- de outras sanções, de outr-as penas para 
os d_eHnqüentes _s_em periculosidade. . 

A periculosidade é própria de um jornalista? Ele é uma 
ame_aça física à _sociedadJe? Pode ser uma _am~ça moral. E_ 
tanto não é uma ameaça física que o·s juízeS não ci:mseguem 
colocá-los_ na cad~ia. Não há Juiz que consiga asSinar mt:t-a 
sentença de prisão, de detenção para um jornalista. São 2S 
anos da lei e eles não conseguem assinar! __ _ _ _ 

É importante dizer que a Lei de 1984 já evoluiu nesse sen­
tido. 

Na lei de 198_4, Sr-. Presidente, o crime de injúria praticado 
como delito comum já não tem mais a pena de privação de 
liberdade. A Lei de 1984 evoluiu da Lei do Código Penal 
de 1940 para suprimir a pena de privação de liberdade. Essa 
é uma tendência modernizante, evolucionária do J?ireito. Co~ 
mo disse Goethe, a humanidade sempre e definitivamente 
caminha em direção â luz. Nós, seres humanos, caminhamos 
para o moderno, para a luz, para a claridade, para o civiliza­
tório. E não podemos caminhar para o retrocesso, para o 
obscurantismo, para a escuridão. A tendência da humanidade 
é a eficácia e o. abrandamento das penas. A lei menor, a 
pena menor é sempre preferível à pena maior. 

Sr. Presidente, a-lei de imprensa atuar é uma piada:, ·porque 
ela, em primeiro lugar, aplica uma pena de prisão_que ninguém 
cumpre, e, em segundo lugar,_ aplica uma _multa-_só não 
digo que é ridícula, porque é dramática - de -vinte salários 
niíi'liniOs, o que é uma Coisa que absolutamente não tem peso 
para ninguém. Diria até que iSso ~é uma :garahtia para se conti­
nuar fazendo Q_que bem se entende. 

Mas o Jurista João Paulo Cavalcante, que foi- Secretário­
Geral do Ministério da Justiça~ e qUe pi'oduziu uma proposta 
da Fenarj, diz num texto seu - que ele teve a gentileza 
de me enviar-, nU.iD.a pa:restraquefez em ReCife, 0: s·eguinte, 
favoráVel que é às tendências apresentadas na nova l~i: 

"A idéia de manter a pena de prisão para jorna­
listas profissionais, defendida por figuras respeitáveis 
do nosso meio jurídico, decorre de uma compreensão 

- - da nossa realidade que se fundamenta num equívoco, 
O equívoco de pensar que a pena de prisão funciona 
~realmente como uma pena;" 

E diz a seguir: 
"Pernambuco, por exemplo- ele fala da sua ter­

ra, evidentemente -, tem hoje em torno de 4 mil 
presos, para uma capacidade de hospedagem de, no 
máximo, ~.500. Há 14 mil mandados de_ prisão por 
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cumprir em Pernambuco. No Rio Ctãfu.bém em São 
Paulo o _número vai a _ _mais de 70 mil. O espantoso 
até é que não haja rebel~ão de presos. Usando as pala­
vras de um ex-diretor· do presídio Aníbal Bruno, o 
espantoso é que nos presídios brasileir_os_n_ã.o haja uma 
rebelião por dia. As pessoas estão lá aos magotes, como 
animais, como gado. Falt~m recursos para as novas 
penitenciárias. Mas faltam recursos também para equi­
pamentos sociais básicos·,- COmO escolas e hospitais. Vi­
vemos a crise da decadência do Estado como um fator 
social onipotente. Ocupar uma vaga mi prisãO Com jor~ 
nalistas é, nesse contextO de carências;- urii equívoco 
social. De resto, a evidenciar esta inadequação entre 
o _tipo de delito e o tipo de resposta penal_. no Brasil 
não há qualquer preso por delito de opinião-." 

Isto é dito pelo jurista que foi Secretário-Gefal do Ministério 
da Justiça. ·· 

Ele vasculhou, devassou, escarafunchou, esgaravatou, foi 
em tudo que é arquivo para ver se havia um jornalista preso. 
Não há um jornalista preso no Brasil! E não há registro nem 
testemunho, em 25 anos, salvo-pela Lei de Segurança Nacio­
nal; mas nunca, jamais pela Lei de Imprensa. 

E diz finalmente: 

"Constata-Se a incapaCidade toiaf da atUai legisla­
ção em estabelecer garantias efetivas a valores sociais 
relevantes como privacidade, honra e interesse cole-
tivo. n - ---- -

Essa Lei de hoje não garante. Quem imagina_ q~e-efâ garan­
te, está profundamente equivocado. É por isso~ Sr. Presidente, 
que quando vejo as melhores cabeças deste PaíS Ca:nliilhando -
no sentido que a- humanidade caminha, não posso deixar de 
estranhar que alguém queira manter _a pena de prisão para 
jornalista. E queira iínpedir o avanço da proposta do Senador 
Josaphat Marinho, aprovada por unanimidade na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadariiã. Não _põsSô entendÚ, 
porque a humanidade é goethiana! Ela caminh-a em direção 
à luz, a humanidad~ _ se !ecu_~a a voltar _l~a_!_a a escuridão e 
para a barbárie. _ 

Sr. Presidente, fico, nesses momentos em que faço· reflexão 
sobre o tema, a pensar que quem defende uma suposta ou 
presumível igualdade entre o jornalista e os outr_o!!:, na y~_rda<:)e 
consagra um:;l: profunda desi_gúald;;tde. A desi~ald~de d~ que 
só pobre de favela é que vai -pará a cadeia; ã de que só uma 
ditadura põe jornalistas de classe média ou jornalístas ricos 
na cadeia; a de que não há nenhum criminoso de opinião 
que tenha enxovalhado a honra alheia e esteja âetrás das 
grades. Mas a mancha está lá. 
Reporto~me aqu_i ao Pr~sidente José Sarney._ Sei que S. 

Ex•~ hoje nosso Colega~ náo vai ser aqui atingido-na sua discri­
ção. Mas o Presidente José Sarney, em muitas vezes-, se S"enfiu 
até na obrigação de lançar mão da Lei de ImPrerisa para 
tentar processar algum jornalista ou algumas empresas, e não 
o fez. Sentia-se agredido. Tinha pudor, tinha pejo de lançar 
mão de uma lei filha da ditadura,, ele que era responsável 
pela transição para a democracia e pela garantia de que a 
nova ConstituiçãO existiSse: Esse é uni óutro dado, Sr. Presi­
dente. Aos democratas repugna, aos democratas horroriza 
se valer dessa lei infame que ainda persiste! E para--não se 
valerem de uma lei antidemocrática; a- impunidade prospera 
neste País. 

O Sr. Divaldo -Suruagy - Senador José Fogaça, V. Ex' 
me permite um aparte?. GOstaria- de dar um exemplo, para 
corroborar o raciocínio de V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -0 Senador Cid Sabóia de Carva: 
lho havia solicitado um aparte primeirainc!nte e, de fato, o 
Senador Maurício Corrêa também o _b~vi_fl._ fei~o. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Apenas quero dar um exemplo 
bastante concludente em favor dos argumentos de V. Ex~ 
Um __ jornalista em Alagoas fez uma matéria, publicada no 
jornal O Pasquim, chamada "A Máfia de Branco", em que 
responsabilizava um médico de uma das mais tradicionais fa­
mílias de Alagoas, a família Toledo, por ter deformado uma 
senhora em uma Ciigurgia. Esse médico entrou com um ação 
Coiltra O autor dessa notícia. A Sociedade de Medicín3 endos­
sou esse processo e ele foi condenado. Para fugir" à ccii:tdC­
nação, ele fez uma retratação, publicada no jornal O Pasquim, 
que ficou enojado com a atitude daquele jornalista e fez uma 
caricatura dele em forma de um rato, o jornalista sumiu e 
esse convencimento de responsabilidade está regíst['ado num 
cartório--de Taguatinga, aqur eni -Bi"3sília. Ele diz. "Menti, 
difamei e caluniei". Esse jornalista acaba agora de ser premia­
do e vai ser adido cultural do Brasil em Lisboa. Estou mos­
trando o que foi publicado no jornal O Pasquim. Ao inVês 
de ser condenado,_ tornou-se porta-voz do Governo e agora 
é premül.do com o posto de adido Cultural do Brasil em Lisboa. 
Trat3-se_de um exemplo que V. Ex" pode incluir no seu racio~ 
cínio. 

O SR. JOSÊ FOGAÇA .....:. V. Ex• sabe que a Ordem 
dos Advogados do Brasil está processando esse jornalista. 
sei que os membros da Ordem dos Advogados que utilizaram 
essa lei tiveram muitas dúvidas, porque a própria OAB, prega 
a substituição da nova lei, prega a mudança. Ela nos trouxe 
um projeto de que incorporamos significativas pàrtes.· AS 
emendas que vieram do Senador Maurício Corrêa e que cor­
respondiam às expectativas da Federação dos Jornalistas, dos 
trabalhadores, dos profissionais, foram incorporadas ao proje­
to, mas sei que a OAB vive esse drama de ter que processar 
o Sr. Cláudio Humberto com esse instrumento espúrio que 
é a atual Lei de Imprensa, essa lei desmoralizada, por um 

. lado por ser violenta e, por outro lado, por ser ineficaz. 

Tiro a: seguinte concluSão, Si"s. Senadores: se o Congresso 
Nacional resolver dizer que não pode haver uma nova Lei 
de Imprensa e se rejeitar a proposta da nova Lei de Imprensa, 
rnantendQ a atual, penso que haverá uma manifestação clara 
~- _vont<!_de_ de _coi_lsagração e de legiti1p.ação da lei que está 
aí, e tenho certe_z~ que isso_ poder~ servir para os juízes aplica­
rem a lei quando bem entenderem, ou seja, de acordo com 
a particularidade ou não de cada situação. 

Passo a ver d~ seguinte maneira: a lei ganha legitimidade 
porque o Congresso se recusou a mudá-la; ma~ para os homens 
de_sab_e_r, para os homens de bom senso ela continua sendo 
uma lei espúria. No entanto, haverá quem possa argumentar 
que _essa le~ é m9ralm,ente válida porque o Congresso não 
quer mudá-la, teve oportunidade e s_e negou a issf?,_ ~ aí vai 
funcionar o poder. O Presidente da República, o Gõvf:fnador 
de Estado, quem estiver no Poder EXecutivo, com verbas, 
enfim, com poder, vai botar jornalista na cadeia. Quem prende 
e nomeia, vai ·botar jornalista na cadeia. Queril, como nós, 
não prende, não nomeia, um Poder desarmadO, tlão- bota­
níriguéni na cãdeia. 

Por isso, tenho certeza que, se não aprovarmos uma nova 
lei, vamos legitimar a atual para uso dos poderosos, não para 
uSO' dOS pCquenos. 

Sr. Presidente, estou devendo a esta Casa uma explicação 
porque entendo que o jornalista - agora sob o seu ponto 
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de vista quero analisar os fatos - não pode ser igualado 
ao cidadão comum porque qi.lálquer um de nós, cidadão co­
mum - aqui, eVidentemente, que a referência ·e o exemplo 
não cabe a nós parlamentares, mas apenãs enquanto cidadãos 
comuns - não tem a obrigação diária de_ buscaf a yerdade, 
de buscar denúncias e -de investigar. - -

Quem tein ·e-ssa-Obrigação diária é doseti cotidiaÔ.o, é 
do seu dia a dia, é da sua ação permanente, é o jOrnalista, 
ele está diante desse risco na sua atividade a cada momento. 
Quando ele--ac-orda cfc ma-nh-ã ele sabe q-ue poderá incorrer, 
naquele dia, em difamação e -caiúfiia-·porque· é- da natureza 
da sua atividade profisSional, é de onde ele tira o sustento 
de sua famma. - ---

Mas, ao mesmo tempo, a sociedade lhe cobra o dever 
de investigar, o dever de trazer a verdade. Não fora a írp.preri­
sa, e os 3_0 rriil dólares ainda estariam perdidos nos- escaninhos 
do Palácio do Planalto e ninguém saberia onde. Essa infor­
mação ainda estaria por lá. E. a imprensa que garante, com 
a sua busca da verdade, com a busca da_ informação, que 
as bicicletas da Loja do _Pedro não ficaram perdidas, escon.;. 
didas e s_epultadas lá na nossa longínqua, mas querida, Curi­
tiba. 

Só veio_ à tona, só veio ao conhecirrierito.dô.Brâ.Sil pO"!qüe 
há a -impiCns3 que busca a investigação. Eu não _Q_oSsç_ irna_gin_ar 
que esse jornalista esteja, diariainCnte;"amea"fadO-pOr esSá 
espada de Dâmocles, que é uma lei arbitrária-, uma lei pesada, 
uma lei dura, antiquada e superada como e_sta. Uma lei humi­
lhante para quem a aplica e para quem a sofre, ela é humi­
lhante para todo o País. 

Para encerraras minhas palavras, vou-me valer aqui tam­
bém de um texto do Sr. Professc>r de DireitO COristitucional · 
e de Direito de Imprensa, é uma explicação através da qual 
ele nos diz por que um jornalista não é igu-al aos outros, 
e os Srs. Senadores sabem que nós também não o .somos, 
porque este microfone, este plenário e aquela Tribuna são 
a nossa tarefa cotidiana. Fiscalizar e denunciar tem que ser 
feito por nós cOmo um atO normal da nossa atividade, e é 
só por isso que é garantida a imunidade- aO p3rliiffieritar para 
que ele se sinta desprcndidamente livre e descompromissado 
para ir em busca da verdade, para ir em busca da denúncia 
e esclarecimento públlco dos fatos admin"iS1:fatlvôS~ ~ - -

Mas se um Senador ou Deputado tivesse sobre .sLa lei 
penal comum, ele seria urna pessoa constrangida. A não-pro­
teção da imunidade seria co:mo uma cast(ação ao parlamentar. 
Seria confiná-lo no riledo-, na incerteza, na -inSegUrança do 
que poderá suceder da sua denúncia c de_quantas são feitas 
nesta Casa com coragem, com veemência-, eoll!~_veraacte, por­
que os parlamentares se sentem encorajados para buscar a 
verdade e investigá-la. _ _ ___ _ _ 

Isso tem que sergararitldO ao jornalista. EvideOteniente 
que não a-irilünidade total, como é dada ao parlamentar, 
mas essa diferença de fazer com que ele pague com a pena 
de multa; pena eficaz. A primeira dói n6-b01sôe a seg~nda 
dói muito mais: E isso __ é_ o- qu_e __ gãrante. ã-.c~~te~ dê. que­
a denúncia fácil, inconseqüente e irresponsáVel nào Virá màiS 
às páginaS dos jornais_. _ - ·- -

Sr. Presidente, diz o Sr. Serrano" NeVes;-iirOfeSSor- de 
Direito -de Imprensa: 

"Em primeiro lugar, pffique não vemos nO crime 
de imprensa um crime comum perfeito: O crime de 
imprensa não e um crime comum perfeito. Nele vemos 
um crime parafundonal" (essa a expressãO que ele cha­
ma)" um tanto diferente_do crime comum, já que em 
princípio, praticado em nome do interesse público." 

O jornalista age em nome do interesse público. Quando 
não o faz, quando mente, calunia e difama, tem a pena pecu­
niária que vai de um a- duzentos salários- piso regiOnal do 
jornalista, que, se nãó me engano, é uma soma- que hoje 
pode chegar a Cr$40 ou 50 milhões, em algumas cidades mais 
impO~tantes do ~rasil, como o Rio çie Janeiro e São Paulo. 
Pqruma calúnia ou difamaçã,o,atéa peita de Cr$50 milhões 
a lei_ está propondo, isso Para o jOrnalista; paia a empresa 
o_yalor é ilimitado_. 

_ "Fala-se em.transfonnar o crinlEde imprensa em síngelfs­
simo crime comum, sem, ao menos, conceder-lhe a graça 
d_~ uma de~ominação especial, exatamente no momento em 
que um complexo formidável gira em torno das atividades 
da imprensa. Esta é hoje um misto de múnus público e de 
ã.tiviCfade industrial. Portanto, cada vez mais, sabendo-se que 
sobre esse complexo predomina o dever de noticiar~ daí sim 
fere que o tratamento por nós advogado para os abusos da 
imprensa não constitui absurdo, pelo contrário, realiza a me­
lhor política criminal com a vantagem de não deixar o Estado 
em situação embaraçosa ao jogar na cadeia um pensador, 
um jornalista que precisa e que deve noticiar por força de 
pública exigência e por força da sua profissão e também deve 
opínar comO intérpre-te da oPinião pública." 

Sr. Presidente, s~s e Srs. S~nadores, para encerrar, digo 
o_ segl.!-inte: séi .cflie essa é uma tarefa extremamente difícil, 
porque a Constituição assegura o direito ·de informação pleno, 
total, abs(_)luto, mas a_~segu~a, tambérp._, .. ~ proteção à honra, 
à intimidade, à vida privada do cidadão, que é uma coisa 
intocável. 

S~o dois direitos colidentes, nós fi_zernos essa ÇonStitui­
çclo. Um direito que vai e bate -de frente Contra o .o.utro;­
há mais de 20 a.J?.OS que os juristas mais renomados do m·undo_ 
vê-m pí-oftondo- e em alguns países isso já é fato, jã é-vérdade, 
já ~)e_i- que, para dirimir essa colisão, esse conflito, para 
equilibrar o direitO à liberdade de expressão com o--direito 
à honra, a pena de multa, a pena pecuniária é a única Saída 
justa e eficaz. _ _ _ -

- Daíj?Or CJ.ue, Sr. Presidente, coffi rituita satiSfação-, eViden.: 
temente também um pouco contristado, mas é o d~ver do 
ofício, eu, pela primeira vez em cinco anos~ ~Veja v: Ex~, 

-pela primeira vez em cinco ariOs .:.__ doii Uma opíni~o- nesta 
Cásã-cóiitráriaà dõ Senador José Paulo Bisol, de módq que 
empatei com S. -Ex~ Enquanto em Cinco anos S. Ex~ ;não me 
fez sequer um só elogio; no mesmo te~po eu não1 lhe fiz 
sequer um só ataque: empatamos. · 

Mas, de qualquer maneira, sinto que esse é um debate 
iü!Cessário, o conflito é PrOdUtivo, é fiutífero e vai nos levar 
à melhor solução. 

Não sei se o Senador J\1ªuríciº_ COr:r~A_ desij_3~fami: Uffi 
aparte e eu com muita honra lhe daria neste momento. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador José Fogaça, 
acompanhei todo o raciocínio do_ Senador José Paulo Bisol 
e tenho por S. Er um apreço enorme, e pela estrutura da 
sua cultura, que é geral, empolga, dá elementos, traz real­
mente fatos e exemplos, enfim, tem uma fertilidade_ muito 
gránde, como todos conhecemos..- Durante o _tempo em que 
S. Er usou da palavra aqui, c-om-o relator, desenvolveu, real­
mente, uma tese que n9s _encantou, naquele instante. Mas, 
conhecemos o Senador José Paulo Bisol, S. Ex~ é um homem 
idealista: coloca, às vezes, num plano até diferente desse nos­
-so;- cõncreto, para~um- abstrato, determinadas situações que 
não se aplicam, na verdade, a este Brasil, a este mundo em 
que vivemos. S. Ex•, fundamentalmente, e o nobre Senador 
Fogaça já o disse, enfocou toda a sua tese naqueles dois aspec-
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tos: o primeiro de natureza regimental, e o segundo de natu­
reza substancial que seria a colisão exiStente-· entre o que s-e 
pretende consignar na Lei de Imprensa e aquilo que estatui 
o Código Penal. No que tange ao problern~ processual, diga­
mos assim, procedimental, que é o da impossibilidade de V. 
EJe_ continuar como relator, o Senador José Paulo BiSol se 
baseava no fato de que a proposição é, na verdade, uma 
proposta, portanto, o Relator tem que ser substituído. Mas 
não quero argumentar, porque estou estudando e estOu tetid~ 
exatamente uma posição diferente da do Senador José Paulo 
Bisol. No momento, S. Ex• me impressionou com as suas 
argumentações. Estou chegando à conclusão de que, a preva­
lecer as suas argumentações, o Senado não terá condições 
de trabalhar daqui para frente, tamanha serão as implicações 
regimentais decorrentes -da tese que S~ E~ .está levantando. 
Muito bem, esse assunto fica para depois. Quero, entretanto, 
Senador José Fogaça, fazer justiça ao Senador José Paulo 
Bisol: em nenhum momento S. Ex• deseja aplicar a pena 
de privação de liberdade aos jornalistas, S. Ex• defende a 
tese da inconstitucionalidade do seu projeto no que tange 
aos crimes contra a honra porque o Código Penal determina, 
na gradação da pena, até a privação da liberda.de. S. Ex~ 
me impressionou também naquele instante, inclusive na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Hoje ainda não 
refleti profundamente, mas já tenho na minha cabeça um 
pensamento sobre o assunto, quero dizer a V. Ex~ que não 
perfilo a mesma tesc __ do Senador ~o~é Paulo B_isol~ mas no 
momento S. Ex• me impressionou. Por que _não- a perfilo? 
Porque acho que as leis especiais podem conter mecanismos, 
normas que se distanciam de determinados princípios e V. 
Ex• começa a buscar isso do próprio texto constitucionaL Se 
examinarmos as competências do Supremo Tribunal Federal 
vamos encontrar que há determinados agente~ _do poder públi­
co que gozam do privilégio ·especial de serem Julgados pelo 
Supremo Tribunal Federal. Se V. Ex• examinar, o Superior 
Tribunal de Justiça, nas suas competências, vai e-ncontrar tam­
bém que um elenco de autoridades têm o foro privilegiado 
para ser julgado por aquela Corte, a começar, inclusive, pelos 
governadores de Estado que náo são julgados pelos tribunais 
de Justiça dos Estados senão pelo próprio Superior Tribunal 
de Justiça, e assim sucessivamente para não falar nas outr:as 
coisas e até nos estatutos das Corporações, da Ordem dos 
Advogados, do Conselho de Medicina, do Conselho_ de Odon­
tologia em que há regras que se distanciam das--regras gerais 
do povo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O próprio jornalista já tem 
um tratamento diferenciado. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sim, não há _dúvida ne-Ílhurna, 
pela sua própria condição. Na verdade, os crimes Contra -a: 
honra, consignados no Código Penal de 1940, não são aplica­
dos aos jornalistas, porque urna pena que se· aplica a um 
indivíduo ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Este é o ponto éha~e! 
O Sr. Mauricio Corrêa - . , .de uma formação cultural 

mais baixa tem uma conotação para- ele diferente daquele 
que tem uma consciência intelectual, que tem uma formação 
da vida, da sociedade, do mundo, das coisas diferente do 
outro. Quando o Sellador José Paulo Bisol fala em inconstitu­
cionalidade, seu argumento fundamental reside no fato de 
que um estivador que pratica um crime- conlfa- a hOnra-, uma 
calúnia, uma injúria, uma: dffanlilç30 coói1:ã Uma determinada 
pessoa, por que ele vai ser preso e um jornalista que escreveu 

no jornal O Globo, ou no jornai O Estado de S. Paulo, não 
vai ter aquela mesma pena que ó .estiVador na aplicação da 
norma penal pelo Poder Judiciário? É, a meu vú, um racio­
cínio extremamente errado, na medida em que a própria socie­
dade, através dos seus mecanismos legais, criados pelo Estado, 
dá interpretações e conteúdos diferentes para determinados 

-estamentos da própria sociedade. Só se vivêssemos numa so­
ciedade onde o socialismo. prev~le~~se_ é que poderia haver 
eSsa total igu-ald~de que S. Ex\ o Senador José Paulo Bisol, 
prega. Nem naUnião Soviética, 9urante a sua ex_i.stêncL3-, 
tenho informação de que havia essa ·regra para definii igual­
dade e isonomia de tratamento. De sorte que estou aprofun­
dando o meu estudo, vou trazer aqui as minhas observações, 
ou na própria Comissão de Constituição; Justiça-e Cidadania 
mas, desde já, discordo hoje, com relação a inconstitucio­
nalidade do Senador José Paulo BisoL Acho que o seu projeto 
é correto, nessa parte de crime contra a honra, é plenamente 
constitucional a forma como V. Ext concedeu, e, ainda mais, 
isso traduz hoje. o moderno Direito Penal. Seria até conve­
niente que para qualquer crime contra a honra ao invés de 
chegar a gradação penal em que se dá a privação da liberdade, 
se impusesse a pena pecuniária que tem um resultado terapêu­
tico, pedagógico muito maior do que ã. pena da própria priva­
ção da liberdade. _De modo que cumprimento V. Ex" que, 
ao longo do trabalho da relato ria, foi o mais democrático 
possível, ouvindo todas as tendências do Senado, acolhendo, 
quando possível, as emendas, e o seu trabalho está sende:-­
admirado por todos nós. Mas, diante da argumentação trazida 
pelo Senador José Paulo Bisol, entendemos que realmente 
tinha que ir para a Comissão de Constituição. Justiça e Cidada­
nia, porque não havia condições de c_ombater os argumentos 
que tão altivamente, tão inteligentemente _S. Ex~ nos trouxe 
naquele instante, ao Plenário, por ter estudado a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA,...- Muito obrigado, Senador Mau­
rício Corrêa. As pã.lavras de V. Ex~ são para mim bastante 
estimulantes e, sobretudo, esclarecedoras·ao Plenário. 

Vou salientar um dado. V. Ex~ disse que a lei especial 
se distingue da lei geral, do Código;. V. Er disse mais uma 
coisa extremamente importante: que não há por que aPlicar 
a lei penal comum ao. exetcíció da profissão de jornalista 
porque existe uma lei especial. Quero lembrar que na justifi­
cativa da mensagem que criou o Código Penal, o então Minis­
tro da Justiça dizia o seguinte: "O capítulo dos crimes contra 
~,honr;:t constantes _deste_ Código não se aplicam aos crimes 
de imprensa, porque estes deverão ter tratamento na lei espe­
cial". De modo que, ,já quando foi promulgado o Código 
Penal brasileiro, o então Ministro da Justiça dizia: ''Este Códi­
go--Penal que estamos promulgando não será aplicado aos 
jornalistas, porque para eles já existe-a Lei de Imprensa". 

A natureza política daquele momento pode ser_ dis.cu-
tível... ._ . 

O Sr. Maurício Corrêa - E nã-O se -eSqueÇa de que 0 
Ministro da Justiça era F~ancisco Campos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex• lembra bem. Então, 
não há por que exaltarmos esse fato, mas~ de qualquer manei­
ra, já havia ali a intenção notória de diferenciar o crime contra 
a honra, praticado como crime comUm, e o crime chamado 
delito de imprensa. São duas coisas que a lei não contempla 
como situações ou cOmo circunstâncias iguais. 

Mas, a ter razão o Senador José Paulo Bisol - acho 
que S. Ex~ não tem -o que vai acontecer qUando aprovarmos 
a Lei de Imprensa é que o estivador, o favelado~ o caboclo 
não irão mais para a cadeia, quando cometerem crimes contra 
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a honra, porque o_s juíies darão a isonomia em favor da pena 
menor. 

E consulto a V. Ex~, que é um homem de uma largueza, 
de uma experiência indiscutível, qual o juiZ que,- tendo a Lei 
de _Imprensa, a pena pecuniária de crimes contra a_ honra 
e tendo a pena de prisão, vai julgar sem a natureza da isonomia 
o caboclo, o e~tivador, o favelado? Poderem_os produzir até 
um resultado social altamente positivo, ao contrário do que 
argumenta o Senador José Paulo B\sol. 

Portanto", Sr. Presidente, agradecendo a V. Ex• pela tole~ 
rância, eu procurei, respeitosamente, resporider aqui a todos 
os argumentos podenrados pelo Senador _José Paulo .Bisol 
e,..evidentcroente, tanto quanto S. Ex~ o fez, de maneira honra~ 
da, procurei fazê~ lo na mesma medida, de maneira respeitável 
séria, mas com a firmeza e com o rigór que· a verdade que 
abrecei me exige. 

Respeito o conflito e a_ discordância, Sr. Presídente, mas 
me sinto no dever, acho que é mais do que um dever parla­
mentar, é um dever social e político que tenho, um dever 
de brasileiro de poder entregar ao País uma_Lei de Imprensa 
mais moderna, mais eficaz e mais democrática. 

Obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS O SRS. SENADORES: 

Antonio Mariz - Aureo M.ello - Divaldo Suruagy -
Flaviano Melo- Gerson Camata- Iram Saraiva- Jutahy 
Magalhães - Ma_rco Maciel - Mário Covas - Meira Filho 
-Valmir Campelo- Wilson Martins. 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, Jtt Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameir())- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•IS, DE 1992 

Acrescenta parágrafo único ao art. 2~ da _I!ei n" 
1.079, de 10 de abril de 1950,_ e dá outras providências. 

O Congresso Nacional_decreta: 
Art. 1• O art. 2• da Lei n• 1.079, de 10 de abril de 

1950, fica acrescido do seguinte parágrafo úriicCl: 
"Parágr-afo único. Quando, em· processos ou do~ 

cumentos de que conhecem, servidores pUDliCos ou 
membros de Poder, inclusive do Judiciário, verificarem 
a existência "de_ crime de responsabilidade, remeterão 
à presidência do Poder Legislativo competente cópia 
dos mesmos." 

Art. 29 Recebida a comunicação, procederá o Presiden~ 
te do Legislativo na form_a prevista no respectivo" regimento 
interno e fará publicar a matéria no órgão àficial de divulgação 
dos atos do Poder Público. 

Art. 39 A omissão nos -casos espedfíCaâos no artigo an­
terior configura o delito de condescendêiJcia crjminosa pre­
visto no art. 320 do Código Penal. 

Art. 49 Esta lei entra _em vigor na data de sua publi-
cação. _ . 

Art. 59 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Os graves fatos que vêm ocorrendo _no plano adminis­
trativo federal recome!J,dam urgente ação noll'I!ativa para in-

traduzir na legislação pertinente aos crimes de responsabi­
lidade norma equivalente àquela que, de longa data, vigora 
no Código de Processo Penal. _ _ _ 

Com o propósito de combater eficazmente a delinqüên· _­
ciã;--prevê o art. 40 do estatuto processual penal: 

"Art. 40. Quando, em autos ou papéis de que 
conhecerem, os juízes ou tribunais VêrifiCãrem a exis­
tência de crime de ação pública, remeterão ao Minis~ 

· · - tério Público as cópias e _documentos necessários ao 
oferecimento da denúncia." 

A solução aventada no âmbito dos delitos comuns_ justifj­
ca-se tendo em vista que o Ministério Público é _o principal 
titular da ação. Cabe-lhe, institucionalmente, promover a per­
secução p-enal, assegurando que os responsáveis sejam pu­
nidos. 

No campo dos crimes de responsabilidade, entretanto, 
pode qualquer: cidadão oferecer a di:múncia_ coritra o agente 
público. É o que estatuem os arts. 14 e 75 da Lei n9 1.079/50, 
verbis: 

"Art. 14. É permitido a qualquer cidadão de-. 
nunciar o Presidente da República ou Ministro de Esta­
do, por crime de responsabilidade, perante a Câmara 
dos Deputados." 

Nestas condições, faz~se necessário adaptar O preceito 
às peculiaridades deste campo do direito. Julgamos que, num 
primeirO nióniento, deva a Casa Legi~lativa competente ser 
comunicada pois é ela que, em última análise, irá julgar a 
conduta. Não é isto, entretanto, suficiente .. Necessário se faz 
dar ampla publicidade à matéria de sorte a que qualquer cida­
dãO possa exercitar a faculdade de denúncia. Daí a exigência 
de publicação da matéria no órgão de divulgação dos atos 
do Poder Público. 

Acreditamos que a relativa ineficácia do instituto da res­
ponsabilidade política se deva à ausência dos mecanismos que 
ora pretendemos introduzir no ordenamento. 

Com a proposição em pauta, temos certeza de estar a 
contribuir para o aperfeiçoamento do regime democrático e, 
também, para coibir práticas de todo reprováveis. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992.- Jutahy Maga­
lhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950 

Define os crimes de responsabilidade _e regula o 
respectivo processo de julgamento. 

•••••• ·~· • -· •• ~· •••••••••••••••••• -•••••• ~· ••••• ••4 •••••••• u ~·., ••••••••• ··~··. 

Art. 29 Os crimes definidos nesta lei, ainda quando sim­
plesmente tentados, são passíveis da pena de perda do cargo, 
com inabilitação, até cinco anos, para o exercício de qualquer 
função pública, imposta pelo Senado Federal nos processos 
contra o Presidente da República ou Ministros de Estado, 
contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou contra 
o Procurador-Geral da República. 
····~~·· ........ ···········································-·············.······ 

(A Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão competente. 
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Sobre a mesa, requerimento que· serão lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Os Senadores que este subscrevem requerem, de V. Ex•, 

nos termos do art. 58, § 3", da Constituição da República, 
e dos arts. 74, alínea c e 145, usque 153, do Regimen-to Interno 
do Senado Federal, a criação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito constituída por onze membros, para que apure, no 
prazo de até 120_ (centO e vinte) dias, denúncias, lamenta­
velmente, atingem ex-Ministros_ de Estado, e altos dirigentes 
de órgãos do segundo escalão do governo. 

QUando às denúncias de corrupção, envolvendo suborno 
de autoridades, sobretudo do ex-Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social Antonio Rogério Magri, em parcelamentos de 
débitos junto à Previdência Social, inclusive. 

Justificação 

A Nação está perplexa, diante das denúncias de corrup­
ção, que vêm sendo, constantemente,_ divulgadas pelos órgãos 
de imprensa, escrita, falada e teleVisada. 

Essas denúncias de suborno de autoridades na concessão 
de parcelamentos de débitos da Previdência,-pela maior gravi­
dade dos fatos que envolvem diretamente a própria pessoa 
do ex-Ministr6 do Trabalho e da Previdência Social, Antonio 
Rogério Magri, conforme_está comprovado por·gravaçõei!"de 
fitas Cassetes, a repercussão política e social foi muito maior, 
cabendo, portanto, ao Congresso Nacional exercer a sua mis­
são fiscalizadora com todo rigor, como forma de contribuir 
para apurar todos os fatos e, bem assim 1 encaminha~ os rest!_l­
tados da sua investigação ao Sr. Procurador-Geral da Repú­
blica, para as medidas cabíveis, nos termos da legislação penal 
e civil. 

Inclusive, esta Comissão Parlamentar de I:!t_Ctuérito cresce 
de importância na medida em que se especula também, na 
imprensa e no Congresso, sobre a Possibilidade de omissão 
de altas autoridades federais no desenrolar de tão l~mentáveis 
acontecimentos na administração federal. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992. ___,. Humberto 
Lucena- Coutinho Jorge- Chagas Rodrigues- Beni V eras 
- Wilson Martins - Almir Gabriel - César Dias - Ruy 
Bacelar- Maucfcio Corrêa- Ronaldo Aragão - Dario Perei­
ra - Garibaldi Alves Filho - Eduardo Matarazzo Suplicy 
- Pedro Simon - Antonio Mariz - Flaviano Melo - João 
Calmon - F. H. Cardoso- José Fogaça-- Mário Covas 
- José Paulo Bisol - Alfredo Campos - Mansueto de LaVor 
- lrapuan Costa Júnior - Nelson Wedekin - Cid Sabóia 
de Carvalho - Iram Saraiva - José Richa - José Sarney 
- Ronan Tito - Affonso Camargo - José Eduardo Vieira 
- Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Dirceu Carneiro -
Aureo Mello - Lavoisier Maia -- Elcio Alvares - Magno 
Bacelar - Marluce Pinto - Aluizio Bezerra - Valmir Cam­
pelo - Meira Filho - Almir Laudo - Jonas Pinheiro -
Carlos Patrocínio- Divaldo Suruagy- João Rocha - Gerson 
Camata - Márcio Lacerda - Onofre Quinan - Epitácio 
Cafeteira - Carlos De' Carli ..:... LeVy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido contém subscritores em número SUficiente para 
constituir a Comissão Parlamentar de Inquérito. Nos termos 
do art. 145, do Regimento Interno, o requerimento se~~_publi~ 
cado para que produza os devidos efeitos. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquêrito constituída, 
a Presidência fará, oportunamente, as designações de acordo 
com as indicaçõ~~-que receber_das_Lideranças. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 53, DE 1992 

Nos termo.s do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
da Câmara n9 31_ de 1991 (n' 4.618/90, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da República, que altera a 
~i n9 5.700, de _1~> d~ seternbr.o. de 1971, que dispõe sobre 
a forma e apresentação dos _símbolos nacionais. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1992. ---..,.Marco Maciel. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -O requeri­
mento lido será publicado e, posteriormente, incluído em Or­
dem do Dia, noS termos do art. 255, inciso li, letra c, n~ 
3, do Regimento Interno. _ _ _ 

Sobre a mesa, requeriinento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 54, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, 11, da Constituição e do art. 43, 

li, do Regimento Interno, solicito licença pãfa me afastar 
dos trabalhos da Casa, no dia 1:? Qo corrente mês, quando 
participarei, como palestrante, da V Convenção Regioi].al Sul, 
da ABRADIF ---..,. Associação Brasileira dos Distribuidores 
Ford, de batente "O novo relacionamento Governo X E·mpre­
sário", a realizar~se em Itapema - SC, conforme cópia do 
convite em anexo. 

Saladas Sessões, 12 de março de 1992.-Senador Esperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o-reqUerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do árt. 43, ínciso 11, do Regimento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:::_ Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 12, 
de 1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto, solici­
tando, nostermos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei do_ Senado n~ 105, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre o custeio de transporte escolar e cons­
trução e manutenção de casas do estudante do ensino 
fundamental com recursos dO salário-_educação, e dá 
outrãs Providên~as. - -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O Projeto de Lei do ~errado nç. 105, de 1991, será incluído 

na Ordem do Dia oportunamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 13, 
de 1992, de ãutoria da Senadora Marl_uc_~PiQ.tO, solici~ 
tando, nos termos_do art. 172,-inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do Pfojeto 
de Lei do Senado Il9 106, de 1991, de sua autoria, 
que acrescenta dispositivos ao art. 89 dã--t:el ri<:> 8.134, 
de 27 de dezernbro de 1990, que "altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ ___ ____ _ _____ -~ _ . 
O Projeto· de .Lei do Senado n• 106, de 1991, será incluído 

na Ordem do D~ã opóthinamertte. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_-:-:-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 39, 
de 1992, de autoria do Senador Mauro Benevides solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 105, de 1991, de iniciativa do 
SuperiOr Tribunal de Justiça, que diSpõe sobre a rees­
truturação·da Justiça Federal de Primeiro Grau da 3• 
Região e dá outr~s provid~ncías. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . . . . 
O Projeto de Lei da Câmara n' 105, de 1991, será incluído 

na Ordem do Pia.oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 4: _ 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Lei da 
Câmara n•90, de 1991 (n•5.642/90, na Casa de origern), 
de iniciativa d.o Ministério PúQlico da União, que cria 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 20• Região 
da Justiça do Trabalho e dá outras providênciaS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 9, de 1992, 
da ComisSá.o 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, com voto 
vencido, quanto ao art. 6~, do Senador_ Magno Bacelar. 

Sobre a mesa, requerimento da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 55, DE 1992 

Requeiro destaque para rejeição do art. 69 do Projeto 
de Lei da Câmara n' 90, de 1991. ._ . 

Sala das ComiSsõeS, 19 de fevereiro de 1992. -Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri-
mento lido será votadO oportunamente. 

Em discussão o. projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Passa-se à votação do projeto, ressalvando o destaque 

requerido. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peiinanecer 

sentadoE. (Pausa.) 
Aprovado. 

Afltes de passarmos à votação do destaque, a Presidência 
esclarece ao Plenário que a aprovação do requerimento impli­
cará na rejeição do art. 69• Em conseqüência, Çt matéria voltatá 
à Câmãia âos Deputados. 

Com esses esclarecimentos, passa-se à votação do desta­
que para a rejeição do art. 6\l 

o Sr. Maurício corl--êa -~·Sr. "Presiderite,. iiâ.() eStão 
sabendo o que se vai votax, .PoUcOs sabem-qual é o destaque. 
Eu sei porque estava presente na Comissão de ConstilJ,iiÇã<?, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Solicito llO 

Sr. 19 Secretário que faça a leitura do conteúdo do requeri­
mento de destaque. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 55, DE 1992 

Requeiro ctesüique para réjeiÇãô do a_rt. 6~ do _Prpjetq 
de Lei da Câmara n• 90, de 1991. 
· Sala das Comissões 19 de fevereiro de 1992.- Sen. Cid 

Sabóia de C3rvalllo. ·· ·· 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carni:"iro )~ T ~m ~ palavrà 
V. EX'. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE) =Sr. Presi~~nte, 
V. Ex• poderia ler o dispositivo que se prete-nde excluir? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'- SoÍicito ao 
S~. 19 Sec~etár~o que faça a leitura do destaque. 

É lido o seguinte des.taque 

·~Art. 69 Não poderão ser nomeados, a qualquer 
título, para funções de gabinete, çargoS: em comissão, 
ou funções gratificadas da administração do Ministério 
Público do Trabalho, Procuradoria RegioO.at" do Traba­
lho da XX Região, parentes consangüíneos oú- afins 
até o terceiro grau de juízes e procuradores em ativi­
dade ou aposentados hâ menos de ci.nco anos ... ex~to 
se integrantes do quadro funcional, mediante concurso 
público." · 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, insisto.em que­
rer falar e indago de V. Ex.~ qual o artigo do Regimento 
em que V. Ex~ se baseia que proíbe o encaminhamentp? _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Art. 310 do 
Regimento: 

'""Art. 310. Não terão encaminham_ento: de vota­
ção as eleições e os seguintes requerimentos: 

''''' • • '•' • • • • • ··~·•• • • • • • • •• ~~·••••r•~ • • ··~····~·- • • • •' • 

k) de destaque de disposição ou emenda." 

O Sr. Marco MacieJ= Sr. Pre~idente, pe5_o a palavra 
. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
V. Ex~. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pela O<dem. Sem 
revisão do orador.) Sr .. Presidente, já que não pode haver 
votação, gostaria apenas de dizer que a posição do nosso 
Partido é pela manutenção do dispositivo. 
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O dispositivo é aifãrrú~rite-·moraHzador. De mais a fiais, 
há precedentes em outros projetos de lei ·aprovados nesta 
Casa de inclusão de dispositivo semelhante. E ajuda, inclusive, 
a fazer com que não_se institucionalize no- Pai~ _o nepotismo. 

Se retirarmos este disposítiv9, além de Pro_cfastin~rmos 
excessivamente a tramitação dessa matéria iinportante para 
o País, haverá um sentido muito negativo para esta Casa, 
porque poderá passar a idéia de que o Senado está, de alguma 
forma, criarido facilidades p_~ra qu·e prospere etn nóSSc>"País 
o nepotismo, que deve ser condenado sobretudo_ no seryiço 
públioo. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. PreSiâente, peço a p-ãlavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Teni V. Ex• 
a palavra. 

O SR. MAURfClO CORRI1:A (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, também prevaleço 
desta prerrogativa para dizer que votamos a Lei n~ 8.215_, 
de 25 de julho de 1991, que criou o Tribunal do Estado do 
Rio Grande do Norte, e naquela oportun_i~~d~_ consign_o~-:se 
este dispositivo: -

"Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para funções de gabinete cargos em comissões ou- Í!J.D· 
ção gratificada parentes, etc." 

Igualmente, votamos a Lei n~' 8.219, que criou o Tribunal 
Regional do Trabalho de Alagoas, e que traz o mesmo dispo­
sitivo.- Também votamos a Lei n? 8.221, de 5 de setembro 
de 1291, que cria o Tribunal Regional do Trabalho do Piau~. 
em que se consignou.~sse mesmo dispoSitivo._ ALei n~' 8.233, 
de 10 de setembro de 1991, que criou o TRT de Sergipe, 
também consigna esse mes~o dispositivo. E o próprio Supre~ 
mo Tribunal Federal consigna essa regra no seu regimento. 
O própriO MinistériO-Público, através da Portaria n" 54, de-: 
5 de fevereiro de 1992, prOibe que os seus ageiltes nomeiem 
parentes para cargo em comissão. = _ ~ 

É uma regra moralizadora que tem que ser· inic1ã.da e 
votamos favoravelmente à manutenção do art. 6~ e contraria­
mente ao destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Ein votação 
o requerimento. - -

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, se um Senador 
pode fazer um encaminhamento, outros também podem. En­
tão, peço a palavra para encaminhar a votação, apesar de 
o Regimento-proibir. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
não pode conceder. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas aí é discrminação! Se 
outros estão fazendo, também posso, ou V. Ex• vai discri-
minar? - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíro).:..::At>residência 
não autorizou, não concedeu a palavra para encaminhamento 
nem para discussão desta matéria. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, permite-me tã"mbém 
fazer o encaminhamento sem autorização de V. Er, pois que­
ro apenas dar uma palavra a respeito da matéria que vai 
ser colocada em votação. 

Na Comissão de ConStituiÇão, Justiça e Cidadania, houve 
uma divisão na votação desta matéria, quando alguns Srs. 
Senadores votaram pela extinção "do art. 6~' .. Em outros proje­
tos, lá na Comissão, derrubaram artigo semelhante, e aqui, 

no Plenário, foi mantída a decisão da Comissão de Justiça, 
da mesma forma que outras decisões foram favoráveis â manu-
t_enção. _ _ _ __ ~-- -

Discordo apenas desta· palavra: moralização. Moralizar 
é fazer outras coisas a_qui no Congresso. Não é iss_o que vai 
mórali~ar nad~! Se estamos aqui pensando em moralização, 
vamos fazer o levantamento de uma série de coisas que preci­
sam ser moralizadas. E, como diz o Senador Pedro Simon, 
vamos fazer. É disso que precisamos. Nã) é questão de morali~ 
zação, é uma questão de opinião. Algun? são favoráveis e 
o~tros, -contráfiOS:-No caso, diz:.s-e que é proibido nomear 
parente. Mas se alguém tiVer uma amallte pode nomeá-la. 
Se for nomeada uma pessoa capaz, potérn., ·c-otn parêntescó, 
isso não é possível_. No entanto, se quiser nomear alguém 
totalmente incapaz ...:._ até a empregada da sua casa - para 
um cargo em comissão, desde que não seja parente, jJode. 
Isso não é indecente, isso é correto. 

Ora, Sr. Presidente, não qUero levar esse fat9 para uma 
crítica muito fácil de se fazer. Os que estão colocando essa 
matéria nesses projetos foram os mesmos que votaram contra, 
quando se tratou do projeto da Câmara dos Deputados. 
- Discordo apenas desse termo moralização. s, quisermos 
dar opinião, vamos fa:iê-lo. Eu, POr exemplo, sou a favor 
do destaque. 

O Sr. Maurício Corrêã.- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. MAURÍCIO CORRJ1:A (PDT- DF)- Sr. Presi­
dente, qual o procedimento para se manter o texto'! 

O SR. PRESIDÉNTE (Dirceu.Car~eiro)- Vot;nd~ con­
tra o requerimento, mantém~se o texto._ Ouc~eja, a rejeição 
do requerimento implica a manuterlÇãO do texto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(P.ausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai à _sanção. 

É o seguinte o projeto aProvado: 
- -·. : - . - . ' ~ . . . - . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 90, DE 1991 
(ni 5.642190, na Casa dé origem) 

Do Ministério Público da União 

Cria a Procurad_oria Regional do Trabalho da 2()! 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d-ecret"a: 
Art. 1 ~' Fica criada como órgão do Ministério Público 

do Trabalho a Procuradoria Regional do Trabalho da 20~ Re­
gião, que terá sed,e em Aracaju, corti jUriSdição em; todo o 
território do Estado de Sergipe. 

Art. z~ Para atendimento da composição da Procura­
doria Regional do Trabalho_ da 20~"Região-fkam criãdOs no 
Mínístério Público do Trabalho 8 (oito) cargos de Procurador 
do Trabalho de 2• Categoria, que serão preenchidos na confor­
midade da legislação em vigor, e 1 (um) cargo em ·comissão 
de Procurador Regional do Trabalho, a ser preenchido me~ 
diante designação do Procurador-Geral da Justiça do Trabalho 
dentre integrantes da carreira do Ministério Público do Tra­
balho. 

Art. 301 Fica criado o Quadn Je Pessoal da Procura~ 
do ria Regional do Trabalho da 20~ R gião, na forma do A l"lexo 



874 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ção 11) Março de 1992 

li desta Lei, cujos cargos serão preenchidos de conformidade Parágrafo_ ú_nico. -o crédi{o a que se refere est~ artigo 
com a legislação vigente, sendo-lhes entt:etantp aplicac!_os os será consignado em favor do Ministério PúbliCo do Trabalho. 
mesmos valores de_ reajustarriento,- ct1térios de giatlfiCãções ~- " _ _ _ _ ,_c 

e condições de trabalho fixados no Decreto-Lei n" 1.44~. de . _Art. 6- Nao p~derao ser nomeados, ~ q1.1;alquer ht~lo, 
13 de fevereiro de 1976, com as á.lterações posteriores. · -- - par~ f~nções de g~b~nete,_ cargos. e~ <:'m1s~ã<? ou funçoes 

Art._ 4" O Chefe do Ministério Público da União ouvi- gratificadas da admtmstraçao do Mtmsténo Publico do Traba­
do o Procurador-Gefal q_a Justiça do Trabalho, adot~rá aS lho - Procurad~~ia Region.al do Trabalh.o da _2(Y_ Região, 
providências necessárias -à instalação da Procur~cloria Regio- parentes consangumeo~ :m afins, até o terceuo grau, de Juízes 
nal da 20a Região: _ e_ P~oc~!ado!e:s c:_m_ ahvtda~e ~-u_ aposentados há men~s de 

Art. 59 O Poder Executivo é autorizado a abríf.créditos 5 (cmco) anos, ex_ceto se (fltegrantes do Quadro funciOnal 
especiais até o limite de Cr$26.114.910,00{vinte e seis milhões," · mediante concurso público. 
cento e quatorze mil c novecentos e dez c~u~ei_r?.s) em yal<_?:r~s Art. 79 Esta_ Lei entra em vigor na data de sua publi-
de março de 1990, para atender às despesas mtctats de_ orgam- caçãO. ·--- - -- - · - - - - -
zação, instalação e funcionaínento _da Procuradoria Rçgiorial 
do Trabalho da 20• Região, , Art. 8• Revogam-s~ as_ 9-isposições ~m contrário:-

'· .. - --~.---~~ __ --,-_ 

MEl<O I - OESPESA 'ENSAL ml PESSOI\L 

ffiT -201 REGI~O 

MAAÇ0/1990 

' .o; ' 
' 

S!>f3a.O~IA V "'-'R LNITÁRIO QlJANTIIlJIOE TÕTAL J.CNSI\L 

- . '-~<. '- -•.• '-' ii'f- ~; . ' ' -

CARGOS DE NATt:AEZA ESPECIAL 
- rc;.ocu:ii\büB Pó 1 í'Wlt\i:rú_- - 20 CATEGORl;A. 303~418,00 - ' " ' ' 

SURTOTl\1,. __ 
\.lntXl<; f H C'O-ItS!~lta -:.:,·-f;;fucUiAOOi~ HI:XilõNAL . '' .,.;.~."' '- OAS-4 60.649,00 
- ASSESSORES OAS-2 (*) 160~ lSO.fO 
- SECRETARIO REGIONAL 

~ --.-. .,~- .. OAS-2 (•) 160-.150,00 
- OIRETffi DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA fJAS-1 (•) 151.595,00 
• rnm:TUíl OI\ OIVI$ltO l'HOCt::::iSUAL OAS-1 (•) 151 • .595,00 -
:J\RGOS 00 QU.~ORO l'Eil!<A~'EN)E · 

SUB)llTAL 

· AomNISTRAOOR -.-. . ' ' ·-*-~ -' NS-05 (f"-11) 100.mo,·Jo 
· P,GFNTF. tlfl.ITNTC>TRf\TJVO - N!-17· , ... ) 60. 70_7,17 

l\'\111.1\ ;rt·'U ll NI-12 (**) .52.956, 18 
AUXlLIAA CPER.SERVIÇOS DIVERSOS c - ~-- Nl\-03 (n) ::55.892,37 
!=.GENTE OE !-!ECA.~ I ZAÇAO E ~It:J 

.. .. Nl\-12 (H) 4J.617,63 
MOTORISTA OFICIAL ~-' -- NA-07 3!1.1110,87 
AGENTE C€ PORTARIA . - -· - - NI\-O"J 3:),U!J:l,J/ 

SUBTOTAL 
lt;l\RGOS SOCIAIS 
~ncargos soc1ais incidentes sobre oS cargos em 
~issão e quadro permanente, 24,2% -

-

- ··~· .•. 
I UII nt. ULitAI. 

-- -·-- -
considerando lJ1I adicional por Tempo de serviço :s 10:-t: 
Gral1f.1caç~o Extraorct_inária rlf! 17~ ~ohre n últlmatofctt!ncla de n!vel superior 
i;It~llflwc_.tlo ~tlaordlnária de 162,3&'!: sobre a Teferência 

-

os 2.425.1Sli,OO 

2.4:L5~ 184,00 

01 60.649,00 
o• 640.600,00 
Pl IOJ.1!>0,UO 
OI 151.!)95,00 
OI 1.51 ~595)00 

1.M4~589,00 

OJ 300.!:.66,10 
04 242.828,68 
08 423._6~9,44 
04 143.56~,48 
01 43.617,63 
02 /U. :•111,/4 
02 71."!f!.li,"J4 

1.3_04.297 ,81 

597.470,Fil1 

----
. ' 
5~491.541,41 ·-
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ANEXO II 

(t,.e! nR , de de 199. ) 

PRCCt.RP.!:m:IA REGII:JW.L 00 TRABAUf) DA 20!11 REGI~ 

QUAOOO PEJ1!.!AieiTE 
~-

''.' -~ . ~-
rnt.ro CA~IAS cOOIGO tÚL10 DE Ct.RGOS . 

~ ~ ~ 

Outras atividades de Nível Supe-
r! o r 

( PRT-20~-NS-900) Actninistrador PRT-201!-NS-923 02 
. 

Serviços Auxiliares Agente Administrativo PRT-201-SA-801 OI• 
(PRT -20•-SA-800) DatiUigra r o PRT -20~-SA-802 0'3 

- ~ ---
Outras atividades de Nível Médio Aux.Operac.ServiçoS Diversos·· PRT -20!!-f'.t.f-1000 Ol• 

01 (RRT-20~-NM-1000) Agente de Mecanização e Apoio PRT-20!-NM-1000 
.~ 

Serviços de Tiansp·~--é P9rtaria ~~rista Oficial 
(PRT-20&-TP-1200) nte de Portaria 

-- .... -

O ~R. PRESIDENTE (Dirceu Canieiro) :_ Item 5: 
Discussão, em primeiro turno, ~da Proposta cte 

Emenda· n9 21, de 1991, de autori~ do Senador Ronan 
Tito e outros Senhores Senadores, que ~UQtifiie do art. 

' 155, "item X, di €_onstituição da República FederatiVa 
do Brasil, a ã.Iínea b. (1~ sessão de discussão.) 

. Em obed~ência·ao disposto no art. 35.8, § 2~. do Regirriento 
Interno, a matéria figurará na Ordem do Dia durante cinco 
sessões_ ordinárias consecutivas em fase de ·diScUSsão, quando 
poderão ser oferecidas as emendas assinadas por um terçoy 
no míniino, da coriiposfção do Senado. 

Assim sendo, transcorre hoje a primeira seSsão de discus-
são. · -

Em discussão a propoSta de Emenda à Constituição n<:> 
21, de 19.Q1, em primeiro turno. (PauSa.) 

Não havendo queni peça a palavra, a discussão te_rá pros-
seguimento na próxima sesSão. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneir9) -Êstá esgotada~ 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à ·votação da proposta da Presidência, 
lida no expediente, indicando a substituição do Senador Oda­
cir Soares pelo Senador Dario Per~ira, para representar o 
Senado na Conferência Internacional sobre a Democratização 
no "Cone-Sul". 

E in votação a proposta. 
Os- Srs~ Senadores que a aprovam, queiram pefrnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. . ~ ~ -~ 
Fica o Senador Dãrio Pereira autorizado a aceitar a rnis-

são. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ....:. Passa-se ago­
ra, à votação da proposta da Presidência, lida no expediente, 
indicando o Senador Garibaldi Alves Filho, para representar 
o Senado na Conferência sobre Assentamento e "t>esenvol­
vimento Humano da Global Parlamentary, a realizar-se no 
período de 15 a 20 do corre·nte mês, em Vancouver, Canadá. 

Em votação a proposta. 

PRT ..:20m-TP--1 201 02 
PRT-20ii-TP-1202 02 

OS s-rs. Senadores_ que a aprov3rTI, peimaneçarri sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. _ _ _ . 
Fica o Senador Garibaldi Alves Filho autorizado a aceitar 

a missão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
crri_tlu:nicàÇões cfúe serão lidas pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 11 de março de 1992 

Senhor Presidente, 
ComuniCõ a V.-Ex~ qu~, devidamente autorizado pelo 

-S"enadq Federal, estarei -ausente do "País, no perfodo de 12 
a 17 do corrente mês, para representar esta Casa na Confe­
rência Internacional Sobre a Democré!-t~zação no "Cone-Sul". 
a realizar-se em Santiago du Chile. 

Renovo, ao ensejo, protestos de consideração-e. apreço-: 
......... Senador Dario Pereira. 

Senhor Presidente, 
_ Compnico a V. EX" que; d-evidamente autorizado pelo 
Senado Federal, estarei ausente do País, no perlodo de 15 
a 20 do corrente mês, para représentã.r esta Casa na Confe­
rência Sobre Assentamento e Desenvolvimento da Global Par­
larnentary, a realizar-se em Vancouver, Canadá. 

At~nciosas saudações - Senador Garibaldi Alves Filho. 

Bras!lia, 12 de março de 1991 

Senhor Presiderite, 
Nos termos do § }9, do art. 13, do Regimento Interno, 

comunic() a Vossa Excelência que estarei ausente dos trába­
Ihos da Casa no período de 16 a 17/03 para como integrante 
da Representação do Senado na Coinissão Parlamentar do 
Mercosul, participar do Fórum Permanente de Consultas do 
Mercosul instituído pelo Subgrupo 8 (Política Agrícola e 
Agroindustrial), na cidade de Florianópolis - SC. 

Atenciosamente, -Senador Dirceu Cãf'neiro;Primeiro-
Secretário. - -
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O~ ·expedíen· 
tes lidos vão à publicação. -

Volta·se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre SenadOf-Lavoisier Maia~ 

como Líder. 

0 SR. LAVOISIER MAIA (PDT -RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -~Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes 
do início do-carnaVal, tiveniÇls a grata surpresa de ler no Jornal 
do Brasil, de 25 de fevereiro próximo passado, um artigo 
assinado pelo Dr. Egberto Batista, Secretário Nacio-nal do 
Desenvolvimento Regional, cujo título era o seguinte: "É 
preciSO rever o Nordeste". O ilustre autor desta matéria mani· 
festou a sua preocupação ·com o fenômeno da desertific~ção 
que se constata_em grandes-áreas do Nordeste ... Citando_dados 
da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hidricos 
do Governo do Ce_ará, ele afirmou q'ue "calcula-se que 26% 
da região nordestina estejam em processo de desertificação, 
o que equivale a um espaço sensivelmente superiOr â área 
desmatada da Amazônia. Se o processo -continuar no ritmo 
em que está se desenvolvendo, chegaremqs ao ano 2000 com 
um índice de 50% da -iegião em procêssó de desertificação, 
o que convenhamos, é um desastre de ·proporções lll~rman­
tes'.'. · · ' 

Pa:ra nós, o p'rOblerna da desertificaÇão do Nordeste não 
é novidade; não nos càusa surpresa, até porque conhecemos, 
in loco, esta realidade. O -ãriO -passado, ·no dia 24 de abril, 
fizemos aqui um pronunciamento sobre a EC0-:92, no qual, 
além de abordar a crise e~ológica do Q._osso Planeta, chamamos 
a atenção do governo para os problemaS ·ecÓlóE;icoS da nOsSa 
região. Naquela oportunidade, dissemos ·o seguinte: •'ESt"uâOs 
feiiôs peto IBGE dão córita:de que há, no Brasil, cerca de 
2 milhões de km2 seó.síVeis _à desertifit::açãO. Deste roomante, 
a metade localiza-:se no Nordeste. A solução deste ·magno 
problema exige vult_o_sos investim~~tos. ~1}1 ~ef!~xestamento 
e em outros setores .. ~or isso, ouSo'hlitin<!-r que· os problemas 
ecológicos do Nordeste .são iguais ou tí}l,ve~ maiores do quf? _ 
os da Amazônia. Se na Ama~_ónia, a solução é dese_n:vs>lvê-la, 
sem destruir a floresta, no Nordeste, temos que ref19restar 
para que a terra renasça e produza mais. Esperamm; que 
a EC9·92 não esqueça, o Nordeste". . . . . . 

Ma,s, Srs. Senadores, voltemos ao ~rtigo do Dr~ Egberto 
Batista, porque ele é uma Pérola de contraõíção_entJ;"C; Q Qi~çur­
so e. a realidaQ.p. Diz q ilustra Seq~t~rip: "9~ pro_bl~mas 
do Nordeste precisam ser analisados sob urna ótica Completa­
mente diferente da que tem sido empregada até agora. Não 
se pode mais admitir, por exemplo, que a seca seja adminis­
trada exclusivamente sob um programa assistencialista". 

Mas, o que fez até agora o Presidente Collor para o 
Nordeste, a não ser enviar cestas básiç~senl-\iésperã -de elei-­
ção? Aliás, cestas básicas -qUe, no dizer do Governa<lor_AQ.~ô-. 
nio Carlos Magalhães, da Bahia, ''são mUito' boas para qiiein 
as compra e ruins para quem as come". 

Para ser justo~ temos que reconhecer o seguinte: com 
exceção da continuidade. das obras da.lllil~létrica_de Xingó,­
a política do Governo Collor para o Nordeste tem sido pura-
mente assistencialista~ __ . ___ .- ____ --~- ... -~%-----

Reconhecendo que_ o Nordeste tem_ muita água acumu­
lada, o Sr. SecretáriO de ])esenvolvimento Regi~nal diz que 
tem procurado fortalecer a infra-estrutura hídrica dº Nor­
deste, estabelecendo _o gerenciamento dos_sistemas e implan~ 
tando unidades_de beneficiamento e proc_essamento industrial 
de matérias-primaS de origem a_gropecuária. Que maravilhal 
Só que nO meU: Estado - o Rio Grande do Norte - nada 

disso tem acontecido. Há dez anos que estamos lutando pela 
construção da Barragem de Santa CrUz, na chapada do Apodi, 
e-~té agora teiD~~se~~on~eguido muito pouco. Até o ano passa­
do, eSta- ob~a ~stava orçada em 100 milhõe"s de dóla!e"s. Até 
agora, o atual governo libei'oU apenas uma pequena parCela 
de recursos para se construir o canteiro de obras da empresa 
constru~ora e a via de a~so. Está tudo paralisado à espera 
da liberação de recursos para se- iniciar ã cbtfstrtiÇãõ' 'deste_ 
reservatório d'água. É importante salientai que, uma vez Cons­
truída, esta barragem possibilitará a irrigaçãO de 10 mil hecta­
res de terras e a conseqüente geração de 30 Iriil empi"egos­
diretoS. Além disso, resolverá, de imediato, o problema de­
abasteciril~nto d'água da cidade de Mossoró. 

- E-~-que fez--até agora _o GOvém~-CollOr para OesenVolver 
a irrigação na Barragem Armando Ribeiro _Gçmçaly_eS, que 
acUmula 2 bilhões e 400 milhões de metros c;úbico~.de águ_a_? 
Que eu saiba, nada. · 

Mas, o Dr ~ Egberto _Batista âisse ~airiQa o ·seguinte: "-o 
Governo Collor .. ,. dá conth;uidacte;em SetYpTograma hídrico,­
à obra desenvolvidfl, na décáda 4e 20, p_elo PieSideilte Epitácio 
Pessoa, e, no final dos anos 50, por Juscelino Kubitschek". · 
· Cremos que; -a:esta altura, ele já eSfava cOntamiflado 

pelo samba-enredo da Mocidade Independente de Padre Mi­
guel, quando diz: "Não custa nada sonharl" 

Dos nordestinos ilustres que passaram·pela Pre'sidênciá da 
República, o Dr- Epitácio Pessoa foi O que mais trabalhou 
pelo Nordeste. Senão, vejamos, em síntese! 9 qu~ ele real~zou. 

Até o governo deste ilustre paraibano (1919-1922), a polí­
ti.C<l de combate aos efeitos_ da$_ seca~ primava pelas boas inten­
ções, quando não pela mOrosidade das providências a tomar. 

Logo que assumiu a Presidência da República, ele baixou_ 
a Lei n9 3.965, que regulamentou a construção de obras para 
a irrigàçãc, mediante uma. cajxa especial. Pof este íristruinento 
_legal ficou u- governo Federal autqiizado a fazer emprés~irit_os 
nO eXterior, até o máximO de 201lrii_íl.contos de réis. Agindo 
assiln; era sua 'iiltehção do PreSideD.te Epitâdo Pessoa cons.: 
truir grandes barragens, cuja água seria -umrzada na irrigação 
de: canais. , _ · 

, ·O plano do_Pr.esidente Epitácio corripreendia a construção 
simultânea de 11 _grandes açudes; de 20 reservatórios de peque­
no porte; de três docas de desembarque (Natal, João Pessoa . 
e Fó'rtaleza); de centenas de quilômetros de estrada de ferro 
e de rodagem, perfuração de poços tubular~s. ~ .d.e. O\(tra~ · 
obras de menor valor. 

É impOrtante lembrar que, para realizar estas obras, era 
preciso importar eqUipamentos e matéria-prima, pois, o Brasil 
não produzia cimento. 

Com o objetíVó de construir os grandes_açudes, ele contra-:­
tou duas firmas inglesas- a Northon·Griffiths e a C. H.. Wal­
ker -e uma norte-americana- a Dwight P. Robinson. Estas 
empresas trabalharam na constrúç-ãó dos açudes _Acarape, 
QuiXe.:ra-mobiin, Poço dos Paus e Orós, rio Ceará; no Rio 
Grande do Norte, trabalharam nos açudes Gargalheira e Pare­
lhas; na Paraíba, nos açudes São Gonçalo, Pilões e Piranhas. 

Durante este pé'rlod6 -rórãin também construídos 212 km 
de ferrovias e 227 km de rodovias. Com estas ini_ciativaS; 
o Nordeste começava a sair do seu secular __ isolamentp. 

Como ob_servou Alb~rt Hirschrnan, no seu livro - Polí­
tka ECoõ.ôrniCa- na América Latina - duiante o Governo 
Epitácio -Pessoa, "os dispêndios, quase todos vinculados a 
obras, atin-giram em 1921-1922, cerca tle 15% da receita total 
do País. Aplicou~se no Nordeste, entre 19_19 e 1923, ·o equiva­
lente a US$ 150 milhões, a preços de 1963. (p. 43-45) 
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O Sr. Antonio Mariz - Permite V. Ex~ um aparte. 

O SR. LA VOSIER MAIA - Pois não. 

O Sr~ Antonio Mariz- Antes de mais nada, desejo congratu­
lar-me com V. E~ pela propriedade e oportunidade do discur­
so que faz. A denúncia- rev-eSte-se de grande irnpoJ1ância para 
a regiãO. De fato, o atual Governo, não obstante originário 
do Nordeste, não tem sido sensível aos problemas da região._ 
V. Ex• cita o exemplo de Epitácio Pessoa e enumera as obras 
que ele fez na área, açudes, estradas, ferrovias, portos, justifi­
cando portanto, a confiança que as populações locais deposi­
taram na sua presidência. Agora, o que se vê é- O inversO, 
é o esquecimento do NOrdeste. Em favor do que diiV. Ex\ 
devo também, nesta sessão, fazer uma denúncia que considero 
grayíssima_, de ação do Governo em detrimento da regjão. 
Refiro-me à subtração de recursos do Fundo de PartiCipação 
dos Estados e dos MunicípioS, O que está dentro de uma 
língua nefasta para o Nordeste: a de através de artifícios, 
reduzir esSeS recursos~ Tem sido assim quando se substitui 
Imposto de_Renda por IOF, porq0:e o Imposto ~_obre Ope:r~­
ções Financeiras não integra o_ Fuiido de- ParticipaçãO. Têm" 
sido assim quando _se substitui Imposto de Renda por contri-· 
buições.sociais-, porque elas não integram Os fu~~o~ ~~ partici­
pação. No final de feVereiro'o GOVernO siriiplesmente reduzi1,1 
as alíquotas do IPI do cigarro em 113, de 330% para 220% 
e elevou o valor do selo - que não é imposto mas apenas 
um preço· público, já que não ma-is existe Imposto- do Selo 
-, que se destina unicamente ao- controle da qUalidade das 
marcadora,is, em 67%. Portanto,·o-que·o--Governo petde no 
IPI recupera no selo. E:c;se· fato evidencia a intenção verdadeira 
deste ato- administrativo· que se consubstan~ia nUm ato do 
Presidente d3. República e em portaria da Receita Federal. 
Evidencia- a inteção de retirar recursos dos fundos de partici­
pação. Esses recursO~ retirados do IPI são da ordem de 400 
bilhões de cruzeiros, segundo confissão públiCa do Secret3iio 
da Economia, ·o Sr. PedrO- Parente. Essa denúné'iã, em ·deta­
lhes, pormenorizadamente, espero fazê-la hoje, aqui no Sena­
do, e para isso estou inscrito. V. Ex• portanto, aO trazer tais 
elementos de i~fofmação e111_ seu diSCurso, _ _p~esta, ineg~vel­
mente, um serviço atf seu Estaao, o Rio Gtánde do Norte, 
e à região nordestina. Por isso o saúdo e por iSso o cumpri-
mento. · 

O SR. LAVOSIER MAIA- Muito obrigado, nobre Senador 
Antônio Mariz, o seu aparte enriquece o nosso pronuncia­
mento. 

Oxãlá que o Presidente Collor, nestes ãnos que restam 
do seu mandato ·realize, pelo menos, um terço do que_ fez 
pelo Nordeste o Dr. Epitáció PeS~o"a- em-pouco· mais de três 
anos de Gov'ernot 

DepOis deste período, o Nord~_ste ficou quase esquecido. 
Somente coni Juscelino Kubitschek, em meados dos anos 50, 
é que a Região tomo ti outro grande impulso._ Num gesto de 
~stadista, JK traçou uma nova política de desenvolvimento 
regional e criou a Sudene para executá-la. 

E, hoje, o que é a Sudene no Governo Collor? Uma 
instituição marginalizada, desprestigiada, sem recursos e sem 
diretrizes. certos de que isto não vai mudar' mais de mil 
funciõnáríos, na maioria técnicos de alto gabarito-profissional, 
já pediram aposentadoria por tempo proporcional de serviço. 

Está em fase de extinÇão a SU:âene, o que é lamentável. 
Finalmente, no seu referido maravilhoso artigo, o Dr. 

Egberto Batista diz o _seguinte: ''0 setor político precisa se 
mobilizar nesta direção, procurando, com suas emendas, seu 

apoio, arranjar meios e recursos para tratar as questões do 
semi-árido, dentro de uma escala de prioridades, que contem­
plem soluções estruturais". 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite V~ Ex~ um aparte? 

-O SR. LA VOSIER MAIA -Pois não, Senador Divaldo 
Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy~ V. Ex~ traçou um -quadro pro­
funda_m<:?nt~ ~eprirnente das dificuldades e distorções que vêm 
afe_tando a sociedade nordestina. O quadr'o se torna mais dra­
mático quando V.Ex• enfatiza que maís--de -ill.il técnicos da 
Sudene pediram demissão por não acreditarem mais na Insti­
tuição, o que significã dizer: não acreditarem mais no Governo 
e no País. O -povo brasileiro chegou_ a um ponto de __ apatia 
que é mais perigo·so qo_ que _a _indignação. A indignação gera 
o sen:tiiriento de revolta gera a luta' que provoca modificações 
dentro daquela sociedade. A apatia gera um sentimento de 
qu-e não há maLs solução para o País. Hoje, o povo hra~.ileiro 
perdeu a capacidade de indignar-se, acha que o País não tem 
mais solução, não __ tem mais _jeito., que_ é isso mesril_o_, _que 
esiãmos fadados a ser um País subdesenvolvido. Isso é muito 
mais grave do que o sentimento de revolta. Daí congratular-me 
cqm_ V. Ex' pelo seu discurso, porque V. Ex~ foi um dos 
melhores governadÇ)res da região e _sabe que a Sudene sempre 
foi um símbólo para nós, n·ordestfnos, ela não era apenas 
uma repartição. Significava a_copçt:e_tização_da aspiração, o 
ànsei(? de_várias gerações em busca do çiesenvolvimento. Pois 
bem, esse Presidente, que assumiu durante a campanha um 
compromisso formal com o Nordeste, pelo fato de haver go­
vern;ido, também, um dos Estados da Região, está inviabi­
li~ando o Nordeste, a exemplo do que está fazendo com o 
Pãís .como um tod9. _Congratulo-~e corp._ V. _Ex• _por mais 
essa denúncia que faz, desta Ca:sa, dos erros, das distorções, 
d9 desequilíbrio e dos desacertos desse Governo. 

O SR. LAVOSIER MAIA- Obrigado, Senador Divaldo 
Suruagy. V. Ex~ dá uma contribuiçãO pára o nosso pronunCia­
mento e sabe, mais do que todos, da situação real que vive 
o Nordeste. 

Mas eu dizia: 
Sensível ao apelo do ilustre Secretário Regional. voltamos 

a cobrar o desengavetamento do Plano de Ciência e Tecno­
logia, como o fizemos em pronuncia"rnento nesta CaSa, no 
dia 29 de agosto de 1991. 

-Menosprezando toda a experiênciá-ãcuriüi:l3dã no com­
bate aos efeitos da seca, o atual GOVerno Federal resolveu 
começar tudo de noívo. Por isso, o Presidente da República 
baixou o Decreto n~ 99.23_4, de 3 de maio de 1990, criando 
a Comissã(! de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento 
do Nordeste, composta pelos Secretários de Ciência e T_ecno­
logia do Desenvolvimento Regional e de Assuntos EStraté­
gicos.. E determinou o prazo de 60 _dias para que o Dr. José 
Goldemberg, então Secretárió de Ci€:ncia e Tecnologia e Presi­
dente da referida comissão, apresentasse o relatório final dos 
trabalhos. 

S~bemos que mais de 80 pesquisadores e cientistas pattici­
paramda realização deste estudo, procedentes da Sudene, do 
_Banco. do Nordeste e de algumas universidades da região. 
Da conjugação do esforço e da criatividade de todos, _a referida 
comissão elaborou um prograrn,a de desenvolvimento para 
o Nordeste. compreendendo a criação de 12 pólos de desenvol­
vimento, mediante o investimento de_ 13 bilhõés de dólares 
no prazo de cinco anos. 

Uma vez de posse deste documento, o Senhor Presidente 
da República reuniu os Secretários de_ DesenVolvimento Re-
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gional de Ciência elecnologi~, a então Minfstra:-da ECoriõl:nia, 
Dra. Zêlia Cardoso de Mello, mas nada aCoriteceú d~ conCr!!­
to. Quando, à distância, espe_rávamos 4_u_e~qSenhof-presidente 
da República baixasse um decreto criando 0- programa, e alo­
casse recursos para a sua implementação, nada aconteceu, 
de concreto, até agora. 

Ao saber que este programa de investimentos estaya en­
gavetado, fizemos urn pronunciame-nfo nesta Casa, no dia 
29 de agosto do ano passado, pedindo explicaçõeS para o 
sílêncio do Governo. Além disso, no dia 12 de setembro do 
ano passado, entramos com Um ·reque-rini.ento na-Comissão 
de Assuntos Econôn;üco~ sqliçit~ndo a vinda 99- J?r. __ Egberto 
Batista à presença deste órgão- para nos expliCãTas rã.Zões 
da não-implemantação deste Programa de Ciéncia e_ Tecno­
logi_a_para o Nordeste, de grande importância para o d_esenvol­
vimento da região. 

Infelizmente, por diversas razões, ele, até agora, não 
fOi corivocado pelo Presidente desta referida ,comissãç:>,_ que 
é o Senador Rairriürido Lira. 

Mas cobranças as fiz e, quero dizer aos Srs. Senadores, 
hoje, depois de uma cobrança pessoal ao Senador Raimundo 
Lira, que é nordestino~ _4a Par:ª"íba, B. Ex1' resolveu _coloc:ar 
em pauta, na reunião _da Comissão de Assuntos J:.conômicos 
o- problema, e, aí, alguns senadores que não conhe"ciam a 
situação, ·o Senador Ronan Tito _e 9 _S~ç,Q_aQ__or.Soutinho Jorge 
sugeriram que a presença do SecretáriO :de TecnolOgia Nacio­
nal e de outros tivesse uma abrang~ncia maior. Mas quando 
expliquei o fato, S. Ex~ retiraram a sügestão -e ficaram so}idá­
rios comigo, iDClUsive o Senador Maurício C_orrêa, que protes­
tou também, porque o Presidente daquela Cõini~são nã9 havia 
agilizado a questão que é prioritária: O Nordeste ~s_t~ perden­
do treze bilhões de. dólares. Onde é gue está iso? Espero 
que na próxima oportunidade, na semana que entra, O Secre­
tário compareça àquela Comissão para prestar esclarecimen­
tos. 

O Sr. Beni Vera~-Con~:;e9-e-mf! V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador? 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Ex~ permite-me um aparte? 
O SR. LAVOISIER MAIA -PoiS nâo. Mas vou conce­

der, antes, um aparte ao Senador Benf V eras, que o havia 
solicitado. 

O Sr. Beni V eras- Concordo co~ ·a CObrança que V. 
Ex~ faz do plano de ciência e tecriologia-p~~à o Nordeste, 
embora_ não açr~9.ite que dcpenda_desse plano a abordagem 
dos problemas mais sérios da regiào. O GoVéí'Iio -está ~art_o 
de saber que a _solução, o melhOr. ericaiTIÍnh-amento para os 
problemas da região já _se encontra perfeitâ.menté definido 
e conhecido. U)ll _(atq, por exeirlplo, é que a seca faz parte 
da vida da região, todos os anos. Num ano_ chove para as 
plantas, no outro ano chove para os açudes, mas dificilmente 
ocorre um inverno realmente em condições de dar sustentação 
à agricultura da regiãO~- Sãlfã aos olhos que o processo de 
acumulação de água nos açudes deve_ria prosseguir de maneira 
sistemática, preenchendo aqueles vai_i_Os hídricos que ainda 
lá se verificam~- porque a distribuição dos açudes é muito 
irregular geograficamente; salta aos olJ.lC?s_ g~e a irrigação é 
necessária e llrgente para a regfão~ Entretanto, não se equipou 
o DNOCS, apesar da insistência que se t~J:ll em torno disso, 
para que ele possa efetuar um programa de irrigaçãCd:ónsis­
tente. Há no Estado do Ceará, um projeto de 50 milhões 
de dólares, o Projeto Araras li,_ no qual já se gastaram 45 
milhões de dólares. O Projeto não irriga uni qUilômetro, ape­
sar de faltar apenas 5 milhões de d-ôhires pa:ra sua conclusão. 

A mesma coisa ·acontece córrf o Projeto Apodi, onde já foram 
gastos 95% do que se deveria gastar, estando ele inconcluso, 
sem render nada para a região. O que falta, de fato, é o 
Governo se dispor, querer fazer pela região o mínimo-que 
seria de _sua obrigação 1 o mínimo que ele faz por qualquer 
outra região do País. Aparecemos muito a reclamar:, nós, 
nordestinos. porque não se faz nada pela região. Deixawse 
a Sudene m.orrer à míngua, deixa-se o Banco Regional sem 
recursos, deixa-se o DNOCS cOmpletamente desassistido __ e 
antigo. Então, o Governo não se move. E busca, por melO 
desses novos planos, apenas uma desculpa para continuar pa­
raÇo. Não_ acredito que esses planos sejam necessários à abor­
dagem do pioblema regional. O que falta~ da parte do Gover­
no, é senso para realmente fazer o que a região precisa que 

. seja feito, e que já deveria ter sidp fei~~ há muito tempo. 
Muito obrigado. 

. O SR. LAVOISIER MAIA -Muito obrigado, Senador 
Beni V eras, p-ela contribuição de V~ Ex~ _ _ __ 

V. Ex~ terri razão, por isso estou convocançlo o Secretário, 
para que preste esclarecimento à nossa Comissão. - __ -

Conce~O agor~_ o aparte ao. Se~ador Maurício Corrêa. 
O Sr. Maurício Corrêa -SenadOr LaVOisier· rVfilla, é 

um orgulho ter V. Ex~ dentro do nosso Partido, o PDT. Ex-Go­
vernador do Estado do Rio Grande do Norte~ V. _Ex' tem 
uma experiência realmente muito grande em Nordeste. O 
que tenho verificado aqui no plenário é que todas as vezes 
que alguém do Nordeste se levanta para falar sobre a área, 
o assunto fica circunscrito aos Senadores realrl).ente do nordes­
te, quando a recuperação do Nordeste equivale à recuperação 
do nosso País 1 em virtude de suas potencialidades que estão 
-~quecidas, dos seus recursos, não só os da própria natureza, 
mas os humanos. Recordo-me, lendü histórias da Guerra do 
Paraguai, da bravura dos nossos soldados do Nordeste, do 
,seu patriotismo, enfim, temos no potencial do Nordeste_algo 
incomensurável. Associo-me a essa indignação que V. Ex• 
manif~sta quando se refere ao desprezo do Governo do Presi­
dente Fer:'lando Collor em relação ao Nordeste. Sua. Exce­
lência deveria dar atenção maior, exatamente por ser um ho­
mem, embora nascido no Rio de Janeiro, mas tradicional 
e historicamente pela sua família, por parte de pai, do Nor­
deste. Quero _dizer que a análise que V. Ex' desenvolve é 
corretíssima. O Nordeste atravessa dificuld'ª-des mU:íto gran­
des, os organismos regionais estão abandonados, a Sudene 
não cumpre as suas finalidades, a questão da irrigação atra­
vessa uma fase crônica. V. Ex• aborda esse fato com profi­
Ciência e -traz iío -seú discurso essa corriPãração magilífica da 
época de Epitácio Pes-soa, que, ·em pouco mais de três anos 
de Governo, foi o que mais trabalhou pelo Nordeste, enquanto 
que nada fez até agora o Presidente Fernando Collor. E com 
mUito prazer que aparteio V. Ex~- pa:rã incentivá-lo. É por 
isso que, embora tendo V. EX" feito o reqUerimento da presen­
Ça; riac ComisSao de Assuntos Econômicos, do Sr. Egberto 
Baptista em setembro do ano passado, até hoje não havia 
sido ele convocado para falar naquela Comissão. Creio que 
é desprezo à figura do Senador, em primeiro lugar; em segun­
do lugar, omissão com relação aos problemas do próprio Nor­
deste. Eu hoje -esütvã diS:p6sto; na Comissão, Senador Lavoi­
sier Maia, a trazer o assunto enfaticamente para o plenário. 
V. Ex~ ouviu o que falei, _toda vez que se tem que ouvir, 
até extra-oficialmente, umá autori4ade--do GovernQ, sobre­
tudo da área monetária, nem Se· conSulta, ex offitiO-e ta vai 
lá. V. Ex~ quer tratar desse assunto de magnã importártcia 
e não se cumpre o requerimento e, portanto, a vontade do 
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Senador, inclusive da própria 'plenária da Comissão de Assun­
tos Econômicos, que já ha"vía adotado essa de<;:isão. Cumpri­
mento V. Ex• e acredito que na semana que vem, ou na 
outra, contaremos com a presença do Sr. Egberto Baptista. 
Se ele não comparecer, protestaremos, aqui da tribuna, na 
forma do que preceitua a Constituição e do que determinou 
soberanamente a O;>missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Maurício Corrêa. V. Ex~ realmente ilustra o nOSso pronuncia­
mento. Espero que na próxima semana o Secretário N acionai 
do Desenvolvimento Regional venha à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para-prestar esclarecimentos, até sobre outros 
planos que previam investimentos da ordem de treze bilhões 
ou mais, e debater o N ardeste, em que ele está tão intere!isado l 
Um paulista interessado no Nordeste? Ótimot Conhece tam· 
bém o assunto? Ótinlo! 

O Sr. Garibaldl Alves Filho- Permite-me V. EX' um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LAVOISIER MAIA -Nobre Senador Garibaldi 
Alves Filho, é uma honra conceder-lhe a palavra. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Lavosier Maia, 
quero associar-me às palavras de V.- Ex~ e dizer qUe não cã.usa 
mais tanta estranheza o fato de se arquivar um Plano de Desen­
volvimento do Nordeste. Infelizmente, temos Que reconhe­
cerque os planos de desenvolvimento da nossa região vêm 
sendo sistematicamente arquivados. Quando não, eles sofrem 
interrupção na· continuidade, ou seja, não são imPulsionados, 
nem executados como deveriam ser. Essa é uma constatação 
que fazemos de forma melancólica. ContudÓ, V. Ex~ tem 
inteira razão de cobrar esse Plano de Ciênci~ e Te_cnologia 
que previa investimentos da ordem de 13 bilhões de dólares 
e estabelecia doze pólos de desenvolvimentp para a nossa 
região. Afinal, o que foi feito do referido plano? O que o 
Go_verno pretende para a nossa região? O Senador Maurício 
Corrêa tem razão, pois já fizemos discursos aqui e estamos 
sempre cobrando p~ovidên_c~as muitas vezes, até de ordem 
assistencial e emergencial. Mas, hoje, V. Ex!_ cobra provi­
dências no sentido de pôr em prática um pt::mo consiStente 
que, afinal, foi elaborado tecnicamente e que desapareceu 
nas gavetas da Secretaria do Desenvolviinento Regional. Sem 
querer me prolongar, quero dizer a V. Ex~ que me parece 
estar havendo, nesse caso, não apenas omissão do Governo 
Federal, mas também de Governos Estadiiãis. No caso, por 
exemplo, do Rio Grande do Norte não temos um fundo para 
o desenvolvimento da tecnologia. Isso foi muito cobrado du­
rante os trabalhos de elaboração da Constituição estadual 
por professores da universidade e pelos mais diversos segmen­
tos_ sociais. Infelizmente não houve sensibilidade para criar 
um fundo, porque, na v-erdade, se o Governo Federal não 
está investindo, os Governos Estaduais, pelo menos, deveriam 
fazê-lo. Este o registro que quero fazer, associando-me às 
palavras de V. Ex• 

O Sr. Beoi V eras- Senador Lavoisier M3-ia, eu gostaria 
de fazer uma mini-interrupção. Acreditõ que a intenção maior 
do Governo, nesses c-aso-s, é·anuilciai" o piaria e o valor que 
a ser liberado. Isso dá_ m(l_nchete em jornal e c_ob_r_ança para 
a região - eles imag1n3m é]_ue seremos cobrado~ por ess~s 
valores que saíram nas manchetes de jornal, valores que real~ 
mente não se materializam nunca. 

O SR. LA VOSIER MAÍA- Então, estão brincando com 
o Nordeste._ O Governo não está levando a sério a região. 

Muito obrigado, Senador Garibaldi Alves Filhp pelo seu 
importante aparte. 

Mas não será com a nossa omissão ou conivência que 
o Nordeste se transformará em cemitério de projetos. 

A imprensa noticiou que vamos regredir; o Governo está 
pensando em regionalizar o salário mínimo, que atualmente 
é-o-menor do mundo, e pagar ao Nordeste, às regiões menos 
desenvolvidas, valor menor ainda. Sou contra e quero denun~ 

_ ciar esse fato agora, aqui no plenário. Quando o salário mfni­
_ro_o foi unificado a nível nacional, tivemos um avanço e esse 
Governo agora quer regredir e nos empurrar cada vez_ mais 
para baixo, dando um salário regional menor do que o da 
região mais desenvolvida. 

Pergunto: será que o estômago do Nordestino e do nor­
tista é menor do que o ~stómag~ dos sulistas? Acho que não. 

Portanto, fica aqui o meu protesto por essa falta de sensi­
bilidade e desapreço do Governo Federal para com essas re­
giões. 

Portanto, vamos levar o Nordeste a sério, a fim de que 
se reduzam as desigualdades entre o Sul, rico, e o Nordeste, 
pobre. 

Vamos também controlar a demagogia, para_ que se redu­
zam, neste Goverriá;·as- cOntradições entre o discurso bonito 
e a dura realidade vivida pelo povo brasileiro. (muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Beni V eras. (Pausa.) 

- S. EX' desiste da palavra. 
· Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Pronuncia 
o_seg':J-~nte discurso. Sem reVisãO-do orador.)- Sr.Presidente, 
SrS. -Senadores em me~dos do ano passado, preocupado com 
a imagem distorcida que estava sendo criada através da grande 
imprensa brasileira em tomo de uma pseudo-república de 
Alagoas, mandei uma carta ao Presidente da República onde 
eu destacava alguns tópicos, na minha opiniãO~ válidos para 
o conhecimento do primeiro magistrado do País. ~ 

Lerei apenas alguns tópicos dessas cartas para avivar o 
problema: 

"Os seus falsos amigos estão de!l~grihdo a imagem 
do seu Governo. Os cbmentários, na claSse polftica, 
ilos ffieíõs etripresariais, nóS 'sindicatos, nas universi­
dades e nos qu-artéis, são os pioreS possíveis. A coriup­
ção es-tá desenfreada. Raros os· recursos ·que São libera­
-dos, sem intermediários exigindo vinte- ou trinta por 
cento, e, el!l_ ~uns casos, até quarenta por cento. A 
piada do momento é que eles constumam afirmar, em 
tom jocoso, ser "dez por cento" gorjeta de garçon: 

Dizer é fácil, bem sabemos. O difícil é provar. 
Vossa Excelência, contudo, não precisa sequer deter-

- minar que a Polícia Federal averigúe. Basta olhar a 
melho_ria _ s_úbita do padrão de vida de algunsdos seus 
auxiliares. Pessoas que, há quatro ou cinco anos, ti­
nham dificuldades em enfrentar pequenas despesas, 
hoje, possuem· apartamentos luxuosos, maravilhosas 

·casas de praia, lanchas caríssimas e automóveis i.J::D.por­
-- tados. Os escândalos se sucedem." 

E chácaras de mais de 500 mil dólares. 
Um dos auxiliares do :Presi_dente- eu não citava nomes 

~Colocou a car3.J:mça e fez críticas a minha pessoa. Então, 
não tive Oportunidade de dizer ao Presidente: 

"Não esqueça os ensinamentos da História .. Os 
escândalos, provocados por Rasputim tia cOrte do Tzar 
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Nicolau li, ievaram à deposição do Imperador e ao 
trucidamento da Família Real. "O mar de lama", pro­
vocado por Gregório Fortunato, levou o Presidente 
Getúlio Vargas ao suicídio. Evite, enquanto pode, 
transformar a pseudo "República das Alagoas" na Re­
pública ·do Galeão. n 

Claro que os Líderes do Governo, naquela oportunidade, 
cobravam de mim provas e eu afirmava-que o político trabalha 
com evidências, quem trabalha com provas é o Poder Judi­
ciário e que c-ompete à classe política trazer as informaçõ~s 
que recebe, dos ma_i_s__dL"le_rs_Q~_setores, dos mais diversos seg­
mentos da sociedade para conhecimento da opinião pública 
e para o GoVerno m_3oçlar averiguar, dispondo dos meios que 
possui, Receita Federal, Polícia-Federal, enfim toda a estru­
tura de informações que o Governo tem, parã confirmar ou 
não aqueles comentários que estavam Circulando em torno 
da ação de determ_inados auxiliares. . 

Hoje os escândalos se repetem, com uma fr~qüêricia incrí­
vel. Dois ex-Ministros de Estado estão sendo interpelados 
judicialmente, poderão ser processados. e conduzidos penali­
dades degradantes para um homem público. E, qual a minha 
surpresa, ao verificar que Q- P_r_e_sj_dente da República, após 
haver demitido todos_ os seus Ministros, excluindo o Ministro 
Francisco Rezek e os Ministros Militares, todos os outros 
e vários auxiliares do segundo escalão também foram demi­
tidos e nenhum deles fora premiado. Pór que então, o minis­
tério da premiação que se concede ao po-rta-Voz, jornalista 
Cláudio Humberto, demitido do cargo e nomeado Adido Cul­
tural do Brasil em Lisboa e que responde a cinco processos, 
inclusive o instaurado pela Ordem dos Advogados por haver 
atingido a honra do Presidente da Ordem, em exercício; na­
quela oportunidade? Os jornais O Estado de S. Paulo e Folha 
de S. Paulo -aí mandei outra carta ao Pre,sidente :-provaram 
e até ridicularizaram a doação de uma chácara no valor, segu~­
do corretores de imóveis de Brasília, de aproximadamente 
600 mil dólares, chácara essa registrada em cartório por 30 
milhões de cruzeiros, menos de 30 mil dólares como se fosse 
doação do Deputado Cleto.Falc:;;ão ao Porta-voz. Isso foi ridicu­
larizado no País todo porque os jornais-o Estado de S. Paulo 
e Folha de S. Paulo provaram, disseram o local, o lote, a 
área, enfim, deram todas informações. 

Mandei mais uma: carta aO Presidente, dizendo que estava 
convencido de_ que Sua Excelência realm_~n~t: desej_ava apurar 
a veracidade das denúncias e o fazia pOrque, muitas vezes, 
por meio do processo de sinopse só chegam ao conhecimento 
de um chefe de Estado as notícias agradáveis - os_ recortes 
daqueles jornãí~f, dois dos mais impOrtantes do País, sobre 
a compra dessa chácara. 

Evidentemente, o Presidente não deu nenhuma respos­
ta ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permité V. Ex• um aparte? 

OSR. DIVALDO SURUAGY -Pois não,Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr- Jutahy Magalhães- V. Ex• está praticamente reno­
vando uma denúncia e niQ_strando um fato que se tornou notó­
rio. Estamos numa época em que se discute muito a questão 
da omissão na apuração de fatos e denúncias levadas ao conhe­
cimento_de autoridades. V. Êx~ é um Senador da República, 
a imprensa divulgou largamente um episódio apontando imó­
veis, coisas fáceis de serem apuradas, que não vão desapa­
recer. Existe um ófgãu- que se chama Receita Federal, que 
agora anun'éla que ~ai levantar os bens dojnnão_ do ex-Ministro 
Antônio Rogério Magri. Não o conheço, não sei se ele apre-

senta alguma ostentaçãO de riqueza ou se comprou alguma 
coisa indevidamente mas, pelo que ouvimos, não deve ser 
coisa tão grande, -pequena ou grande tem que ser apurada, 
devendo ser punido se houve alguma irregularidade. Agora, 
por que não se apuram fatos como esse? Por que não se 
apuram tantos outros fatos de ostentação de riqueza que estão 
todos os dias sendo Çenunciados e não existe um órgão para 
apurar esses fatos? Estamos buscando "lambaris"? Estamos 
aqui vendo os "tubarões" rondando aquele aquário tranqüila­
mente, coçando a barriga do "tubarão", eles satisfeitos, sa­

·ciando sua fome, enquanto malham o quanto podem o "lamba­
ri"? Veja V. EX' que também deveria ser punido por omissão 
quem não está preocupado em apurar fatos como esses. Então, 
espero que ouçam V. Ex~. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- V. Ex• tem toda a razão, 
Senador Jutahy Magalhães, em chamar a atenção para fatos 
dessa natureza. 
- Mas isso é palpável, os- jornais disseram; O Estado de 
S. Paulo, a Folha de S. Paulo e o Jornal da Tarde, também 
de São Paulo, disseram o lote, o número;foram ap_resentadas 
fotografias, é fáCil saber" aqUi no Go_ver~o do Dist~to Federal 
quem está pagando o imposto terntonal ou predtal daquele 
imóvel e estou inclusive aguardando que s_ejam feitas_ as decl~­
rações do Imposto de Renda para apresentar UI_ll requen~ 
menta, aqui no Senado, querendo saber, quem va1 ficar com 
a responsabilidade de declarar-se dono da chácara; se na decla­
ração de bens do Jornalista Cláudio Humberto ou do D~pu­
tado Cleto Falcão. O que posso afirmai é que o Deputado 
Cleto Falcão, com todas_ as informações que tenho de Alagoas, 
é um inocente útil nessa história toda. 

Pois bem, qual a minha surpresa? É saber que esse rapaz 
é premiado, o único dos auxiliares afastados do GovernO que 
recebe um prêmio de ser Adido Cultural do Brasil. Que Qlisté-
-rio é esse? Qual o segredo desse fato? - -
. Quero, também, chamar a atenção para um assunto da 
maior importância para esta Casa. O Senador Pedro Simon, 
com a clarividência que caracteriza a sua vida pública teve 
o--cuidado, a preocupação de apresentar, no ano passado, 
um projeto de resolução, dizendo que os adidos culturais, 
pela importância do papel que exercem nessas embaixadas, 
na verdade, são os embaixadores culturais do País, deJVeriam, 
também, ser submetidos ao debate da_ Comissão de Ri_el~ções 
Exteriores e Defesa Nacional. Esse projeto foi ã.provado por 
unanimidade, aqui, no Senado e encontra-se tramit~tldO- n_a 
Câmara dos Deputados. Pois bem, se é nomeado um adido 
depois desse projeto ter sido aprovado por unanimidade na 
Câmara Alta do País, o mínimo que_ se poder esperar de 
um Chefe de Governo, é ter a gentileza, ou a delicadeza 
de, até informalmente, submeter ao debate aquele nomeado. 
Seria um sinãr de respeito à Casa, um sinal de respeito e 
consideração ao Senado. Por quê? Porque o Senado j~ f~ou, 
por unanimidade, aprovando o projeto de resolução de inicia­
tiva do Senador Pedro Simon. 

O Senador Pedro Simon, ao tomar conhecimento da pro~ 
vável nomeação do futuro Adido Cultural do Brasil em LiSbõa 
~_nem quero me deter aos aspectos culturais, se o jornalista 
tem, ou não, capacidade cultural para representar o Brasil 
numa capital européia, porque Cultura é algo subjetivo, uns 
podem achar que ele é culto e outros que não, estou deten~ 
do~_me some.nte_nos_aspectos que estão pairando sobre a moral 
desse rapaz. Se ele está respondendo a cinco processos na 
justiça, se três dos maiores jornais do Br3:sil fizeram denúncias 
dizendo -como o SeD.ador Jutahy Magalhães enfatizou muito 
bem -que o imóvel está af para todo mundo ver, é só saber 
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de quem é ... Pois bem! mas ninguém apura, a ~eceiia- não 
se interessa, a Polícia Federal não se interessa ... 

Agora, o ex-Ministro Rogério Magri - que, se confir­
mado for, realmente merece sei punido - ele traduziu, se 
aquela fita for legítima, se aquela fita for reaimente verda­
deira, ali está o retrato do-Govenió. QUal é a síntese daquela 
declaração gravada naquela fita, se ela for legítima, eu não 
estou afirmando nada, só os peritos poderão afirmar. Mas 
o que está dito ali no português claro dos homens do interior 
do nordeste? Ou todo mundo está se locupletando ou, então, 
alguém sozinho~-· _Porque_, _!!3 verdade, o que está dito ali 
é o seguinte:_se está todo mundo rouban~o por que vou sair 
liso? _ _ 

Essa foi a afirmativa do ex-MiD.istro Magri,'se for le-gítima, 
quero ter todo o cuidado porque não es~u afrrmando a veraci­
dade, estou apenas dizendo se for legítima, o ~e está tradu­
zido ·naquela fita é -iStO": Se estãO ·roúbãndo, por que vou sair 
liso? 

Este é o retrato de um processo degradante que se abateu 
sobre ã estrutura administrativa do País. 

Pois bem, -o senador Pedro _Simo~ ~n~_~tp.i~!t~u uma e·xpo­
siçã'o de motivos ao Senador Irapuan Costa Júnior, que é 
o Presidente da Comissão de Relações Exteri.o:J;"es,-_Soiicftando 
que S. Er faça um-convite. :E"Clai-o que essa autoridade poderá 
aceitar ou não, é uin Con-vite, nãO é uma lei que determine, 
mas pelo menos, é uni- gestO de deferéncia e de altivez de 
se submeter ao debate e responder a todas essas acusações 
que estão sendo levantadas contra a figura dele, através da 
imprensa. 

O Sr. Pedro Simon _,Permite-me V. E~ uni ãPari:"e? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois não, Senadór Pedro 
Simon. 

o-sr. Pedro Siriíoii -··creio que essa· qUeStãO que \r. 
Ex• está abordando é importante. A-figura do_representante 
do Adido _CUltural é realmente significativa pOrque o -diálogo, 
o entendimento entre dois países no campo cultural é tão 
importante quanto as relações comerciais, ou as ielações do 
Itam.araty. Nós acred_itamos que ~~_uma históríã-iieste _País, 
foi realmente bonita a criação do Adido Cultural, e houve 
nomes que foram indicados no pas~~~o. como Ott~ _4r~ l!e.­
zende, Fernando Sabino, Odílio Costa ~ilho, Guilh~rme Fi­
gueiredo, RaimundO SOuza Dantas, Alltôni6 OiyntO, ioão 
Cohdé, Herberto Salles, Rubem Braga, que eram nomes ultra R 
reconhecidos, e que somavam no nosso País porque eram 
nomes que, por suas obras, já marc~vam presença na represen­
tação cultural do Brasil. Mas, tendo em vista alg~mas idéias, 
alg!-1_~-~s- afirmativ_~S de __ qúe esse cargo poderia ser represen­
tado de uma forma através da qual o Presidente da República 
acomoda uma determinada_ situação, acomodã uma determi­
nada questão pessoal, ou ~té de amizade, é que h~uv~. essa 
idéia de apresentar o projeto, projeto que faz com que o 
representante, o A4ido Cultural, venha ser sabat~pado na 
Comissão de 'Relações Exteriores do Senado e 1 posteriormen­
te, seja votado neste plenário. Repare -o signifiç<ido: essa pes­
soa vai para ·a-exterior com um mandato mil vezes :r;nais impor­
tante, mais s-ignificativo do que um decreto, uma espécie de 
um ccrntrato feito. Meu Deus, um contrato entre o Presidente 
da República, entre o Itamaraty e um dete~íz!_ado cida4ão, 
é uma figura ilógica! Mas se ele Vier e disSer o que vaifazer, 
a minha idéia é eSta, '6tc, principalmente com- Portug~l~ meu 
Deus do céu! Há mil coisas em que o Adido Cultural do 
Brasil pode fazer com Portugal. Essa v_otaçâo tinha esse signifi­
cado. Foi aprovado- e V. Ex•, inclusive, nos honrou com 

a_sua presença, com o seu voto- por unanimidade na Comis­
são. As informações que nós temos é que ésse projeto será 
aprovado também, quero crer que ·por unanimidade, na Co­
missão de Relações Exteriores· da <;imara dos Deputados. 
Mas, nessa história de ter sidõ ã.prOvado no final do ano passa­
do- _e até hoje as Comissões da Câmara ainda nãO se consti­
tuíram, porque lá o mandato é por um ano, e nesse debate 
da escolha de líderes_~inda não foraitl_ escolhidos os presidentes 
das--comissões - as comissões da Câmara ainda não se reuniR 
ram. Nesse interregno é que sai a notícia· de que.S_. Ex~ tinha 
sidQ indicado para Adido Cultural. Por isso estamos fo!muR 
1ahdo, como diz bem V~ Ex~. e O PreSidente, o_Senador Irapuan 
Co&:ta J ~o r, cc;m~q_r9qu ~11). fa.7;:er_e~s~ c"Qnvite ao ilustre futuro 
ÀdidÕ Cultur~l. E 1. Jla verdade, nós _não sabemos, pode ser 
a_~ _que o_ Presidente ~a República tenha dado essa notícia~ 
mas que a imprensa não tenha interpretado bem. O Presidente 
da República, sabendo que há um projeto dessa natureza, 
aprovado por unanimidade no Senado e que tem condições 
de ser aprovado por unanimidade na Câmara, Sua Excelência 
esteja a noticiar de que vai enviar o nome do seu Porta-Voz, 
at_é Ontem, para o S_enaÇ.o apreciar. Aftudo bem! Nós precisa­
_mqs· deixar claro_ que fiCamos a aguar4a:J;" uma reffiessa nova. 
.Mas, se a notícia da imprensa é verdadeira, e Sua Excelência 
já fez a indicação, ~ós acreditamos_ que o con_vite._seja feito 
então em termo i!lformal. S. Ex~- vai. representar o nosso País 
como Adido Cultural do Brasil, em Portugal, está convidado 
para vir à Comi::;$âO do Senado para expór os seus planos, 
as suas idéias, o seu pensamento, o que ele acha da cultura 
portuguesa, da nossa, do entendimento; qual serão as aproxi­

-mações, quais serão as fórmUlas-através das quais S. Ex~, 
como nosso Adidq_Ç1,1Itural, que é um. título, porque _de_certa 
#mna~ ser Adido_ç;~l~ural do ~rasil em Portugal é tão impor~ 
tante quanto ser _Embaixador, porque são tão profundas e 
tão imensas as perspectivas entre os-nossos dois países, que 
se trata de uma figura realmente importante. Por isso _existe 
essa idéia, essa proposta. O ofício da Comissão de Relações 
Exteriores, presidida pelo Senador lrapuan Costa Júnior, deve 
estar chegando em mãos do Governo, e nós todos ficamos 
nessa expectativa. ,o- projeto vai !!ier aproVado- e esperO que 
se o Presidente da República tiver a s_ensibilidade de entender 
que não é muito delicado ter um processo __ aprovado pela 
Comissão, por unanimidade, e que_ está na Câmara para ser 
aprovãdo, e, nesse interregno, aproveitar para fazer a indica­
ção, que vá~ diretq &em passar por esta Cã.sa, se Sua Exceléncia 
fizer isso, o convite é que ele, o Porta-Voz, venha conversar 
conosco. Se o P:r;_esidente tiver a sen~?ibilidade de esperar e 
enviar, por conta-_Própria, o projeto para que a Casã aprove, 
aí nos teremos condições de fazer uma votação nesta Casa. 
De uma maneira ou de outra maneiia, nós teremos a oportu­
nidade. E é claro que, em vindo S. EX', o debate, o diálogo, 
será mais amplo e mais completo porque é realmente p1uito 
importante que a figura que vaí nos-representar a·qualquer 
título no exterior, seja uma figura-6nde' tenhamos a convicção 
de que lá no exterior não vai ser surpreendido, hoje ou ama­
nhã, por essa manchete, por aquela notícia e, em desabonando 
a sua pessoa, deSabona todo o País. Parece-me que isto é 
absolutamente óbVio, e nem o Presidente da República, nem 
o indicado, nem nós teremos algo a esconder neste caso. Muito 
obrigado. 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Eu é que agradeço ~a 
V. Ex~ pela feliz iniciativa e pelos argumentos que nos apre­
senta neste debate:, neste aparte, que obviamente engrandece 
o meu pronunciamento. 

--=;; 
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Ouvindo a relação dos intelectuais brasileiros que exerce­
ram essas funções de Adidos de EmbaiJS:ãdores na Europa, 
registro aqu.i o nome de Raimundo So~za Dantas .. 

Quero dar um tes~e!flup.ho, aparentemente singelo, mas 
~~tificiülfe para a alma de um braSileiro: --- --

Estava, certa feita, em ParíS, percorrendo a pé -aqUela 
cidade, e vi uma rua chamada Souza DantãS. Veja: tal o 
conceito, tal o prestígio qUe esse intelectual conseguiu; diante 
da sociedade fran_cesa, ~que p~ssou a ser J10ID(! _de um_a rua, 
de uma avenida, em Paris. Veja a grarid~_Zã--; a i~pOrtância 
e o trabalho que esse intelectual exerceu.: -~l!l_função Ue uma 
imagem positiVa ·cto nosso País, no exterior, e quabdo ·v. 
Ex' cita: Odilio Çosta Filho_1 Guilherme Figueiredo, Oito Lara 
Rezende, Fernando Sabino, Rubem B-raga~- Raíffiuridb-Souza 
Dantas, Antônio Olím-pio-, João COndé, Herberto Sale~ e tanto 
outros ... e quando vejo em minhas m~o§ l!_m recorte \do Pas­
quim , que foi obrigado a retratar-se numa reporta'genr qu·e 
foi feita por esse jornalista a respdto de" A Máfia de BFailco", 
o Sr. Oaúdio Humberto era jornrtlista, era colaborador do 
Pasquim , e fez uma reportagem sobre um médicO alagOano, 
dizendo que ele havia deformado uma cliente uma- cirurgra 
e que não tinha sofrido 1_1enhuma penalidade. Então, esse 
médico, sendo a notícia-Ip.entirosa~ fã.iltãSiOSae etigenJ:'LOsa, 
o processou, e a sociedade de medicina tãin_béni.· Ele, p~ra 
evitar a condenação, fez uma denúncia, inte"rpélã.do pelo ã.dVó­
gado do Dr. Ltü_z-Toledo, registrada num çart6rió aqui em 
Taguatinga, que o Pasquim; publicou na íntegra. 

Então, é o futuro adido cultur~l_do_ ~!"!sil que diz, num 
documento registrado em cartório. "Eu n;t~nti,_ difamei e· calu­
niei". Esse é o rétrató mbtal daquele __ que Vai Ser"ô' ré'fn'eSen­
tante cultural do Brasil l;i em Lisboa, Isso não é" dito _por 
mim, é ele que está dizendo. Esse é o qUâ:dro. Vou ler esse 
detalhe aqui, porque isso foi nota do Pasquim; é ontológico. 

Reparem o editorial do Pasquim, _que inclusive revela 
o estilo daqueles que fazem esse jornal semanário: 

"VERGONHA! 
Perdão, leitores, mas Claúdio Humberto, o mole­

que de recados do governo Collor, de acordo com a 
aguta definição de Felix de Athayde, já colaborou, 
quem diria, no Pasquim , na ediçao de 23 junho de 
74, dedurando ó médico ortopdista Luiz Toledo por 
um suposto erro profissiOnal. O ·artigõ- teve--o- título 
"Máfia· de Branco". Ameaçado d~ ser processado cri­
minalmente, teve que se retratar, com data de 7 de 
agosto, das suas falsas acusações._ ~m .carta no Cartório 
do Tabelião Jorge Moreira Alves, -em Taguathiga. O 
registro foi_lei~õ -por uin acordO feito cõni o- advOgado 
do Dr. LuizToledo, que morava em Brasília~ que era 
o Dr. José. MOID"JI. Rocha. _ 

O Pasquim já deu muito veXam~. mas diffciiirient-e 
terá iriCõfiído, noS seus 21 anos-de vida, dandO e levan­
do porrada, num lance tão vexaminoso. 

A nossa desculpa, se é que issO. tem desculpa, é 
que a gente não tem condições de_ checar, em parte 
por falta de estrutura e em parte por porralouquismo, 
tudo o que nesse colaboradores escrevem. Publicamos-, 
para nos punirmos (e para vocês curtirem) o artigo 
do cara e subseqüente desmentido .. 

Então, esse é o editorial do P~ubn a resp_eit() daquele 
que, teoricamente, deverá ser o adido cultural do Brasil em 
Lisboa. 

Quando ouvimos os nomes de brilhantes iDú:lectuais gUe 
engrandeceram e continuam engrandeCC:nOo a íilteligênciã 

brasileira, e vemos_, por uma composíção, por um mistério 
que ninguém está consegUindo explicar, a escolha d~sse nome, 
Só- pOdemos estrçmhar. _ · 

-- -se uma Ministra da estatUra de Zélia Cardoso ctd Mello, 
que teve uma influência enorme na economia deste Pàís, não 
foi beneficiada, não recebeu um prêmio de compens3.ção- do 
Governo, se o Ministro Bernardo Cabral, a Ministra Marga­
rida Procópio, o Ministro _Alceni Guerra - que incluisive 
está sendo processado ----=.o.Ministro Rogério Magri e tantos 
outros, se ninguém foi promovido, qual é o mistério de esse 
rapaz ser premiado? Está pairando uma grande interrogação, 
e deixo essa indagação, não apenas comigo mesmo, mas tam­
bém, com o Senado da República. 

Muito obrigado. 
Duran~e-o ·aiscUrs_o çió- Sr. Divil1áó Suru_çgy, o Sr. 

Dirceu CarneirO, 1" Secretári_o, deixei a caâelrã da presi­
·aência, que é ocujJada pelo Sr. Benf Verás, SUplente 
-de Secretárfo .. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Sr. Presidente, se houver alguns 
- minutos para a sessão, gostaria de usar da palavra, uma vez 

que ainda estou inscrito~ 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem a palavra 

V. Ex' ·· 

.. . O SR- EDUARDO SUPLICY (PT ~ SP. Pronimêià o 
seguinte_discu!SO~ -Sem revisão do orad<?r-~)--:- Sr.-_Pre~i4~nte, 
Senador Beni V eras, Srs. Senadores-, ontem, perante i Comis­
são de As~untqs Sociais; o novo- MinistrO da Saúdé~ Adib 
Jatene, fez uma exposição sobre a situação da saúde iDO País 
e do seu Ministério. · 

O Ministro Adib Janete começa a sua ge~tão no Ministério 
da Saúde com o respeito quase unânime de todo o Congresso 
Nacional e dos Senadores aqui presentes, não apenas em fun­
ção de seu trabalho como ho!p.em público, como Di_r~tor do 
INCOR...::.;; Instituto do Coração -, não ~penaS por ter reali~ 
zado um trabalho sério, como Secretário ·da Saúde, iilclusive 
de um governador adversário meu e do meu Partí40, o- Sr. 
Paulo Salim Maluf, mas também por seu trab~lhQ p_a- sua 
profissão comO médico~ O Dr: Abid Janete t~ve literal.m,ente 
em suas mãos corações de pessoas, se não filiadas, parentes 
de filiado_s em praticamente todos os partidos deste Pa_ís, e -
salvou muitas vidas. 

Entre os pacientes do Dr. _Adib Jãriete, p_or ·ex~~plo, 
estiveram o Governàdor"da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, 
do PFL, o Senador Mário Covas, do PSDB; o filho do Presi­
dente do Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva. 
Eu mesmo tive um irmão que foi pOr-ele operado, e centenas, 
·se não milhares de pessoas, já foramo pacientes do Dr'. Adib 
Janete, médico· reconhecido universalmente por sua- -capaci­
dade, por seu conhecime-nto; por' sua habilidade como ci_rur-
gião. - · -

É- importante a possibilidade de ele agora colabof~r em 
outro segniento: oUti"o ·setor de atividad~s, em espeCial no 
momento em que a Nação s_e assuta com um lado muito nega­
tivo do Governo Fernando Collor. Na medida em que alguns 
Mirristros que deixam O Governo são_ Chamados -~-_d_epor na 
polícia Federal, na medida em que muitos são Qs casps de 
desrespeito no trato da coisa pública e que ain4a precisam 
ser examinados a fundo, são corajOsas e relevantes ~ primei~ 
ras palavras do Dr. Adib J at~ne, aS quáiS acho importante 
registrar aqui no Senado Federal. . . 

O Sr- Jutahy Magalhães - Quando V- Ex• considerar 
oportuno, gostaria de um aparte. 
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O SR .. EDUARDO SUPLICY - Conei:den;;;í o aparte, 
com muita honra·, Senador Jutahy Magalhães, mas antes quero 
ressaltar a importância do diagnóstiCo feito pelo Dr. Adib 
Jatene ao-expressar que o planejãmento da atividade pública, 
do orçamento da União, estava sendo feito antes pelas emprei­
teiras do que pela sociedade ou por aqueles que deveriam 
ter a responsabilidade de, através de critérios_ de prioridade 
social, definir o que deva ser feito neste Pais. E citou um 
exemplo muito-importante pMã. ilustrar uma decisão que S. 
Ex• propôs ao Presidente da República e ao Congresso Nacio­
nal. 

Existem despesas realizadas pelo Poder Público em certas 
áreas de atuação, como, por exemplo, a construção, pelo 
Ministério de Infra~Estrutura, de uma usina hidrelétriCa, da 
qual, após terminada a deSpeSa de investirrienfO,- pode-se 
obter receitas. 

A construção de estradas, por sua vez, gera se-tviçns de­
correntes desse trabalho, que normalmente não ocasionam 
receitas diretamente, a não ser no caso dos pedágios. 

Há despesas de investimentos, particularmente na área 
da saúde, que, uma vez concluída, começa a gerar-um fluxo 
de despesas ainda maior de custeio, como é o caso de_ hospitais. 

Ao diagnosticar a situação'da saúde, con.siderando que 
a despesa de custeio é ·o fator prirriordial para ~m melhor 
funcionamento dos hospitais e postos de saúde deste País, 
S. J;.x• ponderou a nec-es-sidade até de se adiar ou ·não se 
construir hospitais, salvo aqueles cujas obras já tenham sido 
iniciadas. --

Quero cumprimentar o 1\'finistro da Saúde, Dr. Adib Jate~ 
ne, por essa proposição. 

Concedo, com muita honra, o aparte ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, desejo apenas 
me solidarizar com as palavras do orador e homenagear tam­
bém a figura -do Ministro da Saúde~ pr. Adib)a!ene, que 
ontem esteve na Comissão de ASsuntos Sociais, pela sua córa­
gem, sinceridade e tranqüilidade com que apresentou ontem, 
modificando um quadro antes caótico no MinistériO; possibi­
litando a sua ação dentro do interesse nacional e de um plane­
jamento global. Essa era a minha intenção· ·no aparte. Agra­
deço~av. Ex• a oportunidade. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY -Muito obrlgàtlo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
o SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Coricedô~ a pala via 

ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE.Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srfl e Srs. Senaaores, 
há alguns dias li, na Tar.de da Babia, edição de 7 do corrente, 
artigo de autoria do ilustre médico, escritor e doc~nte univer­
sitário, Dr. Itazil Benícío dos Santos, sobre um dedicado pes­
quisador e professor do meu tempo d:e Fa~uldade 4~-Medicina, 
que dedicou cerca de 50-ànos de sua vida no ensino de anato~ 
mia a várias gerações, ~nos diferentes c_ursos em que essa disci- · 
plina foi ministrada na Uníversidade Federal da Bahia. 

Nesse artigo, o seu autor retrata o velho mestre, cujct 
vida profissioii31 foi integialniente dedica ela ao ensino, ~ inves­
tigação científica -e à peSquiSa, ein sua acepção mais ampla, 
dedicando-se, inclusive, por conta e risco pr6pfibs, à-prepa­
ração de peças anatômicas _e ~à pró~uçã~ _de _mºld~s elll acrílico, 
com uma técnica especial por ele desenvolvida, destinados 
aos cursos de anatomia, disciplina a respeito da qual tinha 
e transmitia verdadeiro fascíiüo-; tal a motivaçãO de aprender 

e ensinar que possuía- como características de Sua vocação 
docente. 

O artigo a que me refiro é- sobre o emérito --e saudoso 
mestre, Professor Adelmiro José Brochado, que no último 
dia 7 do corrente completou o seu terceiro ano de falecimento, 
e nas palavras do autor, "ocorrido fora da Bahia, sem ·que 
em sua memória se tivessem tributado, na ocassião, as home­

-nagens devidas, de respeito, admiração e afetO pelo trabalho 
que em vida realizou". 

Deixou, como legado de sua vida de trabalho incansável 
e sem férias, além do precioso conhecimento ministrado a 
gerações de formandos, uma rica e diversificada coleção de 
peças anatômicas, da lavra de sua pesquisa e produção artesa­
~al de fino e aprimorado labor, tal a espe_cialidade da técnica 
que desenvolveu para o ensino de anatomia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fiquei sensibilizado com 
o gesto do referido articulista- Dr. Itazil Benício~ meU con­
temporâneo de Faculdade de Medicina; cujo irmão. Adelson 
Beníclo dos Santos, foi meu colega interno no Colégio Antonio 
Vieira - em resgatar do anonimãtO e da discrição e simpli­
cidade com que o Professor Bróchado de~envolve!-1 seu traba­
lho, de grande valor científico, o seu Verdadeiro, mérito. pres­
tando-lhes nas páginas ·de A Tarde, uma homenagem a que 
me faz jus, pelo quanto serviu ao ensino superior da Bahia 
e do Brasil. 

Finalizando, Sr. Presideilte, clSsoCio-me a essa homena­
gem que certamente trouxe gratas reminiscências e iettexões 
aos ex-alunos, como eu e o autor, do velho e estimado mestre, 
e peço a transcrição com o meu pronunciamento do artigo 
de que tratei, iiltíttifado: "Professor Brochado", de aUtoria 

do Professor Iiazil Benício dos Santos, publicado em A tarde, 
edição de 7 de março, 

DOCUMENTO A QUE-SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO:. 

A Tarde 
Salvador. Bahia -Sábado, 7-3-92 

PROFESSOR BROCHADO·~ 
Itazil Benício dos santos 

Passa hoje, 7 de março, o terceiro ano do falecimento 
Oo professor Aldelm.iro José Brochado, ocorrido fora da Ba­
hia, sem que à sua memória, se tivessem tributado, na ocasião, 
as homenagens devidas, de respeito, admiração e afeto pelo 
trabalho que em vida realizou. 

Professor Brochado, como o__ tratavam mestres, colegas 
e estudantes do seu convívio, ensinou anatomia, durante cerca 
de 50 anos, a diversas gerações, nos diferentes cursos em 
que a disciplina sé ministrasse, na U nivefsidade Federal da 
Bahia. Como professor titular ou docente livre, por concurso 
de títulos e provas te-m número de seis para diferentes unidades 
da UF_BA), ensinou nas faculdades de Medicina, Odontologia, 
Farmácia, escolas de Enfermagem, Nu_trição, Belas Artes e 
Dança. Para atender a todas essai obiigações, o seu dia não 
tinha hora de começar nem de terminar, devendo ele, como 
nãO podia deixar de ser, preparar o material apropriado às 
lições de cada curso. Mas~ além dessas atividades, outras havia, 
docentes também, extra-oficiais, cursos d.e revisão ·de anato­
mia, de órgãoS e aparelhos, restritos ao interesse de médicos 
.ou professores que o pro-curavam~ Sê rido comO é a anatomia 
fundamental para o desenvolvimento de qUalquer estudo so­
bre patologia ou fisíop!'ltologia. Eu mesmo o procurava -fre-
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qüentemente para revisão de conhecimentos de anatomia, 
a penúltima vez sobre anatomia lobular do pulmão. De sua 
autoria- são as expressivas figuras de peças anatômicas que, 
documentando as estruturas distais do pulmão, enriquecem 
o,~eu livro Radiologia Pulmonar (Sarvier Editores, São Paulo, 
1984). . . 

Igualmente brilhantes _e exaustivas eram as atividã.des do 
pesquisador, do cientista (na acepção legítima ao termo), que 
se entregava à preparação de peças anatômicas para o ensino, 
grande parte delas desenvolvidas, nos últimos anos, graças 
à técnica original que criara. Cons.eguia, com o acrílico, ao 
qual dava tratamento especial, preencher órgãos e estruturas 
,ocas, tubul;ues, como artérias e ar(eríolas, veias e vênulas, 
e sistema broquíoloalveolar. Destruindo, em seguida, o teCido 
da parede dessas. estruturas, restava o molde das mesmas em 
acrílico, reproduzida, com fidelidade, a sua luz. 

O amblepte_em __ que-trabalhava, _quase nunca espaçoso, 
nem sempre adequadamente_i_lu_minado ou a_erado.,_ como cos­
tumam ser os porões, atravancada a circulação. por banquetas, 
serras e outras ferramentas,_ casava bem com _aquele homem 
alto, moreno, vestido em_ avental branco de fazenda.rala, 
calado, mas cordial, sil)lples e modesto_~ ele, visto so.b.re 
o pano de fundo daquele ambiente, dava a impressão _de _total 
despojamento. _ _ _ _ _ _ _ 

Seu trabalho, artesahá.to de fino lavor, de extrema delica­
deza, envolvia duas constantes - o pesquisador inquieto, 
ele próprio, dOtado de grande sensibilidade art{~tica, e órgãos 
do corpo humano. o_ propósito do artista, tão objetivo e com­
prometido com_ a verdade quanto o anatomista, era animar, 
dar vida àqueles óigãos que restavam irtettes sobre_ as m~as 
da sala de dissecção. Pelâ ti"ãhspatêiitia.~ deixava o ihterlor 
das peças a descoberto, as cores difereútes identifica"va_m- ãs · 
estruturas mais delicadas, bronquíolC?s, _arteríolas e vênulas, 
de calibre milimétrico;todas cohfiglitàdas em suas dimensOes 
e topografia normais. Assim:, fez n-um::er6síS5"u:itas peçlls _.:... 
fígado, com circulação e-·viãs biliares, rins, cónl Circulação 
e vias excretoras, coração vazado, com válVulas e artérias 
coronárias, pulmões, circulação fetal. 

Com relaÇão à anatomia óssea, ficarant fã.mosas _suas _cole­
ções de crânio, com todas as medidas tomadas, atObuindo­
se-lhe, desse modo, valor antropométrico. De certo número 
desses crânios fiz radiografias, viSarido"à Sela túrcica, sua corifi­
guração c dimensões. Essas_ prepa'rações ósseas est1ve'ra.ri:l, 
por longo tempo, expostas; em lugar pJ:óprio, Da Faculdade 
de Odontologia, devid~mente protegidas, numeradas e catalo­
gadas, lá tendo sido visitadas por grandes figuras da mediciria 
nacional e estrangeíra, de passagem pela Bahia. Com a criação 
do Instituto .de:_ Ciê_ncia,s_ da Saúde, que passou a reunir as 
disciplinas básicas do cu_rso médico_, as ·pe-ças foram para lá 
transferidas, mas não para local próprio, seildo, afinal, danifi­
cadas por chuvas que, inundando o Vale clo_.Canela, alcança­
ram o compartimento térreo do prédio a elas destinado._ 

Presença constante, atuação contínua, sein ihtern.fpções 
(nem mesmo por motivo de férias, que jaritais ãs -teVe), prOdu­
ção de alta qualidade, na didática de suas lições, ou no resul­
tado de suas pesquisas, todos esses atributos_ repassados de 
seriedade, mais do que a uma pessoa úoica, pareceriarri pro­
priamente creditados a uma instituição-o que foi, realmente. 
o professor Brochado. 

Aposentado, por forÇa de lei, desalojado dos_ cóm_odos, 
mesmo mode.stí_s_s_imo~',_d_~J)eu trabalho, inco~forroaào,_inquie­
to, cansado, talvez, mas não desiludido, :riiudOU~se ·pa~ã~=Çi 
Rio, e lá obteve_ o_ consentimento de quem responsável e o 
favor de um recanto, para trabalhar no HOSpital da Santa 

Çasa de Misericórdia, onde anonimamente, voltou a dedi-
car-se àpreparação de suas peças anatômicas. .. ____ _ 

Não tardou que, distante de sua terra natal e do âmbito 
de sua atuação, viesse a falece_r, poucos anos depois, sem 
que os nossos m_eios uniVetsítáiiOS se apercebessem, pelo me­
nos, ·do valor da técnica q~e criara para o ensino da anatomia. 

O SR- PRESIDENTE (Beni Ve~as) - Cmtcecdo !'palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. -

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronunciá o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr:' e Srs. Senadores, 
faleceu nos EUA a grande parlamentar, a grande patriota, 

_a grande brasileira, a grande companheira Cristina Tavares~ 
Cristina Tavares foi urnã."das vozes niais altivas e corajoSas 

que já passaram pelo Congresso Nacional, onde exerceu 3 
mandatos. 

. _ . A ex-deputada se destacou.na lu_ta da r~si_stência democr~­
tica, na luta contra o ;regime militar. Em cada momento impor­
tante da redemocratização, podia-se saber que lá estaria Cris­
tina, com sua palavra veemente, vertical, para combater os 
demandas da ditadura e denqnciar fosse a opressão ou a vio-

_Jência política, o processo de desnacionalização de nossa eco­
nomia ou a corrupção então em curso. 

Sua atuação não se resumia ao Parlamento. Ela compa­
recia aos atos públicos, às manifestações de rua, às mobili­

-zaç6es populares, às andanças que se faziam por todo o País 
e que tivessem por objetivo superar o ciclo autoritário e estabe­
lecer a democracia em noss_o_ Yaís. 

Um trabalho que ela Se envolveu como ninguém foi ·a 
da Informática Nacional. Sua atuação se deu com profundo 
conhecimento de causa, foi das primeiras ã ·perceber estraté­
gico de uma informá_tica nacional ou_ o valor paciona_liz~da. 

_ ·Ela alt~r9ava conhecimento com combatividade mas ti­
Ilha úmlbém habilidade Para ãrticuiar as_ complexas ~lialiças 
que foram necessárias para que o Congresso Nacional votasse 
a primeira Lei da Informática, _ _ ~-""·O--

Cristina Tavares foi igualmente atuante quando se tratava 
de debater. ou legislar sobre os meios massivos de çqmuni­
cação.-Neste ponto, ela trazxia a sua experiência de jornalista, 
e sua visão- democrática para a utilização dos meios de co muni-_ 
cação de massa. _ _ _ _ _ _ 

Para ela, a multimídia deveria tei" uril contrõle Soc;ial, 
não poderia ficar como_ está hoje, e, caâa vez maiS, sob 
o poder de poucas pessoas, poucos grupos, quase um mO-no­
pólio. 

A nossa ex-companheira de PDT era pessoa de particular 
inteligência: Suas frases eram espirituosas, tinham agUdeza 
e ironia. - - - -

Outra- batalha particular travada por Cristiit'a for à' cji.ie 
Se refeiül à carisa féiliiniiia, à ·cauSa -da mulher. Suã voz e 
Seu pensamento_ eSiãVam- permãiientemente atentos- pãra ãs 
questões da discriminação e da condição- feminina_ coil'IQ um 
todo. ____ . ___ ... - , .-.~ 

Constituinte, destacOu-se em todos os momentos, com 
pronmicianieiitóS fortes, com palavras corajosas, com atitudes 
firmes, com total coerência, e,_ quando era preciso, com capaci­
dade de articular nos bastidores. Se .ootabilizou_pela defesa 
da ampliação dos direitos sociais, da mulher, dos intere_sses 
ria.Cionais; da democratização dos meios de comuº'iCaÇ_~Ç>. ·~ 

Infelizmente ;:t doença e as circun_stâncias polftiCaS pro­
prias das eleições de 1990 nãO pe-rimlfrain que ela voltasse 
para o Congresso Nacional, ~nde _fez e onde certame.nte fará 
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muita falta, como nesta discussáo, agora, sob:re:_ a riova lei 
de irhprensa. 

Nestas breves palavras, quero prestar muito modesta hoM 
menagem a essa companheira do maior valor, com queni tive 
a honra de conviver e de privar da Sua amizade. 

Cristina Tavares engrandeceu a condição feminina, as 
lutas nacionais e populares, os mandatos que exerceu. É uma 
pena que tenha partido, deixando para todos nós, que a admi­
rávamos, saudades e um imenso_vazio. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODAClR SOÁRES (l'FLC- RO. Pronunciao se­
guirtte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o 
mês de fevereiro passado foi certamente um mês ruim para 
os arautos do pessimismo, que pare·cem divertir-se com as 
crises e as mazelas da vida nacional. Indiferentes aos esforços 
das autoridades e aos ·sofrimentos de milhões de brasileiros, 
esses negativistas contentam-se em fazer vaticínios sombrios 
e em criticar o goVernO. Para eles, vale o lema "Quanto pior, 
melhor!" 

Para·eles, como dizia, o mês de fevereiro foi ruim, porque 
no período o País começou a colher os _resultado~ de uma 
política econômica_q~~ tem exigido enormes sacrifícios-e pa­
ciência monástica. Esses resultados não são, nem de longe, 
os pretendidos pelo Governo do Presidente Fernando Collor. 
São, entretanto, indicadores auspiciosos de que nossas autori­
dades estão no caminho certo para debelar a inflação, pata 
modernizar a nossa· e·cõfiOrfiia, para retomar o crescimento 
econômico, e também, conseqüentemente, para melhorar as 
condições de vida da população brasileira. 

Durante todo o ano passado, enquanto os críticos·,- os 
pessimistas e os detratores profissionais davam vazão à sua 
verborragia inútil, o Go_verno trabalhava. Não só o Governo, 
deve-se salientar, mas a imensa maioria da população brasi.: 
leira -trabalhava, fazendo do seu suor a condição de sobrevi­
vência digna e o arcabouço para a construção de um País 
melhor. -

Em quase dois ~nqs de governo o Presidente Fernando 
Collor, seguro de estar trilhando o caminho ~rto, enfrentou 
as críticas c6n{Sereriidade; manteve inarredáveis os seus com­
promissos de campanha; mudou o que precisav~_ ser mudado, 
seja na composiçãO de Sua equipe ou na execuÇão das políticas 
governamentais, sempre com o cuidado de não se desviar 
na essencialidade da obra que se propôs a realizar. Agora, 
os indicadores nos mostram que está quaSe alicerçado o cami-
nho por onde o Brasil vai trilhar rumo ao futuro. _ 
, Uma das notícias alvissareiras, que os jornais hoje estam­

pam, é a queda da inflação medida pela Fipe (Fundação Insti­
tuto de ~esquisas ~c~nómicas), no Estado de ~ão_ Pa~lo: 
21,57%, no mês passado, contra 25,89% no mes antenor. 
Não houve deflação, n~m sequer estabilização dos_ preços. 
Seria pedir demais. 0-iinportante, co_ntud9, é gue a inflação 
apresentou queda de 4,32% em relação a janeiro, e isso sem 
qualquer congelamento, sem pacote econômico, sem medidas 
heterodoxas e sem qualquer tipo de expurgo, como saía ~::(ç;on­
tecer em governos anteriores. O Governo pode orgulhar-se, 
hoje, de não mascarar a inflação. A economia brasileira vive 
uma situação de total transparência, e por iss~ merece _a Credi­
bilidade dos agentes e~onómicos e de toda a população. 

A tendência de queda foi reg!_str~da também pelo IGP 
(Índice Geral de Preços), medido pela Fundação Getúlio V ar· 
_gas. Embora com índi~s diferéntes, os técnicos e pesquisa-· 

dores detectara~ 24,8% -de aument~ nos preç~s em fevereiro, 
contra 26,84% em janeiro. __ 

_As boas notícias, contudo. _não-_§~_res.un:u~m ao_ çoQ.trole 
do procesSO inflaciOnário. O PIB - Produto Interno Bruto, 
de 1991, apresentou crescimento de 1,21%, demonstrando 
que a Nação, vencida uma longa e p~nosa etapa de saneamento 
das finanças públicas de controle· da e'Xpansã_~ _monetári_a, pre­

-para-se agora para retomar o seu creScünen.to econômico. 
É importante c;>b~ervar, aqui, a persistência e .a· determi­

nação do Governo Federal, que não se arredou dos seus propó­
sitos e nem se desanimou diante da avalanche de críticas infun­
dadas. Quando ~e apurou O :PIB açu~ulado de 12 meses, 

-apos:· o primeiro trimestre do ano passado, os pessimistas Se 
rejubilaram com a queda de 6,48 em relação ao períodO ante­
rior. Após o segundo tJ1m~s.tre, o ~e:sultado negativo redu~ 
ziu-sê a 2,41 %, e após o terceiro fixou-se em 0,85%. Passado 
o quarto e último trimestre, o PIB mostrou ~ma forte reçupe­
ração económica, saltan<;io de 4,26% riegativos, no ano ante­
rlor,-·para 1,21%. A indústria, que teve o pior desempenho 
entre os setores da economia no ario pasSado, teve crescimento 
zero, o que não deixa de ser um bom resultad.o, diante da 
queda de 7,19% no ano anterior. Nos demais setores, os índi· 
ces são alvissareiros: cresc;imento de 2,12% na agropecuária, 
contra 3,72% n~gativos no ano a_n!~Jjor,_ e cres_cimento de 
2,06% contra o,n% negativOS nO--setor de serviços. 

-Além dos índices, também as perspectivas são favoráveis. 
Como exemplo, podemos- citar os acórdos com o FMI e o 
Clube de Paris, que foram e estão sendo conduzidos com 
seriedade e competência. Cabe aqui destacar a atuaçãó do 
Ministro Marcílio Marques Moreira, qüe, cóm determinação 
e serenidade, pôs- sua longa experiência a serviço do Governo 
brasileiro na negociação com· os organismos internacionais. 
Esses acordos revelam uma nova postura do Brasil, de nego­
ciação sem conchavos, de transparência e, sobretudo, de serie­
dade. Assim, contribuem para a melhoria das nossas perspec­
tivas, pois, além de serem fundamentais para a obtenção de 
novos empréstimos, são também essenciais para atrair os in­
vestimentos estrangeiros. 

-- Otitro fator que preconiza melhores dias para o nosso 
País é a safra agrícola de 69,5 milhões de toneladas, a segunda 
maior de nossa história. Essa sagfra, é bom ressaltar, foi obtida 
porque o Governo, tendo errado no ano anterior, ao liberar 
recursos parcimoniosos e extemporâneos, teve a hum_i_ldade 
e sensibilidade suficientes para re:Pàiàt o erro e amparar o 
agricultor brasileiro, que continua acreditando no seu trabalho 
e no futuro deste País. Os benefícios de uma boa safra~ Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, não se medem apenas pela produ­
ção de alimentos, mas também pelos seus desdobramentos. 
A maior produção de alimentos, _além de significar melhores 
condições de nutrição, representa impacto positivo no controle 
da inflação, menores gastos com importação, ou até geração 
de divisas por meio da exportação, aumento do número de 
empregos e melhor redistribuição de vendas. 

_ Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, a .crise que há alguns anos 
se.supunha viver o Brasil revelou-se muito mais grave quando 
o Governo _do Presidente Fernando Collor, corajos~ente, 
decidiu-se por uma política económicit realista 1 por uma atitu­
de de enfrentar' e não de adiar as dificuldades de ordem 
estrutural ou conjuntural. Nesse contexto, não se podia espe­
rar um passe de 1_11;ágica do Presiden_te _Collor, um truque de 
prestidigitação. Mais cedo ou mais tar.de os artifícios cederiam 
Vez à dura realidade. Optou o Presidente Collor por reestru-



886 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1992 

turar a nossa economia, alicerçando o caminho para um futuro 
melhor, que agora com._eçam_os a trilhaç. __ -- -

Sem qualquer tipo de adesismo irresponsável, mas tamM 
bém sem postura de crífiC3 irresponsável, preci~~mos reconhe­
cer os méritos e os acertos dessa· luta que o Governo :Federal 
vem travando contra os cartéis e os oligOpóliO-S, contra os 
que vinham se benefic~ando eternamente com a reservas de 
marcado e as restrições à abertura de marcado, _c~ontra aqueles 
que lucravam com uma economia e:rÍlp.eir3d3. ·e cartorial. So­
mente assim, com a serenidade e determinaçáó demonStradas 
até agora, é que, vencidos os percalços, pavimentaremos a 
estrada do progresso e do bem-estar s_ocial para a nossa gera­
ção e para as gerações futuras. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (BenLVeras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discursQ.)- S~'..Presidente, Srot: e_ Srs._S_enadores, 
vou abordar hoje um assuilto de particular importância pàra 
um vasto segmento da população de meu Estado. 

Trata-se da f>rivatizaÇâO- da- Co-rnr)anftiii de Navegação 
do São Francisco, _a FRANAVE, cujO leilão das ações está 
marcado para realizar-se exatamente neste dia 12. · 

A questão central que me preocupa não é a da privati­
zação, mas a da __ ne_c;e.~~idade de encontrar-se uma rápida solu­
ção para o transporte dos ribeirinhos, que constituem úma 
população pobre e que vem sendo grandemente prejudicada 
pelo abandono a que foi relegada a Franave ao longo do 
tempo. . 

Os problemas da Companhia de Navegação do São Fiao­
cisco se acumqlaram de~de os_ anos 60. De lá para cá não 
foi realizado nenhum investimento voltado à renovação de 
sua frota de navios, de equipamentos ou para a melhoria 
de seu;; servíços. - --

Ao lado _disso, a Franave deixou de contratar __ serviços 
de transporte de cargas, o que lhe asseguravauma parte subs­
tancial de sua receita. O resultado disso~ no -plano financeiro 
foi que a Companhia passou a operar sistematicamente com 
prejuízo. O dinb~jro só dava para pagamento _d_os fun_çionár_ios 
da empresa. - - _ _ _ : 

Esse processo de esvaziamento pode Ser Visto coffio uma 
estratégia paia o convençimento de que a empresa era inViá~ 
vel, mesmo que isto não-corr'espondesse à verdade. 

Acredito até, Senhor Presidente, Srs. Senadores, que se 
houvesse interesse govenlam·ental numa revisão da política 
de investimentos para a Côh1panhia, a empresa se tomasse 
rentável, dada a imen~a demaqda_c;l_~ _transp_orte na região. 

Com a desativação paulatina dOS-navioS e a cOnseqüente 
redução das linhas regulares da FranaVe, aUmeritou a oferta 
de serviços dos barqueiros particulares. Entretanto, com a 
construção de estradas vicinais, que chegam: à beira do São 
Frasncisco, também estes tiveram de abandonªr Sua atividade, 
deixando os barcos parados nas margens do iio. Este é Outro 
problema que se criou em decorré_ncia do desmantelamento 
da Franavc. Para se ter uma idáia, basta dizer que, de aproxi­
madamente 100 barcos_particulares em operação até pouco 
tempo atrás, restam apenas 5 em navegação regular, 2 para 
Januária, em Minas Gerais, e 3 pã.ra Barreiras, na Bahia. 

Esse_quadro mostra a situação dramática em que se en­
contram as populações ribeirinhas. Sem -d~spor _do ~r~mspórte 
barato, que os navios e ós barcos particulares lhes oferecia:ril, 
e sem dinheiro para pagar o preço do transporte rodoviário 
,existente, assim mesmo com muita defiCiênciã e :e_roblemas 

de toda ordem, essas populações não_ têm como se locomover 
entre a:s cidades e povoados da região. 

A privatização da Companhia de Navegação do São Fran­
cisco parece ser a única opção possível à pura e simples extin­
ção da empresa. 

Quero reafirmar neste momentos, SeD_hor :Presidente, 
Srs. Senadores, minha posição favorável ao procesSo de deses­
tatização em tese. Minha opinião, neste sentido, já está devida­
mente registrad-a em outros pronunciamentos nesta Casa. Re­
pito que sou a favor da desestatização seletiva, o que implica 
ser contrário à privatização de empresas lucrativas, com alto 
grau de eficiência já demonstrada e integr~~~es do património 
nacional, como é o caso da Petrobrás. Acho também - e 
insistO- que o Congressó Nacional, quando aprovou a Lei 
que dispõe sobre o processo de privatização, de_veria ter feito 
a necessária reserva de competência para si, relativa à apro­
vação prévia, caso a caso, de cada uma das operações de 
alienação. Fui vencido, neste particular, ou seja, o voto da 
maioria dos Congressistas, naquela oportunidade, acabou por 
conceder carta branca_ao Poder Executivo para implementar 
o processo de privatização indíscrimlnaàa- das empre-Sas públi­
cas brasileiras, com exceção, evidentemente, daquelas que 
estão ressalvadas na Constituiç~o. . 

No caso da Franave, entendo que a PríVatização é neces­
sária_, ante a iminência de extinção da_ empresa, em conse­
qüência do sucateamento do seu ·património. 

Somente assim poderemos ter de volta os navios ao São 
Francisco. Ao velho "Benjamim Guimárães", a tlnica das 
antigas embarcações que ainda navegam em suas águas, em 
viagens de turismo entre Pirapota e Januária, poderão jun­
tar-se muitas outras, regularizandb e reativando principalmen­
te o transporte de cargas, que inclui o da produção da região 
e de gêneros alimentícios para sua população, além de aumen­
tar a oferta de transporte fácil e barato dos ribeirinhos. 

-c É verdade que os adquirentes da Franave enfrep.tarão 
algumas dificuldades, como o problema crônico causado pelo 
contínuo desmatameto das margens do rio e de seus afluentes, 
o que as deixa desprotegidas e propicia o carreamento-pa:ra 
os seus leitos, nas épocas das grandes chuvas, de milhões 
de metros cúbicos de argila e areia. Isso vem provocando 
uma redução acentuada da profundidade de suas águas. 

Com tudo isso, se a empresa· for bem administrada, não 
há dúvida quanto aos atrativos de grande rentabilidade, sobre­
tudo, como disse antes, pelo nível da demanda de transporte 
na região. · 

Entretanto.' Senhor Presidente, Srs. Senadores, o caso 
da privatização da Franave apresenta uma peculiaridade em 
relação ao conjunto das empresas que vêm sendo desestati­
zadas. É que se trata de uma atividade com elevado_ grau 
de implicação social. Neste caso da Franave, não basta ao 
Estado livrar~Se de um peso sobre os seus ombros. Não se 
pode aqui imaginar-que crEstado transfira, junto com o patri­
mônio! as imensas responsabilidades sociais que tem de atendi­
mento àquelas populações. 

Se repararmos bem, toda a propaganda oficial que se 
vem fazendo, pelos veículos de _comunicação, em torno da 
privatização, apresenta uma mensagem de desprendimentó, 
de descompromisso do Estado, na gestão daquela atividade 
ou daquele setor que se privatiza. E até compreensível que, 
livrando-se de mais uns quilinhos de seu "paquidérmico" peso, 
o Estado de fato se desvencilhe das responsabilidades econô­
micas que até então mantioha, deixando ao particular o ônus 
e o risco da atividade._ Afinal é para isso que se fez: a priva-
tizaç~o. -
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·Mas, nesse caso da Franave, Senhor Presidente, Srs. Se­
nadores, as responsabilidades sociais dó Estado estão forte­
mente ligadas à gestão e_con()mica dos serviços de transporte 
na região. E estas responsabilidades tém de ser, no mfnimo, 
divididas entre o Estado e os novos proprietárioS da ·empresa. 

Neste sentido, é de exigir-se manifestação antecipada do 
Governo sobre o que· vai acontecer com -o transporte dos 
ribeirillhos. Há que haver um compromisso do Governo, re­
partido com os novos proprietários; ·cte se dar prioridade a 

·esse transpOrte. É preciso que o objetivo de lucro não invia­
bilize a locomoção dos ribeiriilhos, nem venha a sacrificá-los 
mais ainda do que já estão. --- --

Antes, as passagens_exam subsidiadas. Agora, será neces­
sário fixar preços justos e suportáveis para toda aqUela popuw 
!ação pobre e abandonada. Que o lucro seja obtido principal­
mente da navegação para fins turísticos e do transporte de 
cargas pesadas. Mas, que não se onere o póbre ribeirinho. 

O GoVerno tem responsabilidade nisso e deve assumir 
claramente esse compromisso. -os nóvOs proprietários tam­
bém. 

Se não assumirem, tai:ttO o compromisso, (iuanto a res­
ponsabilidade, serão cobrados por mim até que o façam. 

Não podemos,_ ~t:Jl hipótese alguma, abandonar os -ribeiri­
nhos do São Frandsco a uma triste sorte. 

O meu compromisso é o de não al;landoná-los em sua 
luta. Que o Governo e os novos proprietários da Franave 
cumpram a sua parte. É isso que eu espero e que toda aquela 
população também espera. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinárfa de amanhã a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÁO N' 21, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta- de Emenda 
à Constituição n\' zr;-ae-1991, de autoria do Senador Ronan 
Tito e outros Senhores Senadores, que suprime do art. 155, 
item X, da Constituição-da República Federativa do Brasil, 
a alínea b. (2• sessão de discussão.) 

-2-
MATÉRIA A SER 

DECLARADA PREJUDICADA 

Requerimento n\' 359, de 1990, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, seja envia­
do ao Soviete Supremo da União das Repúlbicas Socialistas 
Soviéticas congratulações pela adoção da nova Lei de Liber­
dade de Consciêricia e Organização Religiosa, que Põe fim 
a décadas de restrições à Iibêrdade religiosa naquele país. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 33 miilU.tos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESID'ENTE N• 74, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, tendo em vista o que dispõe 
o art._28, § 19, alínea a, do Regulamento <!o Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, aprovado pelã Resolução n9 86, de 1991,_ 
e ad referendum da Comissão DiretOra, resolve designar o 
Senador IRAM SARAIVA, Quarto Secretário da Comissão 
Diretora do Sen3do Federal. para presidir o Conselho de 
Supervisão do SiStema Integrado de Saúde- SIS. 

Senado Federal, 12 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, President~ do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do Ato n9 16, de 1992, do Excelen­
tíssimo Senhor PresJdente do Senado Federal, destinada 
a "proceder amplo estudo do sistema previdenciário 
brasileiro, tanto no tocante à sua estrutura quanto ao 
seu regime de custeio e benefícios e propor soluções 
cabíveis para o seu regular funcionamento". 

1' Reunião (Instalação), 
realizada em 19 de fevereiro de 1992 

Aos dezenove dias do mês de fevereiro do ano de mil 
novecentos e noventa e dois. às dezessete horas, na Sala 2 
da Afã Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores 
Cid Sabóia de Carvalho, Francisco Rollemberg, Almir Ga­
briel, José Fogaça, Jonas Pinheiro e Aureo Mello. reúne-se 
a Comissão Especial. destinada a "proceder amplo estudo 
do sistema previdenciário brasileiro, tanto no tocante à sua 
estrutura quanto ao seu regí_me de custeio e benefícios e propor 
soluções cabíveis para o seu regular funcionamento". 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Cid Sabóia de Car­
valho, que declara abertos os trabalhos. Em seguida, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, a Pr:esidência con­
vida os Senhores Se fiadores José Fogaça e Almir Gabriel para 
funcionarem como escrutinadores. 

Procedida a eleição, verifica.:.se o seguinte reSultado: Para 
Presidente, Senador Cid Sabóia de Carvalho, com 6 votos; 
para Vice-Presidente, Senador Francisco Rollemberg, com 
6 votos. 

São_ declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, res­
pectivamente, os Senhores Senadores Cid Sabóia de Carvalho 
e Francisco Rollemberg. Assumindo a Presidência o Senhor 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, agradece a honra com que 
foi distinguido e designa o Senhor Senador Almir Gabriel 
para relatar a matéria, convocando reunião_a realízar-se (te"rça­
feira), dia vinte e cinco do mês em curso, às dez horas.. _ 

. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para 
constar eu, José Soares de Oliveira Neto, Secretário da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. -Cid Sabóia de 
Carvalho. 
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COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária, realizada 
às 17 horas do dia 11 de março de 1992. 

Às dezessete hora,s do dia onze de_ março de mil nove~ 
centos e noventa e dois,· na Sala de Reuriiões da ComíssãO, 
sob a Presidêp.cia do $.~nadar M~~ro ~e_nevides, preSentes 
os Senadores Rachid Saldanha Derzi, Dirceu-Carneiro e Meira 
Filho, reúne-se a ConlisS_clo· J)ire:tor~. A~SenteS, por motivos 
justíficados·,_os de'mais membros._ Abertos os trabalhos, o_ Se­
nhor Presidente eoncede a palavra aó Senador Rachid Salda­
nha Derzi que, em seU parecer, apresenta a Redação Final 
do Projeto de D.ecreto Legislativo n' 124, de 1991 (n' 95, 
de 1989, na -Câmár~- dos Deputados), que aprova o texto 
da Ct:mveDção nO? 15.5, 'da Organização Internacional do Traba­
lho - OIT, sobre a segUrança e- saU.de dos trabalhadores 

e o meio ambiente de trabalho, adotada em. ()enebra, em 
1981, durante a 67~ Sessão da Conferência Internacidtfal dQ 
Trabalhos. Os Senhores SerÍ.adores aproVam; O parecer. Ainda 
com a palavra o Senador Rachid Saldanha Derzi ap~esenta 
parecer com ~ Redação Final d~ Projeto de Decret~ Le,gis­
lativo n' 123, de 1991 (n' 377, de 1990, na Câmara dos Deputa-
dos), que aprova os textos dos !_>totocolo~j ___ e n;de jun.ho 
de 1977 pela Conferência Diplomática sobre_ aReafinnaÇão 
e o Desenvolvimento do Direito Internacional HUmanitário 
apliCável aos Conflitos ArmadOS. Aprovado o parecer, e nada 
nlais havendo a tratar, o senhor Presidente dá por encerrada 
a reunião, lavrando eu, AntoriiO "Fe"rhando Ferreira Leite, 
Assistente ad hoc, a présenie Ata _que·, ·uma VeZ ·rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à public3ção. _ __ _ . _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de março de 1992. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. · .. · · - · 

. ,. -


